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A p r e s e n t a ç ã o

O Dossiê Guardando Memórias e Construindo Saberes reúne em 
sua composição textos com capacidade de nos surpreender e emocio-
nar. Traz em sua documentação debates, reflexões e produção de co-
nhecimentos. São as memórias (1) dos seminários da Ação ‘Saberes 
Indígenas na Escola’, coordenados pela rede UFG/UFT/UFMA, e pe-
los povos indígenas Gavião, Krikati, Guajajara, Apinajé, Javaé, Krahô, 
Tapirapé, Karajá e Tapuia; e (2) das reuniões, cursos e seminários pro-
movidos em Terras Indígenas. 

Emergiram desses encontros grandes inovações pedagógicas; cria-
ções de políticas linguísticas de vitalidade das línguas indígenas e dos 
saberes que as acompanham; paradigmas de alfabetização pelos conhe-
cimentos indígenas; letramento em línguas indígenas voltado para o 
fortalecimento da oralidade; e a documentação pelo fazer cultural. 

 Nesse movimento, o processo de produção do conhecimento está 
acontecendo a partir da busca de variadas conexões, as quais envolvem 
diversas concepções epistemológicas. Ressaltando, sempre, a importân-
cia da convivência, da construção coletiva, da troca, e do fazer junto. 
Este é o grande investimento da Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’, 
uma rede que pode contribuir, cada vez mais, com a criação de projetos 
educativos compatíveis com o desejo de possibilitar trocas mais pro-
fundas. 
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Esta proposta expressa, de forma provocativa e crítica, o desejo de 
quebra do monopólio do saber. Um enfrentamento necessário à constru-
ção de propostas de educação intercultural, mas também de sua realiza-
ção. Uma das reivindicações é não aceitar que os saberes indígenas sejam 
apelidados pelos conhecimentos ocidentais, renegando-lhes, mais uma 
vez, à subalternidade, ao silenciamento. Uma proposta fundamentalista, 
que no discurso valoriza os saberes indígenas, mas, na prática, promove 
o  prestígio do saber universal como o mais importante, desconsideran-
do os demais saberes. 

A documentação dos diálogos dos pesquisadores indígenas de lu-
gares diferentes com os pesquisadores das universidades constitui-se 
em uma grande declaração epistêmica, mas também em um convite 
para o esticamento desses debates, propondo pistas para outras carto-
grafias de experiências e saberes.

Maria do Socorro Pimentel da Silva



D o c u m e n t a ç ã o  d a s  A t i v i d a d e s 
R e a l i z a d a s  n a s  A l d e i a s  P e l a  A ç ã o 
‘ S a b e r e s  I n d í g e n a s  n a  E s c o l a ’

Apresentação Geral

Esta seção do Dossiê é destinada aos relatórios das atividades re-
alizadas em terras indígenas como parte da Ação ‘Saberes Indígenas na 
Escola’. 

Seguem-se quatro relatórios de reuniões, seminários e oficinas que 
tiveram como objetivo central a discussão sobre os seguintes temas: 
ortografia de línguas indígenas; padronização ortográfica; criação de 
palavras novas em línguas indígenas; política de valorização e fortale-
cimento de línguas indígenas; e alfabetização e letramento em línguas 
indígenas. Todos esses temas, que têm como meta a consolidação da al-
fabetização pelos conhecimentos indígenas, foram demoradamente tra-
tados ao longo das seis reuniões da Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’ 
que ocorreram entre os anos de 2013 e 2016.

O primeiro relatório documenta o II Seminário Política Linguística 
e Cultural Apyãwa que reuniu debates e propostas a respeito de con-
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venção ortográfica e criação de novos vocábulos na língua Apyãwa/
Xe’egyao. O seminário  ocorreu na aldeia Tapirapé Tapi´itãwa (Urubu 
Branco), no Mato Grosso, em outubro de 2015. 

Na sequência, temos o relato das discussões que vinte professores 
Akwẽ-Xerente tiveram com sua comunidade sobre ortografia de sua 
língua. O encontro foi realizado na aldeia Salto Kripe, no Tocantins, em 
outubro de 2015.

O terceiro documento é o registro da oficina sobre convenção or-
tográfica das línguas Guajajara, bem como das discussões e encaminha-
mentos feitos para o fortalecimento dessas línguas. O papel da escola 
nesse processo foi um dos pontos centrais do evento realizado em de-
zembro de 2015, na Terra Indígena Arariboia, no Maranhão. 

Por último, temos o relatório das atividades desenvolvidas nas al-
deias Karajá localizadas em Tocantins, Mato Grosso e Goiás, em no-
vembro de 2015. Assim como as outras ações, as atividades propostas 
pelos Karajá tiveram como objetivo além da convenção ortográfica, 
pensar a escola de uma perspectiva não colonial, a partir de letramentos 
que consideram as práticas orais tradicionais desse povo. 

Todas as atividades relatadas a seguir foram programadas na IV 
Reunião da Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’ que aconteceu em agos-
to de 2015 na Universidade Federal de Goiás – UFG.



II   S e m i n á r i o  P o l í t i c a 
L i n g u í s t i c a  e  C u l t u r a l  A p y ã w a 
–  C o n v e n ç ã o  O r t o g r á f i c a  d a 
L í n g u a  A p y ã w a / X e ’ e g y a o  – 
C r i a ç ã o  d e  n o v o s  v o c á b u l o s .

M ô n i c a  V e l o s o  B o r g e s

Introdução

No período de 07 a 09 de outubro de 2015, foi realizado, na 
Aldeia Tapirapé Tapi’itãwa (Urubu-Branco), o II Seminário Política 
Linguística e Cultural Apyãwa - Convenção Ortográfica da Língua 
Apyãwa/Xe’egyao - Criação de novos vocábulos, como parte da Ação 
‘Saberes Indígenas na Escola’. 

Foto: Painel do evento (Themis Nunes da Rocha Bruno), outubro de 2015.
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Participaram todos os envolvidos na Ação (Professora Supervisora, 
Coordenador de Ação, Orientador de Estudo, Conteudista, Professor 
Pesquisador e Professores Alfabetizadores), todos os professores da 
Escola Indígena Estadual Tapi’itãwa, lideranças Tapirapé de todas as 
aldeias e a comunidade Apyãwa em geral. Foi uma Ação conjunta, 
que envolveu uma parceria entre a equipe local do ‘Saberes Indígenas 
na Escola’, o CIMI (Conselho Indigenista Missionário), a Secretaria 
de Estado de Educação-MT e o CEFAPRO/Confresa-MT (Centro de 
Formação e Atualização dos Profissionais da Educação Básica). 

Foto: Comunidade de Tapi’itãwa (Themis Nunes da Rocha Bruno), outubro de 2015.

Todos os momentos do referido Seminário foram coordenados 
pelos Tapirapé da Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’, principalmen-
te pelo Coordenador de Ação (Nivaldo Korira’i/Paroo’i Tapirapé), o 
Orientador de Estudo (Xawapa’i/Arapaxigi Tapirapé) e o Professor 
Pesquisador (Gilson Ipaxi’awyga/Tenywaawi Tapirapé), desde a orga-
nização do evento (convites, folder, programação, palestrantes etc), até 
o desenvolvimento das atividades nos três dias.
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Foto: Mesa do evento (Mônica Veloso Borges), outubro de 2015.

A meta do II Seminário Política Linguística e Cultural Apyãwa 
- Convenção Ortográfica da Língua Apyãwa/Xe’egyao - Criação de no-
vos vocábulos foi discutir os seguintes temas: a) A situação sociolinguísti-
ca do povo Tapirapé; b) As atitudes dos Tapirapé com relação à sua língua 
materna; c) As políticas linguísticas e culturais empregadas atualmente 
pelos Tapirapé; d) Palavras antigas da língua Tapirapé que caíram em 
desuso; e) A criação de novas palavras na língua Tapirapé; f) Ortografia 
da língua Tapirapé, acordada na primeira convenção, que aconteceu em 
1997; e g) O papel da escola e da comunidade na manutenção da língua 
e da cultura Tapirapé. Dessa forma, a Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’ 
realizou-se totalmente em sintonia com as preocupações e discussões que 
os Tapirapé já vinham realizando, especificamente desde 2010.

Atividades desenvolvidas

1º. Dia: 07 de outubro de 2015

A abertura do Seminário ocorreu na tarde desse dia, com uma 
apresentação cultural feita por homens e mulheres Apyãwa, principal-
mente professores da Escola Indígena Estadual Tapi’itãwa. 
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Foto: Apresentação Cultural de abertura do evento (Mônica Veloso Borges), outubro de 2015.

Em seguida houve uma mesa-redonda, com a participação do 
Senhor Wario Tapirapé, representando o Cacique Carlos Kamajrao 
Tapirapé, da Aldeia Tapi’itãwa; do Senhor Rael Xako’iapari Tapirapé, 
Cacique da Aldeia Majtyritãwa; da Senhora Neiva Gomes Coelho,  re-
presentante da SEDUC-MT/Confresa; da Senhora Evany Costa dos 
Santos, representante do CEFAPRO/Confresa-MT; da Professora 
Koxawiri Tapirapé, Diretora da Escola Indígena Estadual Tapi’itãwa 
e Professora Alfabetizadora; e da Professora Mônica Veloso Borges 
(Koxamy), Coordenadora Adjunta da Ação ‘Saberes Indígena na 
Escola’, Rede UFG, e Membro do Comitê Tapirapé do Curso de 
Educação Intercultural da Universidade Federal de Goiás. Cada uma 
dessas pessoas enfatizou a importância do evento para os Tapirapé e 
para as instituições que representavam.
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Foto: Mesa-redonda de abertura do evento (Themis Nunes da Rocha Bruno), outubro de 2015.

Após a mesa-redonda, o Coordenador de Ação Nivaldo Korira’i/
Paroo’i Tapirapé, e os convidados do CIMI, Professora Eunice Dias de 
Paula (Kato’ywa) e Professor Luiz Gouvêa de Paula (Teny), proferiram 
uma palestra sobre a situação sociolinguística do povo Tapirapé.

A Professora Eunice iniciou, ressaltando a situação das línguas in-
dígenas na contemporaneidade e a relevância dos conhecimentos nelas 
codificados. Conforme os dados apresentados, com base no censo de 
2010, há 274 línguas faladas no país, por aproximadamente 897 mil pes-
soas, pertencentes a 305 etnias.

O Professor Luiz falou sobre a escola Tapirapé e sua importân-
cia para a comunidade. Ele afirmou que ela trouxe força para a língua 
Tapirapé, em seus diversos domínios sociais, como a música e os ri-
tuais. Contribuiu também nas várias lutas pela terra e pelos costumes 
Apyãwa.

O Professor Paroo’i abordou a relevância do evento para a polí-
tica linguística e cultural do povo Tapirapé. De acordo com a análise 
feita por ele, o ‘I Seminário de Política Linguística Apyãwa’, que ocor-
reu em 17 de maio de 2010, na Aldeia Tapi’itãwa, contribuiu para que 
se retomasse a alimentação tradicional, para que se transcrevessem os 
cantos que não estão sendo praticados, ou que são pouco praticados, e 
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para que se desenvolvessem projetos de valorização e fortalecimento da 
língua e da cultura Apyãwa, tais como a roça comunitária e a pescaria 
com xigy. Ele finalizou sua fala, expressando sua esperança de que o II 
Seminário, assim como o primeiro, também traria excelentes resultados 
para o povo Tapirapé.

Após a palestra, houve um longo debate, de que participaram várias 
lideranças e demais membros das aldeias Tapirapé presentes. Dentre 
essas falas, pode-se destacar a do Senhor Wario Tapirapé, que, de certa 
forma, resume o que foi discutido. De acordo com ele, a escola é fun-
damental, porque é nela que se trabalha a escrita. No entanto, a prática 
é mais importante do que a escrita, de modo que é preciso praticar a 
língua e a cultura Tapirapé para não esquecê-las.

Foto: Palestra com os Professores Paroo’i, Teny e Kato’ywa 
(Mônica Veloso Borges), outubro de 2015.

2º. Dia: 08 de outubro de 2015

Pela manhã, houve inicialmente uma apresentação do Professor 
Arapaxigi Tapirapé (Orientador de Estudo), que discutiu as palavras 
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antigas, principalmente as especializadas, que não são mais usadas na 
língua Tapirapé ou que são pouco usadas, além das palavras pelas quais 
estas estão sendo substituídas. Para isso, apresentou e analisou um livro 
(não publicado) que havia elaborado durante seus trabalhos de Estágio, 
no Curso de Educação Intercultural da UFG, que concluiu em 2011.

Foto: Professor Arapaxigi, durante sua apresentação (Mônica Veloso Borges), outubro de 2015.

Primeiramente, foram apresentadas as palavras antigas ou espe-
cializadas, seguidas das palavras empregadas atualmente, e, por último, 
exemplos de frases em que elas aparecem. Para cada palavra há um de-
senho que a ilustra, como se segue:

Fonte: Página do livro elaborado pelo Professor Arapaxigi Tapirapé, 
em 2010, no Curso de Educação Intercultural da UFG.
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Depois da apresentação do livro todo, que o Professor Arapaxigi 
chamou de ‘dicionário’, os presentes ao evento foram corrigindo as pa-
lavras antigas e atuais, assim como as frases, além de terem acrescenta-
do novas informações e palavras. Sentiram falta das seguintes palavras:

Palavras Antigas ou Especializadas Palavras Atuais
Topi’api’a Eweka ma’e

Topi’akojwera Toawa ma’ee’yma 
Xa’apinaka Xakome’okato

Tabela 01

Após essas discussões, o Professor Arawyo Tapirapé (Professor 
Alfabetizador) fez uma apresentação sobre a criação de novas palavras 
na língua Tapirapé, discutindo seus processos de formação e suas fun-
ções e seus significados. Ele partiu do livro “Xe’egyao”1, que foi produ-
zido no I Seminário, em 2010, ilustrado abaixo. 

Fonte: Capa do Livro “Xe’egyao”, outubro de 2015.

1 		 TAPIRAPÉ, Nivaldo Korira’i; TAPIRAPÉ, Kamoriwa’i Élber; TAPIRAPÉ, Josimar 
Xawapare’ymi; TAPIRAPÉ, Gilson Ipaxi’awyga; PAULA, Luiz Gouvêa. (orgs). Xe’egyao – 
Apyãwa Xe’egimõ/Maira Xe’egimõ. Tapi’itãwa: Escola Indígena Estadual Tapi’itãwa, 2010.
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Fonte: Páginas 04 e 13 do Livro “Xe’egyao”, outubro de 2015.

Inicialmente o Professor Arawyo mostrou o que já havia sido feito 
no livro “Xe’egyao”, sugerindo sua ampliação, uma vez que muitas pa-
lavras da língua portuguesa estão sendo incorporadas à língua Apyãwa, 
o que a ameaça fortemente, segundo ele. Apresentou também suas pro-
postas de novas palavras, para alimentos, meios de transporte, lugares, 
profissões e objetos, dentre outras, detendo-se longamente em seus res-
pectivos significados. 

Foto: Professor Arawyo, durante sua apresentação (Mônica Veloso Borges), 
outubro de 2015.
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As pessoas presentes foram discutindo todas as palavras propostas 
pelo Professor Arawyo, uma a uma, aceitando-as, ou propondo e acres-
centando novas possibilidades. Assim, foram discutidas e aprovadas as 
palavras a seguir:

Palavras em Língua Portuguesa Palavras em Língua Apyãwa
Adaptador marakã xygãwa ryro

Aluno Axema’ema’e 
Banco do Brasil Apykãwa 

Bateria Ixy’y
Bolsa Família Pitywera ywyrape 
Caixa de som Warato 
Carregador Xy’y matyneemãwa 

Cartão Bancário Ywyrape rekyjtãwa 
Cartão de Memória Marakã xygãwa 

Linguiça Ma’ea’amamyni 
Mangueira Xanywatyãwa 
Mortadela Ma’ea’amamyna ou ma’ea’atarayma
Passagem Amoewa’iyarepy 

Pastel Ma’ea’a’ipewara
Pendrive Marakã xygãwa ou te’omara xygãwa
Professor Marama’eãra 

Rabeta Wiririyãra ou Ipirapokoyãra
Rodoviária Amoewa’iyãra retyma 

Tablet Xe’egawoo’i 
Travesseiro Xe’axokakãwa 

Vírus Ewa’i 

Tabela 02

Nos casos em que duas palavras foram propostas e discutidas, as 
duas formas foram aprovadas, considerando-se que havia diferentes lei-
turas e interpretações do mesmo objeto, como, por exemplo, para ‘pen-
drive’ foram aceitas as palavras Marakã xygãwa ‘aquilo que serve para 
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guardar música’, assim como Te’omara xygãwa ‘aquilo que serve para 
guardar coisas’. Para os que defenderam esta última, o pendrive serve 
para salvar não apenas músicas, mas também textos e vídeos.

Concluindo sua apresentação, o Professor Arawyo propôs palavras 
em língua Apyãwa, para as cédulas e moedas vigentes no país, confor-
me se segue, levando em consideração o desenho estampado em cada 
uma. Assim, estenderam-se os significados das palavras referentes aos 
animais para os valores expressos em cada cédula ou moeda.

Valores das Cédulas e 
Moedas

Palavras em Língua 
Apyãwa

Significados

R$ 1,00 Wajnomy’i Beija-flor
R$ 2,00 Xawaxi Jaboti
R$ 5,00 Wyraxigoo’i Garça

R$ 10,00 Arãra Arara
R$ 20,00 Ka’i Macaco
R$ 50,00 Xawaroo Onça

R$ 100,00 Tokonare Tucunaré

Tabela 03

Finalizando a manhã, houve um grande debate sobre palavras 
antigas e novas, bem como sobre as atitudes dos Tapirapé com rela-
ção ao atual uso de sua língua materna, coordenado pelos Professores 
Arapaxigi e Arawyo, do qual participaram amplamente as pessoas 
presentes, especialmente os professores da Escola Indígena Estadual 
Tapi’itãwa.
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Foto: Professores Arapaxigi e Arawyo, durante o debate 
(Mônica Veloso Borges), outubro de 2015.

À tarde, houve uma mesa coordenada pelo Professor Okareaxowa 
Tapirapé, sobre a situação da cultura Apyãwa atualmente. Participaram, 
além dele, Myao Tapirapé e Ikowatori Tapirapé. Foram discutidas ques-
tões relacionadas ao contato e às influências da cultura não indígena na 
Tapirapé, cada vez mais frequentes. Foram abordados os casamentos 
interétnicos, a tecnologia nas aldeias (TV, vídeos, músicas, internet etc), 
a substituição da alimentação tradicional Apyãwa pela alimentação in-
dustrializada, e o papel da escola na documentação e na manutenção 
dos conhecimentos Apyãwa. Às apresentações, seguiu-se um longo de-
bate, com grande participação da comunidade.
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Foto: Professor Okareaxowa, durante o debate (Mônica Veloso Borges), outubro de 2015.

3º. Dia: 09 de outubro de 2015

Esse dia do Seminário foi destinado à discussão sobre a convenção 
ortográfica da língua Apyãwa, tendo sido coordenadores os Professores 
Tenywaawi, Koxawiri, Ieremy’i, Wariniay’i, Yrywaxã e Kaorewygi. 
Inicialmente houve uma apresentação feita pelo Professor Tenywaawi, 
sobre os principais problemas verificados na ortografia da língua 
Tapirapé, acordada na primeira convenção ortográfica, que aconteceu 
em 1997. Ele foi apresentando um a um, e os presentes foram manifes-
tando-se, dando outros exemplos e discutindo as formas mencionadas, 
até que houvesse aprovação de todas.



24

Os principais problemas debatidos foram:

1.	 A regra do uso do til (yaki magyãwa): 

a.	 Marcar com o til a vogal ã da primeira pessoa dos verbos, 
mesmo que seguidas de consoantes nasais: ãxokã, ãpyyk, 
ãmain, ãmarakã;

b.	 Não marcar as demais vogais nasalizadas, quando seguidas 
de consoantes nasais (n, m e g2): tapena, maryn, apen, 
atym, akyga;

c.	 Marcar com til as demais vogais nasais das sílabas tônicas: 
tawã, tãwa, akwãap, apatãt, amamyrõ, ro’õ, akãj;

d.	 Marcar com til, quando houver distinção de significado: 
xawãra X xawarã; tawã X tãwa; awaxi X awaxi) X ãwaxi). 
O til diferencia a primeira e a terceira pessoas verbais 
(ãxokã ‘eu matei’ X axokã ‘ele matou’), e verbos e nomes 
(Verbo: ãkyga X Nome: xeakyga), por exemplo. Sem o til 
não se distinguem os significados dessas palavras;

1.	 Uso de i, j ou e: Ainop? Ajnop? Aenop?

2.	 Uso de n ou t em final de palavras: a’an, a’ãt, apatan, apa-
tãt;

3.	 Colocação ou não de ’ para indicar a consoante oclusiva 
glotal /?/, em algumas palavras;

4.	 Colocação ou não do j, na junção das vogais i e a: towi) ãwa 
ou towi)jãwa;

5.	 Colocação ou não do h, na junção de vogais idênticas: 
towoo ou towoho.

2	 Na língua Tapirapé o grafema g representa a consoante nasal velar vozeada /ŋ/.
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Foto: Professor Tenywaawi, durante sua apresentação 
(Mônica Veloso Borges), outubro de 2015.

Foto: Professor Tenywaawi, durante sua apresentação (Mônica Veloso Borges),
outubro de 2015.

O Professor Luiz (Teny) também contribuiu com a discussão, apre-
sentando exemplos em língua Tapirapé e em português, e rememoran-
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do o processo de elaboração da ortografia vigente, que foi coordenado 
por ele e pela Professora Eunice (Kato’ywa).

Foto: Professor Luiz, dando explicações sobre a ortografia da língua 
Tapirapé (Mônica Veloso Borges), outubro de 2015.

Os professores da Escola Indígena Estadual Tapi’itãwa e os bolsis-
tas da Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’ colaboraram bastante com o 
debate, trazendo exemplos que ilustrassem, confirmassem ou contra-
dissessem o que estava sendo discutido com a comunidade.
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Foto: Koraripewi/Korako (Conteudista), durante debate com a 
comunidade (Mônica Veloso Borges), outubro de 2015.

Foto: Professores Koxawiri e Koria/Yrywaxã (Professores Alfabetizadores), durante 
debate com a comunidade (Mônica Veloso Borges), outubro de 2015.
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A participação do Professor Josimar Ieremy’i Tapirapé (Professor 
Alfabetizador), nos debates durante os três dias de Seminário, foi funda-
mental, uma vez que ele é um dos professores pioneiros nas discussões 
e na implementação das políticas linguísticas dos Tapirapé, tendo sido 
também um dos idealizadores da política de criação de novas palavras 
na língua Apyãwa e um dos organizadores do ‘I Seminário de Política 
Linguística Apyãwa’, em 2010, e também do livro “Xe’egyao”.

Foto: Professor Ieremy’i, durante explanações sobre a ortografia da 
língua Tapirapé (Mônica Veloso Borges), outubro de 2015.

O II Seminário Política Linguística e Cultural Apyãwa - 
Convenção Ortográfica da Língua Apyãwa/Xe’egyao - Criação de 
novos vocábulos terminou com o interesse e a disposição dos Tapirapé 
para a continuação dos debates e das ações relacionadas às suas políti-
cas linguísticas e culturais. A Equipe Tapirapé do ‘Saberes Indígenas na 
Escola’ avaliou muito positivamente a Ação, ressaltando sua relevância. 
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De acordo com o Professor Tenywaawi,  

O ‘Saberes Indígenas na Escola’ colabora no sentido de ativar o que 
está parado. A alfabetização pelos conhecimentos colabora com a exis-
tência da biblioteca viva. A escrita está tomando os espaços da oralidade. 
Então precisamos fortalecer a oralidade. Não dá para começar apresen-
tando a escrita para as crianças. Elas devem trazer as leituras de suas 
casas primeiramente. O ‘Saberes Indígenas na Escola’ está colaborando 
muito conosco para isso. 

II SEMINÁRIO POLÍTICA LINGUÍSTICA E CULTURAL APYÃWA

Convenção Ortográfica da Língua Apyãwa
Xe’egyao- Criação de novos vocábulos

REALIZAÇÃO: 
Escola Indígena Estadual “Tapi’itãwa”

APOIO: 
Universidade Federal de Goiás
Ação ‘Saberes Indígenas  na Escola’ – Comitê Apyãwa
CIMI – Conselho Indigenista Missionário
Secretaria de  Estado de Educação 
CEFAPRO - Centro  de  Formação  e Atualização  dos Profissionais da Educação 
Básica

Aldeia Tapi’itãwa: 07 a 09 de Outubro de 2015

Folder para divulgação do Evento, elaborado pela Equipe Tapirapé 
da Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’, outubro de 2015.





I  R e u n i ã o  d a  A ç ã o  ‘ S a b e r e s 
I n d í g e n a s  n a  E s c o l a ’  e n t r e  o s 
A k w ẽ - X e r e n t e  –  O r t o g r a f i a  A k w ẽ

L é i a  d a  S i l v a

O tema da reunião, Ortografia Akwẽ, havia sido previamente 
escolhido durante a IV Reunião da Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’, 
ocorrida em Goiânia, em agosto de 2015. Para discutir o tema, os coor-
denadores Akwẽ convidaram o professor Rodrigo Guimarães Prudente 
Marquez Cotrim, da Universidade Estadual de Goiás (UEG), linguis-
ta e pesquisador da língua Akwẽ, e que já atuou como professor na 
Educação Intercultural da UFG.

Já em terra indígena, os coordenadores akwẽ, Silvino e Rogério, o 
professor Rodrigo e eu conversamos previamente sobre a programa-
ção da Reunião e decidimos os principais pontos que seriam aborda-
dos nos três dias de estudos, considerando o tema geral da Reunião.
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Foto: Armando Sõpre, aldeia Salto, outubro de 2015.

Os três dias de Reunião foram dedicados a tratar dos problemas de 
ortografia que os professores haviam previamente identificado e tam-
bém os que surgiam à medida que as discussões avançavam. Os prin-
cipais problemas estavam relacionados às palavras complexas, ou seja, 
resultantes de processos de formação de palavras por derivação e com-
posição. Os professores indígenas dizem que não há uma padronização 
na escrita de muitas palavras complexas, o que dificulta o ensino da 
língua escrita. É urgente, segundo eles, a padronização destas palavras 
para que a alfabetização – objetivo central da Ação ‘Saberes Indígenas 
na Escola’ – em língua Akwẽ escrita seja de melhor qualidade, mas tam-
bém para que a produção de material didático, a ser realizada futura-
mente, seja feita já considerando esta padronização. 
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Foto: Armando Sõpre, aldeia Salto, outubro de 2015.

Abaixo, estão relacionados os problemas que foram discutidos e as 
sugestões resultantes das discussões. 

1. Padronização da ortografia da língua Akwẽ em rela-
ção aos processos de formação de palavras

Sugeriu-se que:

I.	 as palavras compostas por dois ou mais elementos, as quais de-
signam um único conceito, sejam escritas juntas, sem a neces-
sidade de separá-las por hífen, como em arbopahi ‘guarda-chu-
va’, wdêhu ‘árvores (coletivo)’ e tpêbâ ‘arraia’; 

II.	 as palavras que designam conceitos distintos, mas que estabele-
cem uma relação de dependência semântica entre si, sejam es-
critas separadas, como nos seguintes exemplos: arbo pahi ‘asa 
do morcego’, wdê hu ‘?’ e tpê bâ ‘rabo do peixe’;
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III.	os nomes próprios constituídos por mais de uma palavra, como 
aqueles que designam pessoas e lugares, sejam grafados juntos, 
como em Waptokwazawre ‘Deus’ (lit. ‘Nosso grande pai’) e 
Kâwrakurerêkrãinĩsdu ‘final da cabeça em que corre lisinha a 
água’ (Aldeia Brejo comprido).

Os critérios linguísticos adotados para justificar a análise acima 
foram: (a) semântico e (b) morfológico. Pelo critério semântico, as pa-
lavras compostas que remetem a um único conceito não são separadas. 
Pelo critério morfológico, sufixos que expressam aumentativo (-awre) e 
diminutivo (-rê) só podem fixar-se no último elemento da palavra com-
posta, como em sikakrarê ‘pintinho’. Já nos casos em que esses sufixos 
podem fixar-se na primeira palavra, escrevem-se as palavras separadas, 
por exemplo, arborê pahi ‘asa do morceguinho’.  

Palavras compostas que envolvem significado metafórico não se 
separam, como por exemplo: daprahâ e prakuza, em que ambos signi-
ficam ‘bota’.

As palavras que são determinadas por posposições são escritas 
separadas, como, por exemplo, kâ mba ‘no/sobre/para o rio’.

Palavras compostas com bba ‘vazio, dançar, correr’ são escritas 
juntas:

sabba			   ‘acima’
pikrêbba			   ‘abaixo de um lugar ou córrego’
prabba			   ‘pé descalço; pneu murcho’
kribba			   ‘casa vazia’
sipktabba			  ‘mão vazia’ ou ‘sem dinheiro’
dkibba			   ‘barriga vazia’ ou ‘fome’
bbarã			   ‘por trás; atrás de algo ou alguma pessoa’
bbate			   ‘estreito; apertado’
bbadi			   ‘estar vazio’
bbaki			   ‘estar vazio’
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Palavras compostas com o termo kâ ‘água’ são escritas separadas:

kâ top kuze		  ‘água (?)’
kâ wa hâ			   ‘água gelada’
kâ za se			   ‘cano d’água’
kâ ssa mrĩ			  ‘início da onda da água’
kâ wra sku		  ‘água corrente’
kâ reskõ 			   ‘água parada’

As palavras que são pluralizadas por nõrĩ serão escritas separadas, 
como akwẽ nõrĩ ‘pessoas’, aikte nõrĩ ‘crianças’.

2. Sugestões para outros casos de dúvidas na escrita:

I.	 Nos cantos em que há palavras femininas e masculinas e que 
são cantados por pessoas de sexo oposto, decidiu-se manter o 
gênero de origem das palavras, tanto na modalidade cantada 
quanto escrita, independentemente do sexo do cantor:

II.	 Escreve-se wasĩkwapti – palavra usada especialmente para re-
ferir-se a parentes que já morreram, como por exemplo, o ‘pai 
da esposa de ego masculino’.

III.	As palavras tô tanẽ ‘assim’, tô kbure ‘todos (as)’, tô tôkbure ‘to-
dos (as)’ serão escritas separadas, e o pronome tôkahã ‘você’ 
será escrito junto em virtude de sua frequência na língua.

3. Questões para reflexão sugeridas pelos professores 
indígenas no contexto da alfabetização em língua Akwẽ

a.	 Que tipo de alunos serão formados?

b.	 O que ensinar?
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c.	 Como ensinar? 

d.	 Como trabalhar com turmas multisseriadas? 

4. Proposta de estudos para a equipe do ‘Saberes Indíge-
nas na Escola’ Akwẽ, durante o primeiro semestre de 2016

•	 Formar grupos de estudos separados por temas;

•	 Associar termos da fauna e da flora a partir de cantigas musi-
cais infantis;

•	 Pesquisar a história de certas palavras significavas com os mais 
velhos, a fim de ampliar o conhecimento da criança (etimolo-
gia);

•	 Pesquisar como alfabetizar pelo território com os eixos patri-
mônio e ecologia.

•	 Pesquisar sobre quais fundamentos linguístico-culturais de-
vem ser considerados no processo de alfabetização. Ex. mú-
sicas, brincadeiras, discursos, conhecer o território, história, 
geografia, patrimônio material e imaterial, palavras contextua-
lizadas (família, brincadeiras, mitos etc.), parentesco, natureza, 
formas de respeito.



R e l a t ó r i o  d a s  a t i v i d a d e s 
r e a l i z a d a s  n o  p e r í o d o  d e  0 7 
A  1 2  d e  d e z e m b r o  d e  2 0 1 6  n a 
T e r r a  I n d í g e n a  A r a r i b o i a  ( M A )

F á b i o  B o n f i m

O presente relatório faz uma exposição das atividades realiza-
das durante o período de 07 a 12 de dezembro de 2015, na aldeia Lagoa 
Quieta, Terra Indígena Arariboia, no município de Amarante (MA). 
As atividades contaram com a presença de cerca de doze professores 
indígenas que atuam como alfabetizadores nas escolas de ensino fun-
damental e médio. 

O intuito do encontro foi o de buscar o treinamento da ortografia, 
a produção de textos da literatura oral e a elaboração de gramáticas des-
critivas com o objetivo de contribuir com a preservação, documentação 
e revitalização da língua Tenetehara. 

Esta ação se justifica por que tem havido interesse por parte das 
lideranças indígenas, especialmente de professores, em obter parcerias 
com as instituições federais de ensino, para ajudá-los no percurso de 
sua formação linguística e pedagógica. Acreditamos que esta iniciativa 
constitui um esforço em conjunto no intuito de encontrar estratégias 
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para contribuir com a documentação cultural e a preservação linguísti-
ca dessa língua. 

Ademais, as pesquisas dos últimos anos apontam para a urgente 
necessidade de pesquisas voltadas para as línguas indígenas, uma vez 
que mais da metade dessas línguas não possui boas descrições gramati-
cais e, menos ainda, estudos de natureza teórica. Devemos observar que 
as línguas indígenas revelam uma enorme variedade de possibilidades 
gramaticais que não se encontram em outras línguas do mundo. Por 
exemplo, vejamos o que afirma Rodrigues (2002, p. 23)  a este respeito:

As línguas indígenas diferem entre si e se distinguem das 
línguas europeias e demais línguas do mundo no con-
junto de sons de que se servem (fonética) e nas regras 
pelas quais combinam esses sons (fonologia), nas regras 
de formação e variação das palavras (morfologia) e de as-
sociação destas na constituição das frases (sintaxe), assim 
como na maneira como refletem em seu vocabulário e 
em suas categorias gramaticais um recorte do mundo real 
e imaginário (semântica).

Para tornar a situação mais dramática, observa-se que grande parte 
dessas línguas corre sério risco de extinção, tendo em conta a pressão 
que o contato com a língua portuguesa impõe a seus falantes. Em con-
formidade com predições recentes, estima-se que, no prazo de 15 anos, 
o Brasil pode perder cerca um terço de suas línguas indígenas. Este 
diagnóstico justifica a implantação de políticas públicas que busquem 
minimizar os efeitos negativos da perda de diversidade linguística no 
território brasileiro, no sentido de contribuir para a preservação dessas 
línguas. 

O que se nota é que, como resultado do contato com a sociedade 
envolvente, muitos indígenas vêm abandonando a sua língua nativa, 
situação que não é desejável nem do ponto de vista linguístico nem do 
ponto de vista étnico e social, pois uma língua, para manter-se viva, 
precisa estar sendo constantemente repassada às gerações mais jovens, 
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do contrário corre sério risco de desaparecer.  Destarte, cada língua 
indígena que desaparece leva junto consigo valores culturais e conhe-
cimentos tradicionais incalculáveis que, uma vez perdidos, se esvaem 
para sempre. 

É neste cenário que as atividades desenvolvidas na Terra Indígena 
Arariboia, em particular na aldeia Lagoa Quieta, se inserem. Esta ini-
ciativa pode trazer como produto final ações que contribuam para 
minimizar os efeitos negativos que a pressão da língua portuguesa 
exerce na língua materna. Ademais, essa ação pode ainda permitir que 
os indígenas possam ter acesso a instrumentos culturais que lhes permi-
tam dominar a modalidade escrita de sua língua nativa e que os ajudem 
na sua formação como linguistas e professores alfabetizadores de sua 
própria língua. 

	 Durante a oficina, houve consenso entre os professores de que 
o alfabeto abaixo deve ser o adotado como meio de registro da escrita. 
Assim sendo, toda a produção literária deve seguir este padrão, embora 
haja importantes variações dialetais entre os falantes. Ao todo são vinte 
grafemas, sendo seis vogais e quatorze consoantes, conforme descrito 
abaixo:

a, à, e, g, h, i, j, k, kw, m, n, o, p, r, t, u, w, x, y, z

Uma das questões bastante debatidas durante as oficinas diz res-
peito às variações fonéticas de certos grafemas. Merece destaque, por 
exemplo, o grafema z, o qual pode se realizar por meio de uma consoan-
te dental alveolar [d]; por meio de uma consoante vibrante simples [r]; 
por meio de uma consoante fricativa alveolar [z]; por meio de uma con-
soante fricativa palatal [ʒ], por meio de uma consoante africada alveo-
palatal [dʒ]; e ainda por meio de uma consoante aproximante palatal [j]. 

Outro exemplo se refere ao grafema x, o qual tem, pelo menos, três 
realizações, a saber: como consoante africada palatal /tʃ/; como conso-
ante africada alveolar /ts/; e ainda como consoante fricativa alveolar /s/. 
Tendo em conta variações fonéticas como essas, buscou-se conscienti-
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zar os professores para o fato de que todos esses segmentos devem ser 
registrados apenas por meio de um grafema, independentemente das 
preferências individuais ou regionais, de modo a obtermos a unificação 
da ortografia.

Em suma, durante a execução do workshop, foram desenvolvidas 
atividades educacionais e culturais que puderam integrar novos conhe-
cimentos. Reforçamos a necessidade de uso de uma ortografia padrão 
que possa ser utilizada durante os trabalhos de alfabetização generali-
zada da língua Tenetehara, de modo a instrumentalizar os professores 
para o ensino de língua materna em sala de aula, de tal sorte que a aqui-
sição da escrita por parte das crianças e jovens se dê de maneira mais 
rápida e mais efetiva. 

Este treinamento serve como instrumento indispensável para o es-
tabelecimento de uma escrita unificada nas aldeias Guajajara e Tembé. 
De modo geral, as atividades promovidas constituíram-se das seguintes 
etapas:

a.	 prática intensiva de escrita e de leitura em língua indígena;

b.	 treinamento de professores para assumirem o ensino de alfabe-
tização das crianças e adultos ainda não alfabetizados;

c.	 estímulo à produção escrita na língua indígena, tanto mediante 
a gravações e a transcrições de textos orais quanto por meio da 
escrita diretamente em computador;

d.	 produção de materiais de ensino na língua indígena com a par-
ticipação dos professores presentes;

e.	 revisão e edição das narrativas e mitos ancestrais, colhidos por 
nossa equipe nos últimos anos, no intuito de publicarmos este 
material como o produto final deste projeto.



D o c u m e n t a ç ã o  d o s  t r a b a l h o s 
r e a l i z a d o s  e m  c o m u n i d a d e s 
K a r a j á  d a  A ç ã o  ‘ S a b e r e s 
I n d í g e n a s  n a  E s c o l a ’

M a r i a  d o  S o c o r r o  P i m e n t e l  d a  S i l v a

Introdução

De acordo com os objetivos propostos na IV Reunião da Ação 
‘Saberes Indígenas na Escola’, que se realizou no período de 19 a 21 de 
agosto de 2015, o curso de alfabetização  e o seminário de ortografia fo-
ram  planejados  para acontecerem em Terras Indígenas de todos os po-
vos participantes da REDE/UFG, que é constituída pela Universidade 
Federal de Goiás-UFG, pela Universidade Federal do Tocantins-UFT e 
pela Universidade Federal do Maranhão-UFMA. Essas ações dão con-
tinuidade aos trabalhos já realizados em reuniões, encontros e semi-
nários feitos em 2014, quando foram debatidos temas relacionados à 
vitalidade das línguas indígenas e à alfabetização pelos conhecimentos 
indígenas.

Entre os Karajá, os encontros do ano de 2015 em Terras Indígenas 
foram feitos nas seguintes comunidades: (1) Hawalò e JK, comunida-
des localizadas na Ilha do Bananal, no estado do Tocantins; (2) Itxala 
e Hawalòra, no estado do Mato Grosso; e (3) Buridina e Bdèburè, em 
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Goiás. Esses eventos tiveram por objetivo produzir material didático 
para alfabetização em língua materna; realizar lançamentos de livro 
já feitos pelos professores; promover oficinas de leitura; prestigiar os 
espaços de uso oral da língua em contextos de produção de conheci-
mento importantes, como, por exemplo, danças, produção de artesa-
nato e músicas; e debater questões relacionadas à ortografia da língua 
Karajá.

A abrangência das atividades atende às demandas colocadas pe-
los professores e pesquisadores Karajá, dando sequência ao movimen-
to da alfabetização pelos conhecimentos indígenas, ou seja, por uma 
educação integrada à vida dos estudantes e à comunidade.

Foto: Fernanda Cardoso Gomes, novembro de 2015

Produção de Material Didático

Neste ano aconteceram duas reuniões destinadas à produção de 
material didático. Uma se fez em Hawalò, que contou com a participa-
ção dos professores de Hawalò, Btoiry e JK, todas situadas na Ilha do 
Bananal, no  estado  do  Tocantins;  e a outra,  em  Itxala,  na qual  estive-
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ram presentes os pesquisadores de Heri Hawa, Ibutuna e Hawalòra. As 
duas primeiras localizadas na Ilha do Bananal, no estado do Tocantins, 
e a última, no Mato Grosso.

Os paradigmas adotados na produção dos livros de alfabetização 
em língua materna foram: ‘natureza e patrimônio cultural’. Fabíola 
Tapirapé (2011) entende esses paradigmas de modo conectado. Para 
ela “se as matas desaparecerem, nosso patrimônio acaba”. Um enten-
dimento de que tudo no planeta Terra está conectado, como afirmou o 
Chefe Seatle: “Tudo o que acontece com a Terra, acontece com os filhos 
e filhas da Terra. O homem não tece a teia da vida; ele é apenas um fio. 
Tudo o que faz à teia, ele faz a si mesmo”.

A filosofia do diálogo e da integração nos ensina a não aceitar o 
paradigma reducionista que transformou muitas propostas inovado-
ras em métodos descontextualizados, sem vínculo com a humanida-
de, como, por exemplo, a Pedagogia Libertadora de Paulo Freire que 
se reduziu em método Paulo Freire. Ao contrário disto, sua proposta 
de alfabetização era revolucionária e visava ao processo de tomada de 
consciência, que fosse diretamente ligada à democratização da cultura 
e não uma alfabetização mecânica que impossibilitava o ser humano de 
ser mais.

Inspirados em uma visão aberta do que é aprender a ler, os profes-
sores-pesquisadores produziram dois livros que se basearam em muitos 
debates.
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Grupos de trabalho de produção dos livros

Fotos: Djalsina Gonsalves Chaves, outubro de 2015.

2. Lançamento de livros em Itxala, Hawalòra e Bdèburè

Os livros produzidos pelos professores indígenas durante os cur-
sos de Educação Intercultural (Licenciatura) e de Especialização em 
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Educação Intercultural: gestão pedagógica, ambos desenvolvidos pela 
UFG, foram lançados em quatro comunidades Karajá. Esse tipo de 
evento aproxima as pessoas e, assim, ajuda a criar uma ligação da insti-
tuição escola com outros espaços de ensinar e de aprender.

2.1. Lançamento de livros em Itxala

Fotos: Djalsina Gonsalves Chaves, outubro de 2015.
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2.2. Lançamento de livros em Hawalòra

Fotos: Djalsina Gonsalves Chaves, outubro de 2015.
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2.3. Lançamento de livros em Bdèburè-GO

Fotos: Maria do Socorro Pimentel da Silva, novembro de 2015.
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Reunir adultos, jovens e crianças em torno de um mesmo projeto 
de educação implica a promoção do diálogo entre saberes diferencia-
dos, próprios, próximos e distantes. Além disso, a escrita dos textos em 
iny rybè (fala Karajá) tem motivado os jovens a desenvolverem pesqui-
sas ligadas aos saberes de seu povo. Isso gera, como bem definem os 
pesquisadores da Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’, atualização epis-
têmica e cultural.

3. Encontro em Buridina. Abertura do evento

Estiveram presentes na abertura do evento representantes do MEC, 
da UFG, da SEDU-GO, lideranças indígenas de Buridina, professores 
indígenas, sábios e sábias Iny.

Foto: Fernanda Cardoso Gomes, novembro de 2015.
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Apresentação de danças dos Karajá de Buridina na Abertura. Alunos e professores.
Foto: Fernanda Cardoso Gomes, novembro de 2015.

Apresentação de cantos das crianças do Colégio Estadual Indígena Maurehi de Buridina.
Foto: Fernanda Cardoso Gomes, novembro de 2015.
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O encontro que se realizou em Buridina de 10 a 14/11/2015 contou 
com pesquisadores e professores de todas as aldeias Karajá, com a pro-
fessora formadora Kênia Gonçalves Costa e com a supervisora Maria 
Newta Lopes, ambas da rede UFG, com o representante da Coordenação/
MEC da Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’, professor Odilar Vargas; 
e com Fernanda Cardoso, mestranda bolsista do Observatório/CAPES. 
Constituiu-se de várias ações: (1) aulas de escrita em língua Karajá; (2) 
oficinas de produção de artesanato; (3) realização de rituais e de dan-
ças. As oficinas culturais fazem parte também do Projeto de Educação 
e Cultura Indígena Maurehi, que se realiza em Buridina desde 1995, e 
tem por objetivos a vitalidade da língua Karajá na referida comunidade. 
Participam dos eventos do referido projeto sábios e sábias Karajá (can-
tores, desenhistas, pintores, artesãs, contadores de histórias e de outros 
conhecimentos relevantes).

3.1. Produção de Conhecimento da Cultura Oral: trabalho feminino

Foto: Maria do Socorro Pimentel da Silva, novembro de 2015.
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Foto: Maria do Socorro Pimentel da Silva, novembro de 2015.

O que é considerado como importante no encontro de sábias arte-
sãs de várias comunidades em Buridina (Hawalò, Krehawa, Hawalòra 
e Buridina) é a manutenção da rede de saberes que liga as gerações. 
Essa proposta de ensino visa colocar a criança em contato com a 
sabedoria praticada pelas mulheres.  Neste contexto, língua e cultura 
ganham força pelo fazer e movimentar os saberes e também pela no-
meação das peças de artesanato e suas partes, seu universo simbólico, 
cultural e ambiental.  Os eventos culturais de usos orais aconteceram ao 
mesmo tempo do da escrita da língua Karajá. Ambos ofereceram aos jo-
vens a oportunidade para adquirirem essa língua, primeira ou segunda, 
dependendo da realidade de cada um.
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3.2. Produção de Conhecimento da Cultura Oral: a arte de tecer

Fotos: Maria do Socorro Pimentel da Silva, novembro de 2015.

O uso da seda da palha de buriti para tecer saberes em forma de 
esteiras e cestaria é também técnica de documentação e atualização de 
saberes. Os professores-pesquisadores indígenas estão defendendo es-
sas metodologias que movimentam saberes por meio de uma educa-
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ção contextualizada e de prestígio epistêmico, ou seja, seus saberes não 
podem ser deixados de lado, mas, ao ressaltar isso, não significa que 
estão míopes quanto às suas outras necessidades de apropriarem-se de 
conhecimentos gerados em outras potencialidades. O desejo é por uma 
escola de qualidade e capaz de superar os desafios históricos da educa-
ção escolar indígena. Além disso, o desejo é animar o debate e a cons-
trução de paradigmas intra e interculturais, que possam constituir-se 
como legado qualificado de uma vida melhor nos territórios indígenas.

3.3. Danças Karajá

Os professores-pesquisadores de várias comunidades Karajá 
(Hawalòra, Hawalò, Itxala, Btoiry e Heryri Hãwã) dançam com as 
crianças de Buridina. É mais uma atividade de aquisição do saber desse 
povo pelas crianças. Uma educação com felicidade e vivência cultural, 
organizadas pelos conteudistas da Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’.

Foto: Maria do Socorro Pimentel da Silva, novembro de 2015.
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Somente protegendo o que temos vamos recordar, valorizar, am-
pliar e movimentar os saberes milenares. São saberes históricos, mas 
dinâmicos e se transformam  acompanhando o andar Iny.

3.4.  Evento Cultural Especializado em Buridina

Foto: Raul Hawakati, novembro de 2015.

O ritual apresentado acima foi organizado pelos conteudistas, 
pesquisadores e orientadores da Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’. 
Os jovens e crianças indígenas de Buridina já sabem cantar e dançar 
músicas Iny. Aprenderam nos encontros de educadores Karajá já reali-
zados, mas também com os professores de Buridina. Querem continuar 
aprendendo mais músicas, e, consequentemente, conhecendo mais a 
língua e a cultura Iny. A reconstituição dos espaços culturais da música 
representa uma oportunidade para as crianças e jovens apropriarem-se 
dessa herança cultural. E, mais do que isso, representa a afirmação do 
seu lugar de pertencimento.

A questão da cultura é um dos temas centrais contidos entre os 
princípios da proposta político-pedagógica dos professores Karajá. Esta 
proposta reconhece a cultura como porta de entrada para iniciar um 
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diálogo significativo com a realidade local e mais ampla. Surge dessas 
reflexões a ideia de ‘Matrizes Culturais’ como fonte de contextualização 
e base epistêmica da educação escolar indígena, uma proposta pedagó-
gica apropriada para superar a rigidez curricular do formalismo esco-
lar e propiciar as condições indispensáveis para que seus integrantes 
(professores e alunos) se sintam familiarizados para discutir temas 
significativos de mútuo interesse sem que estes sejam prefixados ante-
riormente por um regulamento curricular estático e de governo exter-
no. As matrizes culturais são, além de fontes de conhecimentos, sede de 
informações importantes sobre o contexto no qual a escola se insere.

É a contextualização que deixa claro para o aluno que o saber é 
sempre mais amplo, mais esticado, mais espalhado, gerando articula-
ções de saberes de diferentes ordens.

A educação contextualizada, para alcançar êxito, exige qualificação 
permanente dos professores no repensar de sua prática pedagógica, no 
tratamento dos temas de conhecimento, na interação com a comunida-
de, ressignificando os conteúdos na leitura da realidade. Enfim, exige 
muitas descobertas pedagógicas. Nessa tentativa, os professores-pes-
quisadores apresentaram durante o evento os resultados de suas pes-
quisas. As apresentações foram feitas no período noturno, em Karajá e 
português.

3.5. Apresentação de pesquisas

Dos trabalhos apresentados, seguem, a título de documentação, 
três deles. Para Buridina, os temas de estudos expostos foram de grande 
aprendizado. É mais uma ação de formação continuada de valor cultu-
ral e intercultural. Os estudos de Habudia Karajá, Bidjawari Karajá e 
Kuriawa Karajá promovem essa capacitação na medida em que parti-
lham conhecimentos, ideias e práticas culturais milenares. Esses estu-
dos foram feitos no dia 14/11/2015.
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PROJETO EXTRAESCOLAR

CIÊNCIAS INY/ INY BDÈDỸỸNANA

Aluno: Edmilson Habudia Karajá
Orientadora: Maria Socorro Pimentel da Silva

SUMÁRIO

•	 HÈRÈNAWO-MY IJYY

•	 IJASÒ-MY IJYY

•	 IJADÒÒMA-MY IJYY

•	 BÒDU/JYRÈ-MY IJYY

•	 WORSỸ-MY IJYY

•	 IJÈSU-MY IJYY
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HÈRÈRAWO

Hèrèrawo hèka aõma tuu raninimyhỹre 
òwòruti  sõmo hetohokỹ wotyaki rỹimyhỹre tamy 
worsỹ rexiòsuhòmyhỹre rèsukre koki riu-my rakre 
koki. Òwòru aõtxi aõtxi aõkõ tuu rỹimyhỹre. Aõma 
òwòru tai awi. Kaa knyhè inirèny

•    Hèdèò
•   Toriwa roxina
•   Lnyrè
•   Nawii tbò
•   Hèmyta
•   Õri tbò
•   Owoji

Kaa ryrèò rkixè aõmale tuu raninimyhỹre 
Nawii  tbò-le. Wijina bòdu mahãdu tahè aõtxikile 
tamy rexiòsuhòmyhỹre, Hèrèrawo hèka hetohokỹ  
hèldu rare aõtxiaõtxi rỹiõmyhỹre, hétohokỹ hèki 
sohoji rỹimyhỹre.

IJASÒ/ WÈRU E IJAREHENI

Ijasò rki hè ijõ ityti-my rỹimyhỹre ijõ ta rki 
Bèra-my rỹimyhỹre. Myremy rki hè Wnahua 
boho rki hè ijasò rimyrenyre Aõma-my rki roire 
wyhy-my ta rki ijasò Narỹỹtxile rekoarenyre, 
Habuxeweria, Irahãkỹ/Hariri wahè ta rki 
ijareheni le

 
ijõra-my rki hè rarỹỹnyre ityti-ki. Widèè rki 
rarybèrènyra

-wany ijasò niikimykre inyraboho Nohõ-
my awire, my rki hè widèè bdè riywinyrènyre. 
Habuxeweria rki hè Aõnityhymy rèarèri tèyrèwè 
rki kaa Irahãkỹ Ijareheni-my rkixè ywilemy 
Rekoamyhỹrèny.

Rimyrènyre rkixè taraboho nohõ-my
Ijasò ihyy ijasò rỹimyhỹre wahè ijoi-ki.
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IJADÒÒMA

Hirari sõmo-di hãlbu rèamyhỹre-u 
Iwitxira-my rexirahòrèmyhỹre aõma 
rki Iny-ki inire ijadòòma. Ijadòòma-my 
hãwyy Rèlèmyhỹre, ijadòòma sỹ tule 
ratetximyhỹre heto woki hyy runymyhỹre. 
Juhu bdeu ijadòòma rki tahãlbunadi 
aõhè rutỹỹnykè ihoõre rexityhynymy 
rỹirèrimy Ihỹre. Ijadòòma hèka irasi di-
my rỹirèrimy Ihỹre iòmarurá di-my, ijasò 
bròò Rèsèmyhỹre itxèrèna-my, ijadòòma 
rki Héka iny rurumy riroxiõmyhỹre 
iwasimy rki riroximyhỹre, tule rki sỹ 
tarati Ribdènymy rariamyhỹre aõtxiaõtxi 
Rètèhèkè ihoõre .

Kaa wijina bòdu mahãdu rkixè ixidèè
Wilemy rỹimyhỹre taèrynalemy.

BÒDU/ JYRÈ

Kotyhymy hèka weryry jyré- my 
ralòmyhỹre tahè jyrè ijoihikỹ dèòdu-my 
ratxirèrimy ihỹre kiamy rehèka jyrè yri ilbà-
my. Irbi tahè bòdu-my dexirahòrèmyhỹ de 
tasỹ ilbà rbi iyri ixawimyhỹde aõmamy sỹ  
nayrimyhỹde  bòdu yri-my bòdu yri sohoji 
hykyre maty maty wsèmy, bòdu raheto 
riuhètyhyõmyhỹre aõmale riuhèmyhỹre 
rurina. Kaa jyré tahè raheto rurina 
riuhèõmyhỹre tkiehyky dura sohoji hyky 
ixiywidỹỹnare. Bòdu rbi ixawikreu tahè 
weryrybò yri-my rayrikre weryrybò aõnaõna 
riuhekre wòrè raheto,wlairi,woudexi, 
deubutè, dohoruè-my.
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Worỹsỹ  hèka  aõma  rare  rbu  tyytby  rỹirèrimy  ihỹre  inykyrènymy  ièlèna  kiexe worỹsỹ 
ibrèbu   ihoõre kia aõtxile titxibo rirahukre. Worỹsỹ hèka butumy raõmysỹdỹỹnymyhỹre  
wirbi  rexihitxinykè  ihoõre.  Kia  kny  tòò  ridèrèri  btõiry-ki hetohokỹ bdeu 2014 butumy 
worỹsỹ raõmysỹdỹỹnyrèri ta tòò ridekremy.

Juhu bdeu hèka iny  resumy rỹira uritrè rbi  aõkõ rki,  rexiluanimy rỹiramyhỹ  ijèsu 
ruahira: latxy, hylòi, inarèhè, htxisõ axiwèra-di idi  tahè juhu mahãdu ratyhymy rỹiramyhỹ. 
Kaa  wijina bòdu mahãdu rkixè urile dèsumynyimyhỹde luahiõlemy ixitawo rbile. Tai  tahè 
aõtxiaõtxile widi  rehumyhỹrènyre.

WORYSY TÒÒ RIDÈRÈRI

IJÈSU
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HETOHOKỸ
IJASÒ

Fonte: Pedro Tewaribu Karajá, 2011. Acervo do autor.

Pesquisa

Fonte: Pedro Tewaribu KarajÁ
Projeto Extraescolar

HETOHOKỸ

Matuariõ-òhè rare hetohokỹ bdèdỹỹnanamy wako relyykremy TEWARIBU hèka 
inire tai tahè tuhè wako relyyre timybo hetohokỹ  riòrarunyremy.

Hetohokỹ rkihè juhu ijõõre iny-ki iòhòihòlemy rkihè dèhèmnyde rubudỹỹ rkihè 
iòrarure.
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Iny-õ rki uladu ribrèbunymyhỹre alysimyhỹ, irbi tarkihè aõu txu-my 
ròbrèbudỹỹmyhỹ txioro-my uladu mahãduhè ribrèbunymyhỹ tai tarkihè tyby itxile 
rèhèmnyre aõtxino rbi iriòrè brèbumy rèamyhỹò rkihè tuu robire tai rkihè reburere.

Hãbu  rkihè  bdèrahy  rbi  tèburèmy  rèhèmnymyhỹre  txutòtèè   rkihè  hãbu 
ritèburèdỹỹnymyhỹre. Kiarèrimy rkihè tii tèburèmy rèhèmnyre tamy rkihè rèare tariòrè 
brèbudỹỹdu-ò rirubunyre rkihè wyhy-di rkihè riwere (juasa-di).

Tai tarki rubudu seriòrè boho rihènyrènyre taseriòrè rubu wotòènamy wahè iny 
inatxi rènyre rkihè iseriòrè hãbu wiwnale rkihè rihènyrènyre bitxiawa hãwalòhòkỹ-
kihè roiremyhỹ sohoji bèòra rkihè tai riwyrènyre. Kia tarkihè hãwalò ratyy rbi iwory-õ 
rèamyhỹre, widèè rarybèrènyre: “Waexi ikitòsènykeinihè aõbohè ihỹremy”. “Awire 
wanyrỹ urile tahè hatèsinaõ rkiwinyk.

Tarkihè ru-my ritòsènyrènyre iòle   tarkihè   ijõ itxirèny nade, iòhòmy tamyrèny 
relereu tahatèsinarèny riworonyrènyre ribdèhètinylemy rkihè tamy riòkunyrènyre. 
“Mobohè kai atximahate?” “Jiarỹhè bdòlèè  rare.” Tuhyyle rki ijõ itxirèny ramyhỹre 
ritỹỹraxinymyhỹrènyre mobo ratxirèrimy.

Ibutumy rkihè aõniaõni-wi rimyrènyre iixè tule, irbi tarkihè nabuarèdènyde 
tahãwarèny-ò,  wyra tỹmyrau  rki wahè iu rkihè  tii mahãdu  wèlòhòkỹ-di 
rsinymyhỹrènyre itxu rièrymy rkihè diòòsèdènyde taseriòrè òwy rtydirènykremy hèka 
rõhõtinyrènyre.

Juhu tyhy rkihè taseriòrèrèny-ò  ribèrènyrènyre hãwyy rki heitxè-ki  ratximyhỹ-ò 
tamy  bdèrahy-rbi  riòkunyre  Kiatarki urile iseriòrèrèny  robure  tii boho rkisỹ 
rawitxiramy ritèhèmnyre  iradèrèny rki irèhèmy  relere  raixỹjunyrènyre rki  aõnaõnamy 
rki isòlemy riroximy roiremyhỹ hèmylala, iròdu, utura, nawii ibutumy aõnaõnamy.

Tai tarkihè taseriòrèrèny-ò rỹỹraxirènyre tiubo bdi tòmy ijoi mahãdu 
rirahukremy. Tèrỹrèny rirawyònyre: “Bikurasòkule”  “Tibdèobo tahè rirahukre?” Tahè 
tèrỹrèny ritnynyre. Kia tarkihè ritòsènyrènyre  ibdi tònaò tòtyra-di rki riijèmy ròirènyre 
ijõ-ò ritèhèmnymyhỹrènyre  wasilemy. “Kia tii aõkõ rare” Tarkisỹ ijõ-ò roimyhỹre. 
Kia tarki wyhy-di riwèrènyre rirubunyrènyre taseriòrèrèny òwy imy rahu-di rkixè 
rirònyrènyre hãwa- ò, tai tarkihè rahetohokỹnyrenyre tiiboho rki he riwedunyrenyre 
timybò ròrarunykre. Tai rkihè hetohokỹ ratximyhỹre.

Minha pesquisa foi realizada onde primeiramente consultei Tewaribu 
Karajá da aldeia Utaria Wyhyna. Relatou que a festa de Hetohokỹ é recen-
te, pois antigamente não acontecia. Ela iniciou após um acontecimento de 
morte. Certo homem brincava de assustar uma criança e nessa hora o pai 
da criança chegou da mata após ter trabalhado bastante estando exausto. 
Pois quando se está cansado, depois de ter trabalhado arduamente sob o 
sol quente faz com que as pessoas fiquem nervosas facilmente. Foi isto 
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que contribuiu para que ele não gostasse do que viu e acabou flechando 
e ocasionando a morte do tal homem.  Após o acontecido dois irmãos 
do morto com medo fugiram para um lugar chamado Bitxawa, numa 
montanha onde tinha um córrego e ali passaram um ano escondidos. Foi 
ali naquele córrego que tiveram uma revelação da música que se canta na 
festa de Hetohokỹ, Casa Grande. Disse que eles ficaram ouvindo aquela 
música quando resolveram aguardar para ver quem a estava cantando.  
Era noite e a fogueira estava acesa, quando viram alguém e eles o pegaram 
de surpresa e lhe perguntaram quem ele era e assim aprenderam as musi-
cas de todo tipo da festa. Depois disto retornaram para a aldeia que estava 
tendo a festa do wèlòhòkỹ. A primeira pessoa que avistaram foi a irmã 
deles que estava pegando lenha. Ela chorou ao vê-los. Eles estavam tão 
diferentes. Contaram que quando estavam escondidos tiveram até que 
comer animais crus. Então perguntaram a ela quando os homens iriam 
sair para buscar mel e ela respondeu que seria no dia seguinte. Então fica-
ram escondidos aguardando a saída dos homens à busca de mel e assim 
conseguiram matar o assassino do irmão. A partir daí começou a festa de 
Hetohokỹ, Casa Grande.

Uriawa Koboi

Acervo do autor, 2011.
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Os indígenas lutam por uma educação que valorize sua cultura, 
seus saberes, suas crenças. Estão descobrindo caminhos novos de 
uma educação escolar contextualizada na cultura e na intercultura, 
como bem mostra Bidjawari.

Tema Contextual Cultural

Ijasò
Xiwè
Luahi
Yri

Acervo do autor, 2014.

A política línguística adotada nos Saberes especializados, sagrados e segredos é de 
uso apenas da língua Iny

Políticas Linguísticas de riação de  Palavras de  
outras bases epistêmicas

Palavras de fundamentação da Educação Escolar

•	 Transdisciplinaridade
•	 Interculturalidade
•	 Epistemologia
•	 Decolonialidade
•	 Emancipação/autonomia
•	 É importante que essas palavras sejam traduzidas em Iny.
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Políticas linguísticas e articulação de  saberes

O tema ‘políticas linguísticas e articulação de
saberes’ exige muitas reflexões:

•	 Temas contextuais –  articulam saberes e  línguas numa relação de  com-
plementaridade

•	 Bilinguismo epistêmico – bilinguismo do conhecimento
•	 Bilinguismo intercultural – reconhecimento da diversidade das línguas 

indígenas brasileiras e do português como língua de relações plurais e de 
aproximação entre os indígenas

Partindo da compreensão da educação como processo amplo e co-
nectado com os interesses da comunidade, é possível pensá-la como 
um processo ligado a várias esferas de convivência humana. Trata-se 
então, de um processo amplo que não se inscreve apenas no espaço da 
escola; ela se dá na família, no trabalho e em todas as relações huma-
nas. Esse universo não cabe por inteiro na escola; e, como não pode-
ria realizá-la sem a contribuição de outros espaços educativos, precisa 
tornar-se disponível e dialogar com outras formas de educar, com ou-
tros ambientes educativos. Para isso, o currículo das escolas Karajá vem 
sendo redimensionado e a prática pedagógica qualificada numa nova 
perspectiva, como bem mostraram os estudiosos Habudia, Kuriawa e 
Bidjawari em suas apresentações.

O vínculo entre a escola e os espaços culturais evidencia-se numa 
parceria importante na contextualização de uma educação específica e 
diferenciada.



65

3.6. Estudo da Ortografia da Língua Karajá

O estudo da ortografia da língua Karajá em Buridina realizou-se de 
modo contextualizado, ou seja, na sabedoria do povo que a fala. Todo 
o trabalho foi coordenado pelo professor Leandro Lariwana Karajá, 
da aldeia JK, na Ilha do Bananal. Lariwana é egresso dos cursos de 
Educação Intercultural e de Especialização em Educação Intercultural 
e Transdisciplinar, ambos da UFG. É pesquisador da Ação ‘Saberes 
Indígenas na Escola’.

Foto: Valdilene Elisa da Silva, novembro de 2015.

Considera-se a proposta de ensino do Karajá para as crianças em 
Buridina, a qual se fundamenta na ideia de que a língua materna sempre 
será a mais importante, mesmo quando esta é aprendida pelas crianças 
em segundo lugar, ou seja, depois do português. É importante que esta 
concepção sociológica da linguagem esteja bem entendida pelos profes-
sores indígenas, pois favorece a construção de uma metodologia que per-
mite às crianças adquirirem a língua materna milenar por meio de inves-
tigações culturais, ou seja, pesquisando os nomes das coisas, das plantas, 
das aves, dos peixes, das peças de artesanato, da pintura corporal etc.
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Desse modo, os temas selecionados para o debate ortográfico fo-
ram: cumprimentos em Karajá, pintura, plantas, flecha, animais, peixe, 
aves e o corpo humano. O desejo é, além de discutir a ortografia, espa-
lhar conhecimento Karajá na escola, na comunidade de Buridina e em 
cada professor. Em Buridina, a grande maioria das crianças não teve 
a oportunidade de aprender o Karajá na condição de primeira língua. 
Desse modo, todos os presentes no evento reconheceram que é preciso 
adotar metodologias apropriadas para atender à proposta da comunida-
de citada de não deixar seus filhos deserdados da cultura milenar. Este é 
um dos motivos de incentivo à produção da escrita na língua materna, 
fato que exigiu a adoção de uma pedagogia da autoestima, da liberdade 
de criar, inovar, e da abertura em desenvolver projetos de religação de 
saberes, considerando para isso a pedagogia Karajá de olhar e sentir o 
mundo.

Atividade ‘palavras geradoras’.
Foto: Valdilene Elisa da Silva, novembro de 2015.
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A realização da atividade exige, além de contextualização, religação 
de saberes. Neste sentido, escrita e oralidade fazem parte de um mesmo 
corpo social. Elas se motivam, ou seja, o letramento não é entendido 
como algo desassociado da oralidade.

Debatendo Ortografi a Karajá em Grupo.
Fotos: Valdilene Elisa da Silva, novembro de 2015.

Professores-pesquisadores das comunidades Karajá de Hawalòra, 
JK, Btoiry, Krehawa, Itxala, Hawalòra, Buridina, Bdèburè, Heryri Hãwa 
e Karajá da Terra Indígena Xambioá se misturaram e se juntaram para 
fortalecer o debate proposto. Nas discussões foram produzidos textos 
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temáticos e de motivação na busca do saber Karajá,  como  os  que se 
seguem:

Escrevendo a Natureza.
Foto: Valdilene Elisa da Silva, novembro de 2015.
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Foto: Valdilene Elisa da Silva, novembro de 2015.

A diversidade linguística produzida pelas comunidades Karajá foi con-
siderada no debate da ortografia, assim como o bilinguismo, os empréstimos 
e a criação de palavras. A problematização desses temas ampliou a discussão 
para mais duas questões: (1) as consequências da extinção das línguas; e (2) ati-
tudes linguísticas. Segundo a Declaração Universal dos Direitos Linguísticos, 
elaborada na Espanha, em 1996, sob os auspícios da Organização das Nações 
Unidas Para Educação e Cultura (UNESCO) e com a participação de repre-
sentantes de comunidades linguísticas de diversas regiões do planeta, a situ-
ação de cada língua é o resultado da confluência e da interação de múltiplos 
fatores político-jurídicos, ideológicos e históricos, demográficos e territoriais; 
econômicos e sociais. Salienta que, nesse sentido, existe uma tendência uni-
ficadora por parte da maioria dos Estados em reduzir a diversidade e, assim, 
favorecer atitudes adversas à pluralidade cultural e ao pluralismo linguístico.

Orientados por essas realidades, os professores-pesquisadores Karajá 
destacaram como um ponto forte de atitudes linguísticas a favor da vitali-
dade de sua língua materna o acordo ortográfico. Eles sabem que os direitos 
linguísticos, assim como todos os outros, são baseados em luta. Sabem que 
a escrita atribui prestígio à língua materna. Esses debates fortaleceram-se no 
encontro da comunidade JK, o qual recebeu pesquisadores que participaram 
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do encontro de Buridina, mas também os que não participaram, ampliando, 
assim, o debate.

Depois de tantos estudos e produção cultural, o encontro de Buridina 
encerrou-se com exposições de livros, de artesanato produzido no encontro, 
com danças e muito debates. Seguem algumas imagens dessa cerimônia:

Fotos: Valdilene Elisa da Silva, novembro de 2015.

Professores com uma liderança Karajá de Buridina discutindo temas apresentados nos livros.
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Danças.
Fotos: Valdilene Elisa da Silva, novembro de 2015.
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4.Seminário de Ortografia Iny em JK.  Período de 17/11 a 
21/11/2015.

 Fotos: Fernanda Cardoso Gomes, novembro de 2015.
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Foto: Fernanda Cardoso Gomes, novembro de 2015.

O seminário de JK iniciou-se ressaltando os vários seminários já 
feitos com o objetivo de discutir a ortografia da língua Karajá. Muitos 
deles revisaram pontos já discutidos, outros debateram pontos novos, 
como, por exemplo, critérios para se determinar quando se escrevem as 
palavras, se juntas ou separadas. Todas essas discussões ganharam mais 
força com a entrada dos Karajá no curso de Educação Intercultural da 
UFG. Neste contexto, eles têm a oportunidade de estudar sua língua ma-
terna por meio dos fundamentos da Linguística (Fonética/Fonologia, 
Morfologia e Sintaxe), mas também de estudos que tratam de questões 
sociolinguísticas, como por exemplo, bilinguismo, invasão linguística, 
variedades linguísticas e vida e morte de línguas.

O desejo com esses estudos é problematizar a colonialidade linguís-
tica que promoveu a morte de muitas línguas indígenas. Das quase mil 
que existiam à época da chegada dos portugueses aqui no Brasil, restam 
pouco mais de 180, ou quase isso, um terço delas fadado a desaparecer 
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pelo pequeno número de falantes ou por falta de políticas linguísticas e 
educativas fortes.

Por meio da Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’, os professores-pes-
quisadores Karajá ampliaram seus estudos sobre a situação da vitalidade 
de sua língua materna, como ela está sendo usada, quem a usa e em quais 
situações: em casa; no trabalho; nos espaços mais especializados, como, 
por exemplo, nos rituais; nas músicas, nas histórias etc.

Neste sentido, o letramento em língua materna tem por sua função 
social a vitalidade e manutenção do patrimônio cultural e natural do povo 
Karajá. Trata-se, portanto, de um movimento que propõe aos educado-
res, de modo geral, muitos debates referentes às práticas de sala de aula.  
Enquadra-se, nesse olhar, a alfabetização pelos conhecimentos indígenas, 
que se orienta pelas pedagogias e filosofias dos processos próprios de en-
sinar e aprender, mas também para combater o suicídio das línguas.

A partir dessas reflexões, os professores-pesquisadores discutiram 
coletivamente um acordo ortográfico para todas as comunidades. Os te-
mas acordados são:

4.1 Vogais iny rybè (fala Karajá)

Em Karajá, segundo os estudiosos falantes dessa língua, existem 
vários sons vocálicos diferentes. Considerar cada som da língua faz 
parte de uma política linguística de respeito a todas as comunidades. 
Significa, ainda, considerar que toda língua são rastros de muitas histó-
rias, de muitos modos de dizer e de viver com outras línguas.  Cada pa-
lavra dessa língua é formada por um conjunto de sons, representados 
na escrita por um código gráfico a que se dá o nome de letras.

4.1.2 Sons vocálicos da língua Iny

De acordo com os estudos dos pesquisadores Karajá são treze as 
vogais de sua língua: 
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Vogais: a, ã, à, e, è, i, o, ò, õ, u, ù, y, ỹ
Vogais orais: a, à, e, è, i, o, ò,  u, ù, y
Vogais nasais: ã, õ,  ỹ

As convenções acertadas no evento foram:

Vogais nasais

•	 Vogal nasal [ã].   Não será necessário colocar o til no início 
de palavra, como nos exemplos:

a.	 [ãhã`dU]	 “ahãdu” 

b.	 [ãõ`na] 	 “aõna” 

c.	 [ãdə`hə] 	 “adàhà” 

d.	 [ãhU`la] 	 “ahula”

•	 Quando o [ã] aparecer depois do som [h] obrigatoriamente 
levará o til (~) como  nos exemplos:

a.	 hãlòè 

b.	 hãdoroo 

c.	 hãdèdura 

d.	 hãriwa 

e.	 ahãdu

No final de palavras, como, por exemplo, em “tohouã” também le-
vará o til.
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•	 A Nasal [õ] será representada pela letra õ.

a.	 [õ`ɿi]			   “õri”

b.	 [õɿi`tʃi]                   “õritxi” 

c.	 [ɗõãɿa`ɿa]		  “tõarara” 

d.	 [nõhõ`ɗi]		  “nohõti” 

e.	 [õhõ`ɿE]		  “õhõrè”

•	 A Nasal [ɘ] será representada pela letra ỹ. Exemplos:

a.	 [῀əna`na]		  “ỹnana” 

b.	 [ɗ῀ə`hi]		  “tỹhi” 

c.	 [ɿa`ɿə]			  “rarỹ” 

d.	 [ɿaɿa`dӡ῀ə] 		  “rarajỹ” 

Vogais orais

•	 A representação do [a] oral será como na língua portuguesa. 
Exemplos:

a.	 [abɔɿɔ`ɿɔ]	  	 “abòròrò” 

b.	 [a`ɿa]			   “ara” 

c.	 [awa`ɿU]		  “awaru” 

d.	 [aɿia`ɿi]		  “ariari”

•	 Os sons [e] e [E] serão ortograficamente representados pelas 
letras “è” e “e” respectivamente:
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a.	 [bEnõ`ɿa]              	 bènora 

b.	 [bE`ɿɔ]                   	“bèrò” 

c.	 [hU`ɿE]                  	“hùrè” 

d.	 [bɿɔ`ɿE]                	 “bròrè” 

e.	 [bEɿE`ɿI]                	“bèrèri” 

f.	 [waɗE`lE]		  “watèlè”

•	 Já o som [e] não receberá nenhuma marca. Exemplos:

a.	 [be`ə]                 	 “Beà”

b.	 [be`ɿo]                  	 “bero” 

c.	 [bɿoɿe`ni]            	 “broreni” 

d.	 [de`ʃi]                 	 “dexi”

•	 Os sons [i] e [I] serão ortograficamente representados pela le-
tra “i”, embora o primeiro seja mais forte, como mostram os 
exemplos:

a.	 [bi`ɿi]                     “Biri” 

b.	 [waɿi`ɿi]                  “wariri” 

c.	 [ ɿɨɿi`E]                   “ryriè” 

d.	 [hiɿa`ɿi]                   “hirari”

•	 E o segundo possui uma tonicidade mais fraca, se comparar-
mos os exemplos de cima com os seguintes:

a.	 [wEɿI`ɿI]                 “wèriri” 



78

b.	 [ɿᵻ`ɿI]                        “ryri” 

c.	 [ɔ`ɿI]                         “òri” 

d.	 [b`dI]                        “bdi” 

e.	 [ã`ӨI]                       “asi” 

f.	 [bᵻ`ɿI]                       “byri”

•	 O som [o] será representado pela letra “o”, como nos exemplos:

a.	 [o`ԁӡi]		  “oji” 

b.	 [obi`u]		  “obiu” 

c.	 [otʃɨɿɨ`ɿɨ]		  “otxyryry” 

d.	 [otʃi`ʃa]		  “otxixa” 

e.	 [ɗo`ɿi]		  “tori” 

f.	 [bɿoɿe`ni]		  “broreni”

•	 O som [ɔ] representado pela letra “ò”, como nos exemplos:

a.	 [ɔ`Өi]			  “òsi”

b.	 [ɔbI`ɔ]		  “òbiò” 

c.	 [ɔhɔɿa`ɗi]		  “òhòrati” 

d.	 [ɔɿE`ɿa]		  “òrèra” 

e.	 [ɗɔE`ɿa]		  “tòèra” 

f.	 [bɿɔɿE]		  “bròrè”
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•	 O som [u] será representado pela letra “u”. Exemplos:

a.	 [bu`ɿu]		  “buru” 

b.	 [hu`ɿu]		  “huru” 

c.	 [bu`tʃi]		  “butxi” 

d.	 [ɿuu`ni]		  “ruuni” 

e.	 [bu`hã]		  “buhã” 

f.	 [bɿu`ɿE]		  “brurè” 

g.	 [u`ni]			  “uni” 

h.	 [we`tʃu]		  “wetxu”

•	 O som [U] será representado pela letra “ù”. Exemplos:

a.	 [ɿUUbɿE`E]		  “Rùùbrèè”

b.	 [ɿUɿEhE]		  “rùrèhè” 

c.	 [hU`I]			  “hùi” 

d.	 [ɿU`ɿI]		  “rùri” 

e.	 [dU`ra]		  “dura” 

f.	 [wE`ɿU]		  “wèrù” 

g.	 [ɗEɿUɗE`ɿU]		 “tèrùtèrù”

h.	 [wE`dU]		  “wèdù”

•	 Os sons [ɨ] e [ɫ] serão representados pela letra y, como mos-
tram os exemplos:

a.	 [ɨ`dӡɨ]			  “yjy‟
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b.	 [dӡɨidӡɨ`i]		  “jyijyi” 

c.	 [tʃɨ`ɿɨ]			  “txyry” 

d.	 [bɨɨ`ɿE]		  “byyrè” 

e.	 [ɿɨɿi`E]		  “ryriè” 

f.	 [ɫ`Ө ɫ]		  “ysi” 

g.	 [ɫ`ɿI]			   “yri” 

h.	 [wᵻhɫ]			  “wyhy” 

i.	 [bɫ`ɿE]		  “byrè” 

Consoantes

Na língua Iny existem duas consoantes nasais, o [m] e o [n]. 
Qualquer vogal que acompanha esses sons é automaticamente nasaliza-
da. Não há a necessidade de levar o acento nasal. Exemplos:

a.	 Myrani 

b.	 Mya 

c.	 Myta mona 

d.	 Iny ỹnana 

e.	 Wlana

Além das questões apresentadas, foram debatidos outros temas 
polêmicos da ortografia da língua Karajá.

•	 O uso do hífen na língua Karajá
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Na língua Karajá o uso do hífen ocorre para separar o artigo inde-
finido e as posposições, como nos exemplos:

Artigo indefinido (õ).

a.	 Wlana utura-õ rirokre.

b.	 Uladu bdèraty-õ ritòrèri.

c.	 Ijoi mahãdu iròdu-õ rirbunyrenykre.

Posposições (ò, txi, rbi, my)

a.	 Jyrè mahãdu ỹnyra-ò rirahura.

b.	 Kai aõbo oworu-ò tahònyta.

c.	 Kai aõbo òwòrù-ò taòwònyta.

d.	 Tori kua wèrbi-txi rèsèra.

e.	 Weryry nawii si-txi, rahara.

f.	 Hirari hãwalò-txi, resekre.

g.	 Ijòròsa bèra-rbi, ròtuòreri.

h.	 Bdòlèè rià-rbi, rahènyra.

i.	 Diarỹ waxi-rbi rèhèmnyrèri.

j.	 Nadi, utura, obiu-my, risõkre.

k.	 Waexi riu-my rakre.

l.	 Wahaura hãlòè-my robira.
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Palavras monossilábicas: si, ỹ, tu, de, dè, y, lò

As palavras monossilábicas, quando possuídas, tendem a se jun-
tar à precedente; por isso sintagmas como haniè si “ovo de galinha” 
tendem a ser escritos como uma só palavra. Neste caso, para demons-
trar que ambas as palavras são separadas, pode-se inserir um modifi-
cador, como nos exemplos a seguir:

a.	 Nadi utura ỹ ijorè-my riwinyrèri.

b.	 Senadu broreni ỹ ritxiwira.

c.	 Wlana hãdèdura tu risihèra.

d.	 Dòrè tu raheto raty-ki awire.

e.	 Hãniè de ruhunyra.

f.	 Biri de uladu risihèra.

g.	 Broreni dè nadi wadò-my rimyjinykre.

h.	 hèlỹỹrè dè dòtyhy-my hỹỹna mahãdu rininimyhỹre.

i.	 Ijasò y itmyra-my rèsèrèri.

j.	 Nadi wtyèrè y riynyrèri, tabyrè-my rti-my riwinykremy.

k.	 Waha horeni lò riorokre.

l.	 Oworu-ki ijata lò sõèmy rỹirèri.

Os estudos continuarão o ano que vem, incluindo, dessa vez, os 
Karajá do Pará. A ideia é tecer uma política linguística para todo o povo 
Karajá, respeitando o conhecimento de cada comunidade. Já faz parte 
da prática dos pesquisadores Karajá buscar conhecimento em diferen-
tes aldeias. Isto no campo do estudo da língua, mas também nos outros 
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campos do saber. Pesquisadores do curso de Educação Intercultural, 
da Especialização e da Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’ realizam 
juntos projetos de pesquisa. Com isso, a língua materna ganha função 
na arte de letrar. Oralidade e letramento em língua Karajá estão abra-
çados em prol da vitalidade desse patrimônio e de todos os outros que 
ela movimenta por meio dos seus falantes. Já são várias as funções 
sociais do letramento em língua materna:

1.	 Acordar a memória;

2.	 Guardar conhecimento especializado;

3.	 Acessar conhecimento;

4.	 Lembrar e relembrar a memória;

5.	 Empoderar a língua (dar poder a língua);

6.	 Reativar a memória;

7.	 Movimentar a memória;

8.	 Ler como movimento de vários aspectos culturais do saber oral;

9.	 Perceber as mudanças ocorridas na língua materna;

10.	Perceber a dominação da língua portuguesa sobre as indígenas;

11.	Preservar a memória coletiva de um povo;

12.	Preservar a memória cultural de um povo;

13.	Socializar o conhecimento do ancião/anciã de uma comunida-
de para a outra, de uma geração para outra;

14.	Ampliar a consciência linguística da/na comunidade;

15.	Vitalizar o conhecimento ancestral;
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16.	Adquirir novos conhecimentos, novas palavras;

17.	Registrar a memória;

18.	Atualizar os conhecimentos Iny.

O desaparecimento de uma língua conduz ao desaparecimento 
de várias formas de patrimônio cultural e, em particular, do legado in-
calculável das tradições e expressões orais da comunidade que a fala. 
Manter uma língua, por exemplo, é manter mais conhecimento da bio-
diversidade, já que cada língua veicula numerosos conhecimentos sobre 
a natureza e o universo. Surge desse pensamento o desejo dos indígenas 
de criar funções importantes para a escrita em língua materna. Dentre 
os eventos e documentos que se tornaram referência para a consolida-
ção e aprofundamento da ideia de letramento em língua materna estão 
as pesquisas dos ‘Saberes Indígenas na Escola’, Projetos Extraescolares 
do Curso de Educação Intercultural/UFG e a Produção dos Projetos 
Políticos Pedagógicos das Escolas Indígenas feitos durante o Curso de 
Especialização em Educação  Intercultural e Transdisciplinar da UFG. 
Por enquanto é isto.



D o c u m e n t a ç ã o  d e  S a b e r e s 
P l u r a i s  d a  A ç ã o  ‘ S a b e r e s 
I n d í g e n a s  n a  E s c o l a ’

Apresentação Geral

A ação ‘Saberes Indígenas na Escola’ do Núcleo UFG, em com-
posição com os Núcleos Adjuntos (UFG, UFT e UFMT), desenvolveu 
ao longo do período de trabalho, que começou em outubro de 2013, 
uma programação composta das seguintes atividades: (1) reuniões em 
comunidades indígenas; (2) pesquisas realizadas nas comunidades dos 
povos indígenas envolvidos na ação; (3) seminários de formação e (4) 
reuniões de planejamento. Participaram da programação junto com 
as universidades, os povos indígenas: Karajá, Tapirapé, Javaé, Karajá 
Xambioá, Apinajé, Krahô, Xerente, Rikbaktsa, Gavião, Krikati e Canela.

Talvez um dos movimentos mais esperançosos da atualidade indí-
gena seja a inovação no campo da educação intercultural, que, a nosso 
ver, ganha força com a ação ‘Saberes Indígenas na Escola’, se a con-
siderarmos, de fato, como uma formação continuada de professores 
indígenas competentes para sentarem-se à mesa e proporem o debate 
intercultural e epistemológico capaz de impactar suas escolas e as dos 
não indígenas, mas também as universidades e as Seducs, provocando, 
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assim, mudanças na formação do cidadão e da cidadã indígena e não 
indígena do Brasil.

Por sua constituição reticular formada por MEC, povos indígenas, 
universidades e Seducs, a rede ‘Saberes Indígenas na Escola’ pode e deve 
promover o projeto de educação intercultural através do diálogo e do 
respeito mútuo entre as culturas e os saberes situados no Brasil, aliando 
os saberes indígenas com outros de outras fontes, e indicando a im-
portância dessa complementaridade de saberes para uma vida melhor e 
mais respeitosa entre indígenas e não indígenas. 

Parte deste Dossiê é o relato de seis reuniões das Ações dos ‘Saberes 
Indígenas na Escola’ que tiveram como objetivo: a) apresentação das 
pesquisas desenvolvidas e das ações pedagógicas levadas a cabo em sala 
de aula e na comunidade; b) elaboração coletiva das bases epistêmicas 
para a alfabetização pelos conhecimentos indígenas; c) debates entre to-
dos os participantes, indígenas e não indígenas, a respeito dos eixos e 
paradigmas que sustentam todas as ações; d) avaliação das ações reali-
zadas e e) planejamento das ações promovidas pelo Programa. A com-
pilação dos relatórios possibilita ao leitor acompanhar os desdobra-
mentos gerados após a escolha do tema priorizado: alfabetização pelos 
conhecimentos indígenas.  

A seguir seguem os relatórios de seis reuniões realizadas entre de-
zembro de 2013 e dezembro de 2016. 



I  R euni ã o  da  A çã o  ‘Sa beres 
Indí g e n a s  na  Esco l a ’

Apresentação

A primeira reunião da Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’3 do 
Núcleo UFG, em composição com os Núcleos Adjuntos (UFG, UFT, 
UFMT, UFMA), ocorreu no período de 16 a 20 de dezembro de 2013, 
no Núcleo Takinahakỹ de Formação Superior Indígenas/UFG.  A mo-
tivação da reunião foi debater as diretrizes gerais de formação continu-
ada de professores indígenas, que priorizem a alfabetização em língua 
materna, considerando a realidade sociolinguística dos povos indíge-
nas atendidos, a partir dos seguintes eixos: a) Letramento em Língua 
Indígena; b) Letramento em Língua Portuguesa como língua materna; 
c) Letramento em Língua Indígena ou Língua Portuguesa como segun-
da língua ou língua adicional; e d) Conhecimentos indígenas e artes ver-
bais. Estiveram presentes os povos indígenas Rikbaktsa, Karajá, Krahô, 
Apinajé, Karajá/Xambioa, Xerente, Javaé, Gavião, Krikati, Kanela e 
Tapirapé.

3	 Agradecemos os relatores Mônica Veloso Borges, Themis Bruno e Odair Giraldin e Maria 
do Socorro Pimentel da Silva.
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A partir desse debate, a coordenação geral com os coordenadores 
adjuntos e suas respectivas equipes discutiram as diretrizes específicas 
de trabalho para o primeiro semestre de 2014, considerando que a meta 
priorizada foi alfabetização em língua materna, políticas linguísticas de 
valorização, documentação de saberes indígenas e ensino de línguas in-
dígenas como primeiras e segundas línguas, dependendo da realidade 
sociolinguística de cada povo.

Objetivos

Devido à gravidade do deslocamento cultural e linguístico em 
muitas comunidades indígenas, em decorrência, em parte, da coloniza-
ção do saber imposto às escolas indígenas, a ação ‘Saberes Indígenas na 
Escola’ tem por meta criar condições de mudar essa realidade, implan-
tando propostas de alfabetização em línguas indígenas e criando condi-
ções para aumentar a consciência dos riscos das línguas indígenas desa-
parecerem. Neste sentido, os objetivos específicos da I Reunião foram:

•	 Discutir o papel de cada membro das equipes dos núcleos ad-
juntos;

•	 Discutir metodologias de trabalho e de planejamento das ações 
de alfabetização em línguas maternas e de políticas de ensino 
de línguas indígenas como primeiras e segundas línguas;

•	 Discutir a articulação entre as ações do ‘Saberes Indígenas na 
Escola’ e a construção de projetos políticos pedagógicos em 
andamento em muitas comunidades indígenas, por meio do 
Curso de Especialização em Educação Intercultural do Núcleo 
Takinahakỹ de Formação Superior Indígena/UFG.
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Programação

O grande desafio da equipe de educadores da ação ‘Saberes 
Indígenas na Escola’ é fazer com que sejam respeitados os direitos dos 
cidadãos indígenas, considerando a situação sociolinguística das comu-
nidades, que podem ser bilíngues, trilíngues ou de outro tipo. Neste 
caso, qual seria a língua da alfabetização? A alfabetização pode ocorrer 
nas duas línguas? Essas são questões importantes a serem consideradas 
na formação de todos os envolvidos, na construção de metodologias e 
na produção de material didático para a alfabetização e para o ensino de 
línguas indígenas como primeiras e segundas línguas. A metodologia 
adotada na Reunião foi a da escuta e do debate, em primeira instância. 
Só depois, nos casos necessários, fomos buscar referências teóricas para 
complementar a fundamentação das ações, sempre em diálogo com os 
saberes indígenas.

PROGRAMAÇÃO
Manhã Tarde
8h-12h 14h 15h-16h 16h-18h

16/12
Abertura

Apresentação 
das equipes por 

núcleo

Conversas 
iniciais: 

Diretrizes 
gerais da 

ação

Debate

17/12
Grupos de Trabalho

Tema: Políticas de alfabeti-
zação em língua materna: 
experiências e propostas

Apresentação dos trabalhos e debate sobre 
as experiências e propostas apresentadas

18/12
Grupos de Trabalho 

Tema: Pesquisas e docu-
mentação de saberes indí-

genas

Apresentação dos trabalhos e debate sobre 
as experiências e propostas apresentadas

19/12

Grupos de Trabalho
Tema: Políticas de ensino 

de línguas indígenas como 
primeiras e segundas lín-

guas

Apresentação dos trabalhos e debate sobre 
as experiências e propostas apresentadas
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20/12
Planejamento das ações 

para o primeiro semestre 
de 2014 de cada núcleo. 

Tabela 04

Considerações sobre a Reunião

Considerando os objetivos da reunião, os presentes debateram os 
processos próprios de aprendizagem e transmissão do conhecimento e 
a formação e o desenvolvimento infantil, bem como as possíveis inter-
relações e interpenetrações desses processos com os escolares, priorita-
riamente, com a alfabetização em língua materna.

Os estudos feitos abriram espaços para um novo paradigma de 
alfabetização: alfabetização pelos conhecimentos indígenas.  Nessa pro-
posta é necessário entender como a criança interage com a realidade 
que a rodeia e como é educada. Isso significa afirmar que a alfabetiza-
ção não será mais fundamentada num conhecimento calcado no alicer-
ce positivista de uma educação bancária, mas em experiências vividas 
pelas crianças em suas comunidades. Inserem-se nessas experiências 
brincadeiras, imitações, músicas e demais temas de que elas gostam: 
palavras conhecidas e importantes, pinturas, desenhos etc. Assim, cabe 
ao professor alfabetizador planejar ações que possibilitem englobar a 
alfabetização nas práticas de oralidade, e vice versa, trabalhando tais 
processos de forma articulada e contextualizada.

Não se trata, portanto, apenas de mudar os referenciais teórico-
-metodológicos de alfabetização, mas de encontrar novas referências 
frente às ações de alfabetização, o que implica, obrigatoriamente, se-
gundo os professores indígenas, em conhecer o ciclo de vida e o cotidia-
no da criança. Neste contexto, observaremos como a criança constrói 
ideias, conceitos, o que pergunta, como age, como lê o mundo, como 
observa imagens, paisagens, cria relações, imita o adulto, testa hipóteses 
e reflete sobre o que faz, de modo a reestruturar constantemente o seu 
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pensamento. Esse pressuposto traz o grande desafio, para os professo-
res, de observar quais significados, ideias, a criança está construindo em 
seu processo de interação e como está ocorrendo essa construção.

Dessas referências surgiram os temas de pesquisa que têm por obje-
tivos: (1) buscar o conhecimento de como é o desenvolvimento infantil 
indígena; (2) conhecer os processos próprios de ensino e aprendizagem 
nas comunidades indígenas; e (3) documentar o universo cotidiano da 
criança indígena. As pesquisas visam, ainda, selecionar temas contex-
tuais para a alfabetização das crianças; fornecer subsídios para a criação 
de metodologias de alfabetização contextualizada e de ensino de lín-
guas indígenas, e indicar qual é o tipo de material didático necessário 
à alfabetização, construindo, assim, novas referências epistemológicas 
de fundamentação de alfabetização e de ensino de línguas indígenas, 
dando início a um dos paradigmas mais ricos da educação escolar indí-
gena, que é o letramento em línguas indígenas, sem exclusão dos sabe-
res indígenas, sem neutralizar a produção oral desses conhecimentos, 
mas inaugurando uma alfabetização pelos saberes desses povos, pela 
atualização desses saberes em companhia com a arte de letrar de modo 
prestigioso e complementar às ações de educação bilíngue intercultural. 

Ao final da reunião foi construído coletivamente um cronograma 
de trabalho para o primeiro semestre de 2014.





II   R e u n i ã o  d a  A ç ã o  ‘ S a b e r e s 
I n d í g e n a s  n a  E s c o l a ’

Apresentação

A II reunião da Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’, ocorreu no pe-
ríodo de 26 a 28 de junho de 2014, no Núcleo Takinahakỹ de Formação 
Superior Indígena/UFG e teve como tema alfabetização pelos conheci-
mentos indígenas. Sua principal finalidade foi retomar os debates fei-
tos na primeira reunião, realizada em dezembro de 2013, também no 
Núcleo Takinahakỹ. Participaram da II Reunião os coordenadores dos 
núcleos adjuntos da UFT, UFMA, UFG, supervisores, orientadores de 
estudos, pesquisadores e conteudistas.

Uma das reivindicações mais sólidas da Ação diz respeito à inclu-
são, de fato, dos ‘Saberes Indígenas na Escola’, uma garantia reconhe-
cida na Constituição brasileira de 1988, quando expressa o direito dos 
indígenas à manutenção de suas línguas e culturas, e a uma educação 
escolar respeitosa por seus processos próprios de produção e transmis-
são de conhecimento. Diante desse pensamento, e considerando os ob-
jetivos da I Reunião, os presentes buscaram debater os processos pró-
prios de aprendizagem e transmissão do conhecimento e a formação e o 
desenvolvimento infantil, bem como as possíveis interrelações e inter-
penetrações desses processos com os escolares, prioritariamente, com 
a alfabetização em língua materna. A II Reunião do SIE da rede UFG 
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teve por objetivo as seguintes metas: (1) apresentação dos estudos que 
os pesquisadores indígenas estão desenvolvendo em suas comunidades. 
Estas pesquisas vão fundamentar o curso de alfabetização pelos conhe-
cimentos indígenas em Terras Indígenas; (2) organização de atividades 
de alfabetização em Terras Indígenas e (3) avaliação e planejamento das 
atividades em andamento.

PROGRAMAÇÃO
Manhã Tarde

8h-9h 9h-11h 11h-12h 14h-17h 17h-18h

26/06 Abertura Organização dos Grupos 
de Trabalho (GT)

Mesa de trabalho 
1: Ciclo da Vida 

das Crianças Indí-
genas

Povos: Javaé, Ka-
rajá, Karajá Xam-
bioá, Tapirapé e 

Xerente

Debate

27/06

Mesa de traba-
lho 2: Ciclo da 

Vida das Crian-
ças Indígenas

Povos: Apinajé, 
Gavião, Kanela, 
Krahô e Krikati

Debate

Planejamento de trabalho para 
as Terras Indígenas: pesqui-
sas, reuniões e organização 

do curso de alfabetização em 
Terras Indígenas com base 

nas pesquisas realizadas e em 
experiências bem sucedidas 

no campo da alfabetização em 
escolas indígenas.

28/06

Planejamento de trabalho para as Terras 
Indígenas: pesquisas, reuniões e orga-
nização do curso de alfabetização em 

Terras Indígenas com base nas pesquisas 
realizadas e em experiências bem sucedi-
das no campo da alfabetização em escolas 

indígenas.

Apresentação dos planejamen-
tos

Tabela 05

Mesas de Trabalho “Ciclo da vida das crianças indígenas”

Os grupos de trabalho foram formados de modo a que os partici-
pantes pudessem expor e debater as pesquisas que haviam desenvolvi-
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do, em suas comunidades, a respeito do tema que havia sido escolhi-
do por eles na primeira reunião: “ciclo de vida da criança indígena”. O 
objetivo da pesquisa é fundamentar a proposta de alfabetização pelos 
conhecimentos indígenas, uma iniciativa para gestar as ações de educa-
ção escolar, desde seu início, sem desvinculá-la de outros espaços edu-
cativos presentes nas comunidades indígenas, observando, para isso, os 
processos de ensino e aprendizagem da criança nesses espaços. Trazer a 
forma de como as crianças são educadas em cada fase de sua vida para 
o contexto escolar é uma forma de fortalecer o vínculo entre escola e 
comunidade. Nessa perspectiva, as pesquisas desenvolvidas pelos pro-
fessores indígenas objetivam contribuir com a criação de metodologias 
de alfabetização pelos conhecimentos indígenas. A tônica das pesquisas 
está na busca do reconhecimento e garantia de direitos dos indígenas  
por  uma  educação  própria  e  complementar,  com especial ênfase  em 
sistemas diferenciados de ensino, ou seja, na busca por recortes étnicos 
nas políticas públicas.

Feitas essas considerações, passamos a relatar as apresentações dos 
resultados das pesquisas feitas pelos participantes indígenas.

Karajá: Ciclo da vida da criança Iny

Os pesquisadores Iny fizeram uma apresentação dos nomes pelos 
quais são chamadas as crianças nas fases que marcam o seu ciclo de 
vida, ou seja, os diferentes nomes que a criança recebe desde que nasce 
até atingir a maturidade. Segundo os pesquisadores Iny, o ciclo da vida 
começa na primeira menstruação da moça. Nesse momento, a família 
da moça, materna e paterna, faz uma festa com muita comida. A moça 
aprende a fazer enfeite, artesanato, e a mãe lhe ensina como se compor-
tar durante a menstruação.

Durante esse período, a moça Iny tem muitas restrições alimen-
tares: ela é proibida de comer carne de caça, peixe e não pode beber 
muita água para não ficar gorda, dentre outras restrições. Quando acaba 
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a menstruação, a família pinta e coloca enfeite na moça e convida os fa-
miliares próximos para festejarem entre eles. Só quando aí é que a moça 
poderá comer carne de caça, peixe e outras coisas proibidas durante a 
menstruação. De menina passa a moça e de moça passa a ter vida de 
casal, e aí nascem os filhos. A gestação é o momento em que começa 
a vida Iny. Ainda na barriga, as crianças já demonstram que não que-
rem comer algum alimento. Mesmo estando dentro do ventre da mãe, a 
criança já começa a sinalizar o que gosta de comer, já começa a ouvir etc.

O nome do primogênito é escolhido por parte da mãe e do pai. 
Já o nome do segundo filho é escolhido por parte dos avós. A mãe não 
pode dar o nome, nem o pai, quem nomeia é o avô ou a avó. Durante a 
gravidez, a mãe e o pai cuidam da criança ainda na barriga da mãe. Os 
enjôos, por exemplo, indicam que a criança não aceita qualquer tipo de 
alimento.

Os pesquisadores apresentaram termos que nomeiam as diversas 
fases da vida da criança:

1.	 Tohouã/Tohokuã (falas masculina e feminina, respectivamen-
te): Quando nasce, a criança se chama tohouã/tohokuã, sendo 
homem ou mulher. Às vezes, a avó ou o avô, materno ou pater-
no, nomeia a criança ainda na barriga da mãe. Quando nasce, 
o recém-nascido é pintado de urucum, representando o nasci-
mento.

2.	 Rybidu: nome que se dá à criança quando ela está começando a 
sentar, quando ela tem uns cinco ou seis meses, quando come-
ça a ingerir alimentos sólidos. Os pais realizam uma cerimônia 
para festejar a primeira alimentação. A criança é enfeitada com 
pluma de pássaro e todos fazem festa com os familiares. Até 
fazer o ritual, a criança só se alimenta com leite materno.

3.	 Tiradu: nome dado à criança quando começa a engatinhar. Ela 
já se alimenta com comida.
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4.	 Riradu: quando a criança começa a andar. Este termo pode ser 
usado para ambos os sexos.  Nessa fase a criança está aprenden-
do a falar.

5.	 Weryry e Wekyry  (falas  masculina  e  feminina,  respectiva-
mente).  É um termo usado para os meninos. Nessa fase, eles já 
estão sendo educados nos conhecimentos Iny. Eles já começam 
a imitar os pais, os avós, os pássaros, a desenhar, fazer traços 
na areia, imitar música de Aruanã, produzir a festa de Aruanã 
entre eles. É na fase onde se aprende o conhecimento direto 
(quando os pais e avós ensinam) e indireto (quando aprendem 
graças à convivência com a comunidade).

6.	 Hirirari: é a palavra da fala feminina referente à masculina 
Weryry. A menina começa a aprender sobre o mundo Iny por 
meio da família.

7.	 Weryryhyhy e Wekyryhyhy (falas masculina e feminina, respec-
tivamente): menino grande, de uns 10 ou 11 anos. Eles estão 
preparados para entrar na fase da vida adulta. É uma fase de 
transição de criança para a vida adulta. A cerimônia de passa-
gem é o Hetohoky. Eles não podem ainda nessa fase entrar na 
casa dos homens, só quando passarem para a vida adulta é que 
poderão frequentar o Aruanã. O menino ainda é criança para 
os familiares. Ele não pode conviver com os homens na casa de 
Aruanã, na casa do ritual. Ele tem de conviver com a mãe.

8.	 Jyré (ariranha): esse termo refere a passagem da vida de menino 
para a vida de rapaz ou adolescente. Nessa fase já pode frequen-
tar a casa de Aruanã e conhecer os segredos dos homens. Ele 
aprende a respeitar, a caçar, aprende todos os conhecimentos 
da vida adulta. A pintura também tem fase: jyré é pintado de 
preto. Essa fase é o nascimento para a vida adulta. Mas ele ainda 
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não está pronto para casar, ainda tem mais umas três fases para 
estar pronto para casar.

9.	 Ijodoma: moça, quando ainda não se casou.

10.	Bòdu: quando o menino torna-se rapazinho. Esses são prepara-
dos para orientar os mais novos ou aprendizes da vida adulta, 
os iniciantes ou jyré. O menino é bòdu quando a voz fica fraca; 
a família percebe, e o menino vira bòdu. A pintura é diferente e 
o rapaz usa cocar. A mudança de voz marca a mudança de fase.

11.	Weryrybò tmyra e Wekyrybò tmyra (falas masculina e femini-
na, respectivamente): o jovem já está preparado para se casar. 
Usará outra pintura e outro enfeite. Nessa fase, eles já estão 
prontos para fazerem as atividades culturais da vida masculina 
do povo Iny. Seus adornos são específicos e seus alimentos são 
separados dos alimentos de outras pessoas.

Slide de apresentação dos professores/pesquisadores Karajá.
Foto: Maria do Socorro Pimentel da Silva, junho de 2014.
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Slide de apresentação dos professores/pesquisadores Karajá.
Foto: Maria do Socorro Pimentel da Silva, junho de 2014.

Foto: Maria do Socorro Pimentel da Silva, junho de 2014.
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Xerente: Ciclos da vida da criança Xerente

Os Xerente pesquisaram sobre parentesco e relações clânicas e suas 
relações com o ciclo de vida da criança. 

Carmelita Xerente apresentou um resumo do ciclo de vida da criança 
Akwe. Segundo ela, a vida começa a partir do momento em que a mãe 
está grávida; a criança já começa a participar da vida da mãe e da famí-
lia. Quando a mulher engravida, ela não deve ver nenhum animal, por-
que poderá fazer mal à criança, pois quando ela nascer, irá chorar porque 
esses animais podem assustá-la. Os pais e avós da mulher cuidam para 
que ela não veja esses bichos. Segundo Carmelita, a alfabetização começa 
cedo, ao redor da fogueira, onde senta o ancião ou a anciã, conversan-
do, passando história oralmente para as crianças, falando sobre os deve-
res, o respeito e como elas devem se portar na sociedade. Esse momento 
acontece pela manhã cedo. As crianças têm suas fases: quando bebê, ela 
é chamada por um nome; com uns dois anos, ela tem outro nome; com 
aproximadamente 12 anos terá outro nome e, quando jovem, ainda outro. 
Na visão dos Xerente, as pessoas são crianças até uns 40 anos, pois lhes 
faltam experiência e conhecimento de mundo. 

Valci Sinã Xerente falou sobre a forma de alfabetizar as crianças. A 
partir do momento da gestação, começa o ciclo da vida da criança e seu 
aprendizado. Segundo ele, quando alfabetizamos, não nos preocupamos 
primeiramente com os códigos e letras,  mas com a oralidade. “A nossa 
oralidade fala mais alto que a escrita”. A partir de uns seis anos, inicia-se 
a alfabetização mais avançada. Por vezes, as crianças têm dificuldades na 
escola, porque a forma de aprender é diferente.

No mês de abril, na semana do índio, os professores Xerente da Ação 
SIE da aldeia Salto trabalharam três dias de orientação com crianças e 
adultos. Trabalharam os temas clã e parentesco e, mais precisamente, a 
pintura clânica. Esse tema envolve outros temas, tais como modos de res-
peito, regras de casamento, atribuição de nomes etc. Com as crianças tra-
balharam principalmente a pintura corporal. Convidaram anciãos para 
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que mostrassem a prática da pintura corporal às crianças. A comunidade 
foi chamada para participar do trabalho feito na escola.

Segundo Sinã, muitas vezes, os pais, por não compreenderem o pro-
cesso de alfabetização, criticam a escola porque na cultura Xerente só ver 
ou ouvir não tem importância. É fundamental tocar com a mão. 

Tapirapé: Ciclos da vida da criança Apyãwa

Os Tapirapé apresentaram os “nomes pessoais e suas funções sociais 
na comunidade Apyãwa”. Para Gilson Tenywaawi Tapirapé o principal ob-
jetivo das pesquisas  Apyãwa é “analisar e discutir o sistema de nomeação 
e letramento em língua Apyãwa”. De acordo com Gilson, os nomes pró-
prios têm origem nos nomes dos animais, pássaros, peixes, nos nomes de 
árvores e de frutos, e muitos outros nomes são  intraduzíveis.  O “pajé” é  o  
responsável pela atribuição de  todos os nomes Apyãwa. Ele compreende 
os animais e, assim, traduz os nomes que hoje os Apyãwa têm.

Gilson Tenywaawi Tapirapé constatou que somente a partir da pes-
quisa dos ‘Saberes Indígenas na Escola’ que ele conseguiu  perceber como 
trabalhar com os nomes no letramento e na alfabetização. Os nomes têm 
suas histórias, normas e ritos a serem cumpridos quando são dados a uma 
pessoa. Hoje, as famílias se lembram de um nome e põem nos seus fi-
lhos sem conhecer os nomes que pertencem às suas famílias, o que causa 
conflito entre os Apyãwa. A troca de nome acontece com a passagem dos 
ciclos de vida. Não se pode escolher o nome e nem se deve fazer isso so-
zinho. O nome já vem desde criança, dentro de uma estrutura sequencial. 
Conforme Gilson explicou: “A gente sempre é corrigido pelos sábios, pois 
cada tempo que a gente passa, a gente muda com o tempo”.

A interferência externa está trazendo muitos problemas para a cul-
tura Apyãwa, de acordo com o ponto de vista Tapirapé. Os mais velhos 
reclamam de pessoas que recebem um nome sem ter passado pela fase à 
qual corresponde aquele nome. Essa situação é resultado dos novos tem-
pos. O jovem tem de deixar crescer o cabelo para passar pela festa, mas 
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muitos meninos não acham bonito deixar crescer o cabelo, de maneira 
que acabam perdendo o tempo de passar pela festa e de receber o nome 
adequado. Existe um ritual de nomeação no qual a troca de nome acon-
tece no pátio da Takãra (Casa Cerimonial). O especialista faz o anúncio 
do novo nome da pessoa e, no dia seguinte, a pessoa já pode ser chamada 
pelo seu novo nome. Quando alguém chama essa pessoa pelo nome an-
tigo, ou nome “que foi jogado”, essa atitude é considerada um desrespeito 
com a pessoa.

É no período da festa que o menino passa de uma fase para outra; 
isso ocorre quando a construção da Takãra termina. O novo nome é esco-
lhido pelos velhos e anunciado à noite. Os pais e irmãos recebem também 
novos nomes, assim como o rapazinho. A partir do momento em que o 
menino passa para outra fase, ele é considerado “jovem”, e deverá ter, a 
partir de então, um comportamento diferente com os adultos, respeitando 
seus próximos, pais, avós, tios. Não poderá mais pronunciar as palavras 
que falava quando era menino, nem brincar com os meninos. Nessa fase, 
seu comportamento já está mais próximo de um comportamento adulto.
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Foto: Carlos Tapirapé, junho de 2014.

A alimentação continua como as do menino, ou seja, certos alimen-
tos ele não poderá comer ainda. O espaço em que ele vai participar é di-
ferente porque ele sairá um pouco da convivência com a família e passará 
a participar mais das atividades dos homens, aprendendo com o coletivo 
dos homens e se inserindo cada vez mais na organização maior.

As meninas também passam pelo ritual de nomeação. Elas recebem 
o nome à noitinha. Já o recém-nascido recebe o nome em casa. Existe uma 
sequência de nomes.  No registro, não se coloca o primeiro nome, mas o 
segundo porque, por volta da idade de 12 anos, esse nome irá mudar.
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Foto de Mônica Veloso Borges: Prof. Gilson Tenywaawi Tapirapé, junho de 2014.

Foto de Mônica Veloso Borges: Slide de apresentação do Prof. 
Gilson Tenywaawi Tapirapé., junho de 2014.
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Javaé: Ciclos da vida da criança Javaé

O grupo Javaé apresentou um resumo do que foi realizado na Ação 
‘Saberes Indígenas na Escola’. Kurisiri Javaé falou sobre a experiência 
que vem desenvolvendo por meio de atividades do que ele chamou de 
“aruanãzinho”. Kurisiri explicou que atualmente eles não fazem mais o 
ritual de Aruanã, portanto, ele pensou que os meninos poderiam ter o 
espaço deles, onde conheceriam o mundo mágico deles, onde apren-
deriam a respeitar os mais velhos etc., e, por isso, desenvolveu o aru-
anãzinho, um local especializado para as crianças terem seus próprios 
rituais. 	

Tewaxi Javaé falou sobre o parentesco. Ele reuniu o cacique e a co 
munidade para falar sobre a ação. Ele escolheu parentesco como tema 
de pesquisa porque os jovens estão se esquecendo dos termos utiliza-
dos e seus significados o que faz com que, atualmente, um jovem passe 
diante de outra pessoa sem cumprimentá-la, o que não acontecia anti-
gamente. Ele disse que quando saiu da casa dos pais, já era alfabetizado 
na cultura Javaé e, por isso, já sabia os termos de tratamento para se 
referir e chamar as pessoas. Sinvaldo Karajá contribuiu com os Javaé, 
explicando que uma pessoa que passa pelos outros e não diz nada é 
kuni, o que significa algo próximo a alma ou espírito. Tewaxi Javaé disse 
que a partir de 12 anos um Javaé já deve saber cumprimentar os outros, 
mas hoje tudo isso está muito complicado, por conta da tecnologia. As 
crianças não cumprimentam mais. Ele mostrou, com fotos, as ações que 
têm desenvolvido dentro do contexto do “Saberes Iny”, como a confec-
ção de artesanatos que não são mais produzidos.
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Foto de André Pin: Slide de apresentação dos professores/pesquisadores Javaé, junho de 2014.

Apinajé: “Sistema de nomeação e parentesco”

Os pesquisadores Gilberto e Emílio Apinajé afirmaram em suas 
falas que quem mais ensina e orienta são a mãe e a avó. A grávida tem 
resguardo. O nome da criança é dado pelo irmão ou irmã do pai ou 
da mãe. Quem nomeia, adota-a como seu filho/sua filha, passando a 
ser responsável por ela nos rituais de casamentos, de recebimento de 
enfeite, ou visita do sétimo dia. Quando se tem muitos filhos adotivos, 
são eles quem acompanham os krám (padrinhos), no caso da entrega de 
enfeite. A dieta do resguardo era rígida, antigamente, a mulher tinha de 
ficar em casa por cerca de 30 dias.

Os pesquisadores apontaram as seguintes fases do ciclo de vida da 
criança:

1.	 Krare: recém-nascido ou karàre, aproximadamente 05 meses

2.	 Memy nyw: quando acontece a entrega de enfeite
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3.	 Mehkuprý: tanto o homem quanto a mulher que vivem sozi-
nhos. Trata-se de pessoas separadas, que já casaram e se sepa-
raram.

É a madrinha da moça quem averigua se ela teve relações sexuais 
antes do casamento. Se ela negar, a madrinha (nám) ou a avó, chama 
a moça e vai sozinha com ela para examiná-la, a fim de saber se ela 
teve relações sexuais. Se teve, a madrinha procura a família do homem 
para propor o casamento. Caso o homem negue, vai acontecer uma es-
pécie de julgamento, onde ambas as partes ficam frente a frente. Caso 
ele continue negando, desse julgamento sairá a sentença entre casar ou 
pagar. Nesse caso, haverá uma reunião com a presença dos padrinhos e 
pais. Quem julga é o cacique. Antigamente, pagava-se com ferramentas, 
roça, arma de fogo. Na fase adulta m~e àptàr escolhe sua prõ para casar. 
Quem ajuda no casamento são os irmãos do noivo, e as irmãs da noiva. 
A organização do casamento é feita pelos padrinhos.

Cassiano Apinajé falou um pouco mais sobre o ciclo da criança 
Apinajé. A vida da criança começa quando está na barriga da mãe, onde 
já começam todos os cuidados para que a criança nasça saudável. Depois 
que a criança nasce, passa pelo ritual de nomeação. São os parentes dos 
pais que nomeiam a criança. Quem dá o nome à criança é a irmã ou o 
irmão do pai. A entrega de enfeite é um ritual que acontece quando a 
criança atinge a fase da adolescência. Envolve pintura, enfeites, colares e 
água para dar banho na pessoa.
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Foto de André Pin: Slide de apresentação dos professores/
pesquisadores Apinajé, junho de 2014.

Foto de André Pin: Slide de apresentação dos professores/
pesquisadores Apinajé, junho de 2014.
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Krahô: “Ciclos dos conhecimentos da oralidade (na famí-
lia e na sociedade)”

Creuza Krahô falou sobre a primeira alfabetização que consiste na 
convivência das meninas com mães, tias e avós. As mulheres levam as 
crianças para o pátio de madrugada, sem roupa, às vezes, para se acos-
tumar com o clima, para as crianças começarem a aprender os saberes 
dos mais velhos. Ela falou sobre as seguintes fases:

1.	 Fase da pintura corporal dos kraré (meninos de 07 a 10 anos). 
Usa-se jenipapo e pau de leite. É importante conhecer o cor-
po da pessoa para saber se pode usar jenipapo ou pau de leite. 
Nessa fase, a criança aprende as pinturas, as tintas etc. A pintu-
ra ajuda a cuidar do corpo da pessoa, da sua saúde.

2.	 Alfabetização no segundo ciclo de vida: é a fase em que as me-
ninas se preparam para a vida de jovem. Elas ouvem os cantos. 
Depois de uns dois anos, já estarão mocinhas e saberão o que 
estão fazendo. Honkrepo mehkaré são as cantoras profissionais 
que detém o conhecimento da oralidade dos cantos. Há tam-
bém um ritual do qual participam somente os homens, velhos, 
adultos e crianças.

Nesse ciclo também praticamos o Cacot. Cacot é um tipo de artesa-
nato, que nem todo mundo pode usar. Somente jovens participam, não 
pode ter a participação de mulheres ou homens casados.

3.	 O terceiro ciclo: É a fase adulta na qual tudo já foi praticado, 
os conhecimentos sem a escrita. Todas as fases acontecem fora 
de casa, fora da escola, no pátio, utilizando a tecnologia mehin, 
para os conhecimentos tradicionais que não necessitam da es-
crita etc.
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Foto de André Pin: Slide de apresentação da professora/pesquisadora Krahô, junho de 2014.

Karajá Xambioá: Ciclos da vida da criança Karajá 
Xambioá

Kurikala Karajá mostrou um vídeo com um Karajá mais velho fa-
lando sobre as relações dos Karajá com outros povos. Ele explicou que 
os Karajá guerrearam com outros povos que habitavam o rio Araguaia. 

Kurikala exibiu outro vídeo, mostrando seu sogro, que guarda os 
segredos dos Karajá, fazendo uma apresentação no pátio da aldeia na 
Festa Kararahu. A pessoa – um homem – está mascarada e carrega uma 
espécie de borduna. Ele assusta as crianças e mulheres, correndo na di-
reção delas. Todos ficam em volta do pátio, assistindo à apresentação. 

Segundo Kurikala, só participam dessa festa, atuando, os homens. 
Ele mostrou um vídeo de uma anciã cantando a música de Aruanã. 
Wajurema falou sobre o projeto de resgate cultural que ele e Kurikala 
vêm desenvolvendo junto aos Karajá Xambioá.
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Foto de André Marques Nascimento: Slide de apresentação dos 
professores/pesquisadores Xambioá, junho de 2014.

Krikati: “Nomes e funções dos nomes na vida social do 
povo Krikati”

Sílvia Krikati iniciou sua fala chamando atenção para o fato de na 
sua carteira de identidade seu nome indígena estar “aportuguesado”. Ela 
considera seu nome “oficial” um apelido e o nome indígena, seu nome 
verdadeiro. Os nomes Cu’pij, praw, Crow’tete, Mepric, Anro e Jõheh’poo 
são nomes próprios. Quando alguém recebe esses nomes, deve passar 
por um ritual. O nome que você ganha te obriga a cumprir uma deter-
minada função social.

Silvia Krikati disse que sua filha passou por um ritual na aldeia e 
ela, como mãe, teve de cumprir sua obrigação de mãe da rainha. Caso 
não cumprisse, seus futuros netos, filhos da filha, poderiam nascer com 
problemas ou até morrer no parto. Ela falou, ainda, sobre dois rituais 
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que envolvem a nomeação: Wy’ty e Wy’ty cre’cre. O nome determinará a 
pintura e a função na sociedade, desde que a criança nasce. Em função 
do nome, a pessoa também recebe determinados artefatos nos rituais.

Foto de André Pin: Slide de apresentação da professora/pesquisadora Krikati, junho de 2014.

Gavião: “Ciclo de vida, nomeação e as funções dos nomes”

O pesquisador Jonas Gavião apresentou a pesquisa do  professor  Paulo  
Belizário  Gavião (Myyheh Cot hyh Awqui, apelido J`yt cacu), que é do par-
tido que se pinta com pintura horizontal. Jonas é do grupo da cobra ou do 
ceveiro. Durante a festa, Paulo fica com a flecha, do lado do poente. As pes-
soas pelas quais ele tem respeito, tratamento, são as comadres, cunhadas, 
sogras, sogros, todas as pessoas mais velhas, as mais novas, crianças, pais, 
tios etc. Ele tem um tratamento especial por todas essas pessoas. Quem tem 
o nome igual ao do Paulo deve considerar outras pessoas, com nomes espe-
cíficos, de comadre e compadre. Quem são os parentes do Paulo dentro da 
aldeia? Os avós paternos são parentes do Paulo; os irmãos do pai e da mãe, 
os avós maternos, os irmãos e irmãs da mãe são parentes dele.
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Diretrizes para a prática da alfabetização pelos conheci-
mentos indígenas 

Povo Iny

•	 Aprender pela imitação;

•	 Aprender por meio de músicas;

•	 Aprender observando;

•	 Aprender brincando, experimentando, imitando;

•	 Aprender por meio de conselho do pai, da mãe e dos avós; 

•	 Aprender por meio de contato com a natureza;

•	 Educar pelo respeito e afetividade;

•	 Aprender os termos de parentesco;

•	 Considerar as diferenças entre as falas masculina e feminina.

Povo Javaé

•	 O que ensinar: a leitura do mundo: a criança tem que entender o 
que está acontecendo ao seu redor. Depois disso, a criança começa 
a ser alfabetizada.

•	 Como ensinar: a partir da oralidade, em seu lugar específico e no 
seu tempo de acontecimento.

Povos Timbiras: Gavião, Krikati, Kanela, Krahô e Apinajé

•	 Contextualização dos conhecimentos indígenas;
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•	 Partir do conhecimento concreto do mundo da criança para che-
gar ao teórico;

•	 Produção de material didático específico de acordo com a idade e 
o gênero das crianças; 

•	 Valorização dos conhecimentos;

•	 Uso de imagens a partir do conhecimento da criança;

•	 Crianças aprendem mais ouvindo, fazendo e observando.

A alfabetização se dará em três etapas: 1) pela oralidade, incorporando 
os conhecimentos das crianças através do uso exclusivo de imagens e sons; 
2) a partir deste ponto, inserir letramento em língua materna, com base nos 
conhecimentos consolidados pelas crianças, respeitando os conhecimentos 
possíveis, considerando-se  o  gênero  de  cada  aluno;  3)  a  partir  da  alfa-
betização  em  língua materna, inserir alfabetização em língua portuguesa e 
depois seguem ambas, lado a lado.

Povo Xerente

•	 A alfabetização se dará em 4 etapas: 

•	 alfabetização oral através de dramatização e desenhos;

•	 letramento: letras do alfabeto Akwe (escrita);

•	 palavras: começar pelo nome da criança; 

•	 frases contextualizadas no mundo da criança.

Povo Tapirapé

1.	 Trabalhar com nomes pessoais e suas funções sociais na comuni-
dade Apyãwa;
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2.	 Assegurar, primeiramente, os princípios da especificidade da or-
ganização comunitária e da interculturalidade que fundamentam 
os projetos educativos da comunidade Apyãwa, valorizando suas 
línguas e conhecimentos tradicionais;

3.	 Fortalecer a educação Apyãwa dentro dos seus espaços próprios, 
principalmente na família e na comunidade;

4.	 Incentivar fortemente a valorização da oralidade, que é de suma 
importância para as práticas cotidianas Apyãwa;

5.	 Discutir os conhecimentos familiares no sentido de potencializar 
saberes intraculturais na comunidade;

6.	 Proporcionar debates e conhecimentos sobre pinturas corporais 
relacionados a idade e sexo;

7.	 Contribuir com a população para manutenção e uso adequado 
dos conhecimentos ainda existente na comunidade;

8.	 Conscientizar e sensibilizar a população jovem para o respeito, os 
valores e a importância dos saberes ensinados na Takãra, na casa, 
na roça, nos rios e lagos etc.

Planejamento das Ações

O tema geral Alfabetização pelos conhecimentos indígenas norteou o 
planejamento das ações de todos os núcleos. Foram propostas e discutidas 
maneiras de usar as pesquisas apresentadas como fundamentos da alfabe-
tização porque todos concordam que a criança tenha, durante todo o pro-
cesso de alfabetização, contato com os acontecimentos que estão a sua volta, 
como, por exemplo, os rituais, as práticas da vida cotidiana, as feituras dos 
artesanatos, as músicas etc.
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Fundamentadas nos estudos apresentados, foram discutidas as dire-
trizes das práticas de alfabetização pelos conhecimentos indígenas, expostas 
acima e, a seguir, foram sugeridas para o segundo semestre de 2014 as se-
guintes ações:

1.	 Encontros regionais. Os objetivos dos encontros regionais são: a) 
envolver os professores alfabetizadores na alfabetização pelos co-
nhecimentos indígenas. Não se trata, ainda, de letramento, mas, 
sim, da priorização dos conhecimentos da oralidade; b) Envolver 
os professores alfabetizadores nas pesquisas em andamento.

2.	 Apresentação dos trabalhos já realizados para os professores alfa-
betizadores, para os demais professores e para a comunidade.

3.	 Apresentação dos relatórios dos ‘Saberes Indígenas na Escola’ nos 
conselhos estaduais de educação e nas comunidades indígenas.

4.	 Levantamento dos materiais didáticos específicos disponíveis nas 
escolas indígenas.

5.	 Produção da Revista do ‘Saberes Indígenas na Escola’ cuja fina-
lidade será divulgar toda a produção das reuniões, seminários, 
encontros etc4.

4	 O primeiro número da revista Articulando e Construindo Saberes foi publicado em  versão 
impressa e on line em agosto de 2016. É uma publicação anual, cujo propósito é estimular 
e promover o debate transdisciplinar sobre os assuntos de interculturalidade, inclusão 
social e equidade na educação, orientando assim seus esforços na valorização e 
reconhecimento de temáticas referentes à articulação de conhecimentos, inovação 
pedagógica, documentação e reconhecimento dos saberes indígenas e políticas de 
valorização das línguas indígenas. A meta é promover  o encontro de conhecimentos 
indígenas e científicos. O efeito desse diálogo é a produção de novos saberes a partir de 
visões de mundos distintas. Estas foram algumas das ideias colocadas nos artigos do pri-
meiro número da referida revista.
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Considerações importantes

A apresentação das pesquisas sobre o “Ciclo da vida da criança indí-
gena” pelos pesquisadores indígenas trouxe reflexões sobre os processos 
de produção de aprendizagem da criança em situações familiares e co-
munitárias, lançando luz sobre o processo de formação do ser social, sua 
construção e formação humana. A partir dessa visão podemos entender 
as relações estabelecidas pelos familiares com as crianças, os cuidados e as 
responsabilidades com elas, bem como suas experiências em cada etapa 
de sua infância. Os estudos feitos pelos pesquisadores revelaram também 
que criança é o fio que tece as várias dimensões da sociabilidade indígena. 
Ao passarem por várias categorias sociais de idade, elas aprendem, cons-
troem, junto aos adultos, as relações sociais e a dinâmica da vida social e 
política do grupo.

Diante desses estudos, percebemos o grande desafio que é abordar o 
tema alfabetização pelos conhecimentos indígenas, aproveitando as experi-
ências das crianças  em diferentes contextos de aprendizado. Como inserir 
os processos próprios de aprendizagem da criança indígena na escola? E 
quais as formas e linguagens do processo de educação indígena e quais as 
possibilidades de articulação dessas modalidades de ensino-aprendizagem 
com a escola?

Todas essas questões estão na pauta da formação da equipe da Rede 
‘Saberes Indígenas na Escola’, da UFG, em composição com a UFT 
e UFMA. Os estudos já apresentados reconhecem o universo da crian-
ça indígena em cada cultura e seu desenvolvimento afetivo e cognitivo. 
Reconhecem que as crianças não  aprendem tudo  de uma  vez e logo de 
primeira mão. Ao contrário, enquanto veem, ouvem e aprendem, desen-
volvem suas habilidades, e vão aos poucos se tornando mais capazes de 
aprender e armazenar o que aprenderam. Ou seja, enquanto se garantem 
situações de aprendizado para as crianças, não se cobra delas resultados 
imediatos, mas entende-se isso como um processo que deve ser respeita-
do e que leva tempo. O conhecimento está à disposição da motivação da 
criança.
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As crianças aprendem muito imitando os adultos, como, por exem-
plo, construindo coisas em miniaturas. Ou seja, estamos diante de novos 
paradigmas de aprendizado, os quais consideram como a criança interage 
com a realidade que a rodeia e como é educada. Isso significa afirmar que 
a alfabetização não será mais fundamentada num conhecimento calcado 
no alicerce positivista de uma educação bancária, mas em experiências vi-
vidas pelas crianças em suas comunidades. 

As pesquisas refletem dados importantes sobre os processos próprios 
de aprendizagem e transmissão do conhecimento e sobre a formação e o 
desenvolvimento infantil, buscando mecanismos de fundamentação para 
uma alfabetização pelos conhecimentos indígenas.

Este relatório mostra os resultados parciais das pesquisas que os indí-
genas estão desenvolvendo e as descobertas de como utilizar os processos 
próprios de ensino e aprendizagem como referência para uma alfabetiza-
ção contextualizada pelos conhecimentos indígenas. Estamos todos nós 
nos capacitando para esta meta que é promover cursos de alfabetização 
pelos conhecimentos indígenas.



III    R e u n i ã o  d a  A ç ã o  ‘ S a b e r e s 
I n d í g e n a s  n a  E s c o l a ’

Apresentação

A III Reunião da Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’5 realizou-se 
no período de 02 a05 de dezembro de 2014, no Núcleo Takinahakỹ de 
Formação Superior Indígena, da UFG. As atividades programadas para 
o evento consideraram: (1) os estudos feitos na I Reunião, que se rea-
lizou no período de 16 a 20 de dezembro de 2013, e teve por objetivo 
discutir as diretrizes gerais de formação continuada de professores indí-
genas, que priorizem a alfabetização em língua  materna,  considerando  
a  realidade  sociolinguística  dos  povos indígenas atendidos e os pro-
cessos próprios de aprendizagem das crianças indígenas; (2) os debates 
da II Reunião, realizada em junho de 2014, quando foram definidas al-
gumas diretrizes  importantes  para  a  realização da alfabetização pelos 
conhecimentos indígenas, como, por exemplo, a contextualização dos 
conhecimentos indígenas; consideração ao conhecimento concreto do 
mundo da criança; produção de material didático específico de acordo 
com a idade das crianças, valorização da oralidade; incorporação dos 

5	 Agradecemos aos relatores André Egídio Pin, Dayane Renata, Edna Marisa, Fer-
nanda Cardoso da Cunha Gomes, Maria do Socorro Pimentel da Silva.
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conhecimentos das crianças através de imagens e sons; letramento em 
língua materna, com base nos conhecimentos das crianças e usos de pa-
lavras contextualizadas em língua materna; (3) os encontros realizados 
em Terras Indígenas, por povo indígena e (4) os cursos promovidos pe-
los Núcleos Adjuntos e pelo Núcleo Geral da Rede UFG. A III Reunião 
retomou todos esses debates, ou seja, todos os temas estudados: o ciclo 
de vida da criança indígena, alfabetização do professor pelos conheci-
mentos, produção de material didático e de orientações pedagógicas 
para a alfabetização da criança indígena.

PROGRAMAÇÃO
Manhã Tarde

8h-9h 9h-12h 14h-18h
02/12 Abertura Mesa 1: Análise e refle-

xões da Ação 'Saberes 
Indígenas na Escola'
Palestrantes: Pales-
trantes: Mônica Veloso 
Borges, Leia Silva e 
Gilva Guimarães.

Mesa 2: Alfabetização pelos conhe-
cimentos indígenas: novas práticas 
e referências de formação conti-
nuada de professores indígenas.
Palestrantes: Odair Giraldino, 
Creuza Krahô e Júlio Apinajé.

03/12 Mesa 3: Práticas de  alfabetização  de  
crianças indígenas e letramento  em  
língua materna.
Palestrantes: Gilson Tenywaawi Ta-
pirapé, Leandro Lariwana Karajá e 
Maria do Socorro Pimentel da Silva.

Grupos de Trabalho: Políticas de 
documentação dos saberes indí-
genas e de produção de material 
didático para alfabetização de 
criança indígena e de letramento 
em língua materna.
GT Territórios Etnoeducacionais 
Vale do Araguaia e Akwe: profes-
soras Maria do Socorro Pimentel 
da Silva, Mônica Veloso Borges e 
Léia de Jesus Silva.
GT Território Etnoeducacional 
Timbira: professor Odair Giraldin

04/12 Apresentação dos GTs Planejamento das Ações de 2015
05/12 Avaliação da III Reunião

Tabela 06
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Foto: Fernanda Cardoso, dezembro de 2014.

Abertura

O professor Sinvaldo Wahuka Karajá saudou os participantes do 
evento, expressando sua satisfação em participar de uma reunião com 
todos os professores indígenas que estão dando suas vidas para a Ação 
‘Saberes Indígenas na Escola’. Ele destacou que com essa Ação os pro-
fessores indígenas estão continuando sua aprendizagem dentro de suas 
culturas. A Ação é muito importante para saber como é construída a 
educação dentro de cada comunidade e dentro de cada povo. Segundo 
ele, hoje é uma prática comum dialogar mais com os alunos na escola 
para poder compreender os conhecimentos que os alunos já carregam 
consigo e que aprenderam fora do espaço escolar.



122

De acordo com Sinvaldo, para os Iny, o conhecimento tem camadas 
e cada descoberta de uma ajuda a descobrir outras. A Ação está aju-
dando a descobrir mais conhecimentos como também aprofundá-los. 
Muitas vezes, os indígenas não valorizam seu próprio conhecimento de 
forma a desvalorizar seus saberes e procurar apenas pelos conhecimen-
tos ocidentais. Devido à desvalorização linguística imposta aos indíge-
nas, muitos estão desvalorizando até a própria língua em vários casos. 

Mesa 1: Análise e reflexões da Ação ‘Saberes Indígenas na 
Escola’

A mesa teve como objetivo debater os trabalhos desenvolvidos du-
rante o ano de 2014, retomando, inclusive, as pesquisas apresentadas 
nas reuniões anteriores. A coordenação da mesa ficou aos cuidados 
de Mônica Veloso Borges e Leia Silva, ambas professoras da Educação 
Intercultural da UFG.  Gilva Guimarães, coordenadora geral da Ação 
‘Saberes Indígenas na Escola’ também participou da mesa.

Foto: Fernanda Cardoso, dezembro de 2014.
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Sinvaldo Wahuka Karajá: Os Karajá não conseguiram fazer todo 
o trabalho necessário. Antigamente os lugares tinham nomes em Iny 
e hoje em dia isso está se perdendo e pensou com os parentes Karajá 
como relembrar os nomes de todas as curvas do rio Araguaia que estão 
se perdendo. Muitos não têm esse conhecimento da geografia Iny.

Léia Silva: Em que você acha que esse tipo de levantamento pode 
ajudar na educação?

Wahuka Karajá: Há muitas curvas e ressacas do rio que têm nomes 
e por isso a escola deveria procurar resgatar esse conhecimento para 
poder fortalecer a educação escolar com a cultura Karajá, porque ali tem 
nomes de guerreiros e de avós e antepassados e ali pode ser compreen-
dido de onde vêm os nomes usados nas pessoas nos dias atuais também.

Léia Silva: Por que você acha que não conseguiram fazer esse tra-
balho?

Wahuka Karajá: Em minha opinião porque tivemos muito traba-
lho e demos prioridade para outras questões, e essa questão ficou fal-
tando.

Léia Silva: A gente não pode se esquecer de fazer a ligação desses 
temas com o ciclo da vida para alfabetizar as crianças porque todas essas 
pesquisas têm esse contexto maior.

Sílvia Krikati: O que eu estou percebendo com a pesquisa com os 
nomes é que eles determinam a vida social de cada sujeito. Consegui 
encontrar 80 nomes. Meu próximo passo é fazer um intercâmbio com 
os outros povos Timbira para comparar se há semelhanças. Ainda tenho 
muitas dificuldades com a pesquisa. Através da pesquisa descobrimos 
um ritual que já não era mais feito e agora está sendo novamente prati-
cado. 

A preocupação da pesquisadora é com as “bibliotecas” tradicionais 
da oralidade Krikati. Muitos dos volumes dessa biblioteca, segundo ela, 
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estão indo embora e levando consigo todo conhecimento. A pesquisa-
dora afirma que encontra muitas dificuldades com mães e alunos que 
não querem saber do conhecimento dos próprios Krikati. Mas que nos 
rituais muitos desses indígenas ficam eufóricos e felizes. Por isso, ela 
está tentando através da Ação mostrar para essas mães a importância 
dos processos educativos próprios dos Krikati e dos saberes desse povo. 
É desejo de Sílvia que a nova geração conheça seu modo de vida coti-
diano porque muitos sabem escrever e falar na língua materna, mas não 
sabem realizar um ritual. Sílvia ainda mencionou que ao se pesquisar 
saberes tradicionais é preciso respeitar os costumes dos povos e escrever 
somente o que é permitido.

Mônica Veloso Borges: Você pode dar um exemplo do que não se 
pode escrever na sua cultura?

Sílvia Krikati: Sim, os artefatos, por exemplo, só podemos dizer 
seus nomes , mas não podemos falar do seu conhecimento expandido. 
O cocar, por exemplo, eu não uso, porque não sei cantar e, se eu usar, 
é como fazer um suicídio do meu próprio povo. Os artefatos não po-
dem ser usados por qualquer pessoa e em qualquer hora. Às vezes, uma 
menina usa, sem saber o significado cultural, um artefato masculino, 
como, por exemplo, o cinto. Esse comportamento começa a banalizar os 
artefatos culturais.

Léia Silva: Você falou de uma das dificuldades, e, em termos gerais, 
você pode falar também dos acertos?

Sílvia Krikati: Minha maior dificuldade foi só poder contar com 
quatro pesquisadores, por causa da burocracia. No entanto, foi suficien-
te para eu fazer o levantamento dos nomes e a pesquisa a respeito dos 
artefatos e da organização dos rituais e de quais rituais que ainda acon-
tecem.
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Maria do Socorro Pimentel da Silva: Gostei quando você falou 
que não quer que a nova geração cresça sem saber a organização social 
do seu povo. Por quê?

Sílvia Krikati: Porque hoje não temos cantores, porque muitos não 
levam mais a sério essa especialidade. O José, por exemplo, é hoje um 
dos maiores cantores com maracá, ele aprendeu a cantar na escola, seu 
nome permite que ele seja um cantor. O outro é o Raimundo, mas ele 
se esconde.

Paulo Gavião: Ao longo de todos os tempos que sou professor, 
venho sempre pensando nessas questões práticas do dia a dia dentro 
das aldeias. As novas gerações, na maioria, já foram criadas em outra 
realidade. Eu mesmo passei quase seis anos estudando fora da aldeia. 
Quando voltei para a aldeia fui parar na escola, trabalhei seis anos como 
voluntário e depois consegui contrato com a SEDUC do Maranhão. 
Nem por isso deixei de ser o que sou. E muita gente quer fugir da pró-
pria realidade e seguir o mundo do não indígena. Muitas mães têm con-
siderado não aceitar a própria cultura, mas este trabalho está mudando 
a atitude dos indígenas. A Ação “Saberes” fez com que a gente registras-
se os saberes. Muitos dos conhecimentos estão indo embora sem serem 
registrados. Nossa cabeça não funciona como a cabeça dos velhos. Eles 
têm memória muito grande, eles conseguem guardar todos os passos 
de um ritual, por exemplo. Muitas coisas as crianças não sabem,  mas  
precisam  saber.  A Ação me fez pensar na nossa situação  cultural  e  no 
aprendizado das crianças, pois elas precisam pensar na nossa cultura. 
Muitos professores que não estão inseridos nessa Ação estão interessa-
dos em participar porque estão vendo as boas possibilidades de êxito na 
educação.

Maria do Socorro Pimentel da Silva: É a escola começando a for-
mar cidadãos para viver nos vários mundos. A escola tem um papel 
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importante para a comunidade e terá ainda mais à medida que deixa de 
ser estranha à comunidade.

Manaijè Karajá: muitas vezes os pesquisadores não indígenas vão 
pesquisar e só relatam algumas coisas e nós não, relatamos tudo. Acho 
que poucos pesquisadores não indígenas fizeram um bom trabalho e 
nós, indígenas, às vezes também não sabemos bem fazer esse traba-
lho, mas estamos descobrindo caminhos, metodologias de pesquisa e 
de documentação. Atualmente estou pesquisando as frutas da Ilha do 
Bananal; ainda não consegui fotografar todas porque cada fruta tem sua 
época. Também estava pesquisando os nomes dos Iny. Alguns não são 
nomes de verdade, outros são nomes de alguns animais, descobri muito 
sobre os nomes, mas ainda está faltando mais pesquisa.

Mônica Veloso Borges:  Você poderia falar um pouco mais sobre 
os nomes?

Manaijé Karajá: Tem os nomes do povo do céu, do povo lá de 
baixo da água, que são nomes verdadeiros, e nomes de alguns animais. 
Então acho que tem mais para pesquisar. Não temos muito tempo para 
pesquisar porque trabalhamos, mas ainda existem muitos temas para a 
gente pesquisar enquanto os anciãos estão vivos.

Léia Silva: Como você liga esses temas com o tema do ciclo de vida 
da criança?

Manaijé Karajá: A criança aprende através de leitura de mundo, 
através de convivência. Por exemplo, se meu filho crescer só no meio 
da mãe, ele vai aprender somente a fala feminina, mas se ele crescer no 
meio masculino também, vai aprender a fala masculina. Então podemos 
ensinar os nomes e as formas de tratamento e respeito nas duas falas.

Júlio Apinajé: Vou mostrar um pouquinho do trabalho que a gente 
produziu e depois falar sobre a análise geral. Esse material foi produzido 
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através do conhecimento e da forma de pensar dos Apinajé e também 
com nossa relação intercultural com a UFG. 

Júlio Apinajé apresentou aos participantes um livro para alfabetizar 
as crianças Apinajé a partir do conhecimento de seu próprio povo. Sua 
intenção é apresentar os conhecimentos para as crianças por meio de 
desenhos. Na composição do material, ele recebeu orientação da anciã 
Terezinha. Desse modo, ele e as crianças vão adquirindo mais infor-
mações sobre os saberes tradicionais Apinajé, e, com isso, fortalecem a 
política de educação escolar. Júlio afirma que a alfabetização por ima-
gens é o começo de um projeto que ele  está  elaborando  para  poder  
administrar a própria educação. 

Júlio Apinajé: Hoje estamos como em uma caixa lacrada, em que 
não podemos ir nem para os lados, nem para cima, nem para baixo. 
Por isso é importante a pesquisa, para nos expandirmos mais e con-
quistarmos mais pessoas para se expandirem também. Sou feliz de ser 
professor e de estar na Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’. Acredito que 
pela educação vamos conquistando nosso direito e nosso próprio modo 
de viver. Minha tia Tereza é uma peça fundamental para nos orientar 
nessa jornada de construção de material didático. Então é uma alegria 
muito grande quando descobrimos novas coisas da nossa cultura. As di-
ficuldades que tivemos foram com relação à mobilização das pessoas na 
comunidade. Ainda não conseguimos fazer uma reunião grande para 
discutir essa nova proposta de alfabetização, mas com as equipes meno-
res já estamos fazendo. Em 2015, vamos fazer uma grande reunião com 
todos para discutir as novas metodologias  de alfabetização.  Apesar das  
dificuldades,  o  projeto  teve êxito.

Wahuka Karajá: Júlio, seu trabalho é fantástico, porque a escola 
precisa trabalhar assim mesmo, com as imagens, as figuras, seus nomes 
todos em língua indígena para as crianças aprenderem.
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Odair Giraldin: Gostaria de completar a fala do Júlio em relação 
ao material didático de alfabetização. Os professores passaram a cha-
má-lo de texto visual porque a ideia é que o professor possa sair da sala 
de aula para aprender com as imagens vivas e depois os alunos podem 
construir uma narrativa oral. Todos gostaram do material, por isso eles 
decidiram pela sua publicação. Decidiram que no ano que vem o Júlio 
passará uma semana em cada aldeia fazendo as oficinas de produção e 
uso do material didático.

Deijalsina Gonçalves Chaves: Tivemos uma ação recente em 
Itxala, Hawalòra e Macaúba, onde os alunos das aldeias participaram 
de uma mostra do Cerrado na cidade de Santa Terezinha (MT). Escolas 
do campo, escolas indígenas e escolas da cidade participaram do evento.

Lahiri Karajá: Foi um intercâmbio das escolas indígenas com as 
escolas não indígenas. O objetivo foi mostrar as riquezas das frutas do 
cerrado e os conhecimentos Iny sobre o tema. Cada um falou do seu 
conhecimento sobre as frutas e assim aconteceu a interação entre os 
participantes e seus conhecimentos.

Edi Matalori: Foi um intercâmbio em nosso município. Quando 
trabalhei com as crianças, primeiramente pesquisei se a fruta era boa, 
em que época dava, quais frutas comemos e quais não comemos. No 
evento, apresentamos danças tradicionais também. Por meio dos sabe-
res indígenas, estamos rompendo as barreiras do preconceito.

Nivaldo Paroo’i Tapirapé: Quero dizer que esse programa só vem a 
valorizar, fortalecer e aprofundar ainda mais o conhecimento Tapirapé. 
Na década de 1940, estávamos em risco grande de extinção, mas tive-
mos muita sorte de ter uma equipe muito boa do CIMI – Conselho 
Indigenista Missionário e da Prelazia de São Félix para valorizar e for-
talecer nossos conhecimentos. A ação “Saberes Indígenas” veio incen-
tivar mais o trabalho em sala de aula. Já fizemos muitas atividades do 
cronograma e conseguimos cumprir o que estava previsto para 2014. 
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No início, discutimos sobre o que seria esse programa. Pensamos em 
fazer um levantamento do que faríamos. Pretendíamos trabalhar mais 
a produção de material didático para alfabetização. Cada professor al-
fabetizador se responsabilizou por ficar com uma parte da produção do 
material. Escolhemos um tema para trabalhar. Depois que participamos 
da segunda reunião do ‘Saberes Indígenas na Escola’, começamos a tra-
balhar e distribuímos atividades para os professores em sala de aula. 
Então nosso trabalho nesse ano foi o de construir material didático para 
nossa escola. Todos os professores estão cumprindo o que estava previs-
to e vamos continuar, porque esse programa é apenas o início e consi-
deramos que ele vai fortalecer ainda mais o que os professores Tapirapé 
já desenvolvem. Estamos com uma  equipe  boa  e  vamos  ter  bons  
resultados  daqui  para  frente.  Já  fizemos  oficinas  e filmamos. Hoje 
em dia temos que dar muita atenção aos idosos, porque eles têm muito 
conhecimento.

Gilson Tenywaawi Tapirapé: A Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’ 
é um desafio para nós na escola, para a comunidade e para os profes-
sores. Quando falamos de conhecimento indígena nos referimos não à 
escrita, mas às técnicas e às teorias. O professor precisa aprender muito 
e contribuir com a formação dos jovens que serão futuros adultos. A 
Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’ trouxe a oportunidade de diagnos-
ticar conhecimentos que estão desaparecendo. Então selecionamos os 
temas que precisamos tratar com urgência porque poucas pessoas os 
conhecem.

Gilva Guimarães: Agradeço a oportunidade de estar aprendendo 
com vocês aqui. Eu fui para o MEC em setembro do ano passado especi-
ficamente para coordenar a Ação dos “Saberes Indígenas”. Não podemos 
voltar 500 anos para mudar a história do Brasil, mas podemos começar 
a mudar essa história para o futuro. Vocês falaram muitas coisas como: 
documentar, registrar, respeitar. Palavras importantíssimas para que os 
conhecimentos indígenas sejam preservados. E o ‘Saberes Indígenas na 
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Escola’ é um projeto para realizar isso. Escutei muitas pessoas falando 
que os jovens não estão querendo aprender as danças, as rezas e outros 
conhecimentos que os anciãos sabem. Então disse para Sílvia Krikati 
que a TV adotou nossos filhos. Entre os não indígenas isso já é muito 
forte. Encerro aqui minhas palavras falando para vocês que recebi um 
bom caldo de cultura indígena e que vou levar para sempre esses depoi-
mentos e palavras que recebi aqui.

Mesa 2:  Alfabetização  pelos  conhecimentos  indígenas:  
novas  práticas  e  referências  de formação continuada 
de professores indígenas.

Foto: Fernanda Cardoso, dezembro de 2014.

Dona Terezinha iniciou cantando uma linda música em Apinajé. 
Logo depois, Odair Giraldin fez a abertura do debate. 
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Foto: Fernanda Cardoso, dezembro de 2014.

Odair Giraldin: Quanto mais estudamos, mais vemos que preci-
samos estudar, pois existe ainda um universo muito grande para ser 
pesquisado.  No entanto, os povos indígenas possuem determinadas 
histórias que não podem ser reveladas. Todos os povos têm seus segre-
dos. Certamente aquilo que os indígenas escolheram revelar será muito 
importante de ser  conhecido. A melhor maneira de registrar o conheci-
mento é, por exemplo, fazer a festa. Quero dizer que é mais importante 
a criança participar de uma festa, do processo de preparação da festa, do 
que ver a festa em um DVD. Um registro documental é uma fonte para 
consultar em caso de dúvidas, mas a melhor forma é fazer a festa. A es-
cola pode exercer um papel fundamental quando abraçada pela comu-
nidade, ou seja, ela pode ser estimuladora. Muita coisa precisa acontecer 
no pátio e não na sala. 
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Foto: Fernanda Cardoso, dezembro de 2014.

Creuza Krahô: Vou explicar minha experiência com os ‘Saberes 
Indígenas na Escola’, mas antes vou chamar meu tio. 

Seu tio cantou e deu boas vindas a todos em língua Krahô. Em mui-
tos momentos do evento, ele cantou um cântico específico para chamar 
as pessoas para começar as atividades.

Foto: Fernanda Cardoso, dezembro de 2014.
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Creuza Krahô: Estou feliz pela presença dos anciãos, que mais an-
ciãos e anciãs possam participar das reuniões. Eu abri mais a minha 
mente quando estive estudando na UFG e aprendi mais sobre como pes-
quisar minha cultura. Quando chegou a Ação “Saberes Indígenas”, eu 
pensei nos anciãos. Eu não acho que no meu povo ser chamado de velho 
é uma ofensa, eu estou chegando a este período de ser velha e já estou 
sendo respeitada. Chegar nessa idade e pensar a respeito dos saberes 
me fizeram perceber que muitos saberes não são mais praticados. Não é 
só na alfabetização das crianças que devemos pensar, mas também nos 
anciãos. Todos estão no processo de alfabetização, pois se a professora 
não sabe um conhecimento, uma música, por exemplo, quem vai aju-
dá-la? O sistema de educação do estado está fazendo com que muitas 
coisas não aconteçam mais, como a corrida de tora que acontecia pela 
manhã e já não existe mais porque os alunos precisam ir para a escola 
cedo. Então eu me questiono para onde vai todo esse estudo? Estamos 
construindo o que? Como vamos sentar para usar o nosso armamento? 
O letramento é pensamento nas letras.  Os saberes não são somente sa-
ber escrever e usar tecnologia, mas é saber fazer e praticar esse fazer. É 
importante gravar por meio das câmeras, mas também na memória das 
pessoas. A alfabetização pelos conhecimentos não é só para as crianças, 
mas para os anciãos e adultos. Levamos esse debate para a produção 
do Projeto Político Pedagógico, que iniciamos no curso de especializa-
ção da UFG e que vamos construir junto com a comunidade. Estamos  
construindo  um  livro  sobre  a nossa  visão  sobre palmeiras, seu valor 
e importância para nós. O trabalho é junto com a comunidade, ou seja, 
é para todos, crianças, velhos e adultos. Estamos construindo o livro em 
nossa língua materna e ainda faltam alguns desenhos. A pesquisa com 
os saberes me levou a pensar, por exemplo, no que a música está falando 
sobre o desenho. Fiquei feliz por ver as crianças cantarem com o dese-
nho entendendo o que estão fazendo. Esses saberes são muito antigos e 
não podemos perder a música e seus significados. 
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Júlio Apinajé: O programa “Saberes” veio em momento certo, pois 
é um momento de se qualificar para passar as informações para os jo-
vens, para que todos tenham o conhecimento de sua cultura. Estamos 
refletindo e dialogando sobre esses conhecimentos pela alfabetização. 
Com essa discussão estamos elaborando metodologias para poder tra-
balhar a alfabetização nas escolas Apinajé.

Maria do Socorro Pimentel da Silva: É muito interessante como 
vocês estão articulando a pesquisa dos “Saberes” com a construção dos 
Projetos Políticos Pedagógicos. Percebo que todos estão felizes na pro-
dução das pesquisas, na documentação dos saberes. 

Manaijé Karajá: Vocês falaram de alfabetização pelos conheci-
mentos indígenas. Há algum livro didático já pronto para fazer essa al-
fabetização? Nós estamos fazendo um material para a alfabetização que 
tem por eixos natureza e patrimônio.

Júlio Apinajé: Pergunta interessante, pois essa alfabetização pe-
los conhecimentos indígenas é um nome elaborado aqui nos ‘Saberes’. 
Para poder trabalhar o conhecimento é preciso que seja tanto na escola 
quanto na aldeia. Isso é o ideal. O objetivo dos “Saberes” é a produção 
de material didático pelos indígenas. Estamos elaborando os materiais 
didáticos por meio das imagens e cantorias. Nas cantorias existem in-
formações que muitos dos jovens não conhecem e, assim, o jeito mais 
rápido para eles entenderem é em forma de imagem. Cada cantoria fala 
a respeito de algum fato histórico, de animais ou da natureza. Assim, o 
intuito é produzir esse material não apenas em termos de estudos, mas 
de prática. É preciso ter esse material para trabalhar esses conhecimen-
tos.

Odair Giraldin: Gostaria de chamar a atenção para um aspecto 
que o Júlio sempre aponta e que está relacionado com o que a Professora 
Gilda falou. Não é ficar olhando para o passado, mas olhar para o futuro. 
É preciso olhar o passado para entender o que está acontecendo agora 
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e o Júlio sempre faz essa reflexão política sobre esse processo educa-
cional. Por que a educação se instala nas terras indígenas sem levar em 
consideração os saberes indígenas? Agora com esse projeto é possível 
quebrar isso. A escola sempre esteve lá como um objeto de fora. Muitos 
indígenas gerenciam a escola da forma como as secretarias mandam e 
não ouvindo a comunidade. Agora, felizmente, isso vem mudando.

Sinvaldo Wahuka Karajá: Pensando no modelo novo, fico pensan-
do como será isso na cabeça de Júlio?

Júlio Apinajé: O modelo novo é um desafio para poder enfrentar 
junto com a comunidade. Tentaremos nos apropriar desse novo modelo.

Manaijé Karajá: Na comunidade, as mães falam que há professores 
que não ensinam os alunos. Para o professor, as mães têm responsabi-
lidade na educação de seus filhos, pois o conhecimento vem da mãe. 
O professor tem o papel de ensinar ao aluno sua cultura e os conheci-
mentos de fora também. Será que só os professores têm que consertar 
os alunos? Hoje em dia está difícil o aluno respeitar a escola. E quem é o 
responsável? Não seria a família? Para minimizar isso, é preciso elaborar 
nossas próprias metodologias, nosso material didático. Nós temos que 
ensinar os alunos desde crianças para não chegar à escola sem saber de 
nada. O aluno precisa saber ler e também saber o conhecimento dos 
brancos. É preciso educar os filhos dentro de casa e depois o professor 
complementa o ensinamento. Da pré-escola até o 4º. ano a prioridade é 
do conhecimento indígena, depois, pode-se ensinar ambos, juntos, in-
dígena e não indígena.

Cassiano Apinajé: É preciso respeitar a cultura indígena. Uma 
situação que pode gerar conflitos é que a partir do momento em que 
os indígenas estão indo a uma igreja, pode ocorrer o afastamento do 
próprio povo de sua comunidade. Não dá para descartar certos conhe-
cimentos que essa religião condena. Na crença indígena há muita reli-
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giosidade que a igreja condena. Assim, os próprios índios deixam suas 
culturas para seguirem outras.

Odair Giraldin: Quando olhamos para os séculos passados até 
chegar ao SPI, vemos que houve a integração através do trabalho e não 
tanto pela religião. Hoje, se faz a política da escola vista em si mesma 
como algo benéfico. E dependendo de como a escola se posiciona há 
uma destruição cultural. A escola, através desse movimento, está se 
construindo usando outro lado da moeda. Agora os indígenas se apro-
priam da escola para trazer à tona suas culturas. Não é porque eu sigo a 
religião do branco que eu preciso esquecer minha cultura. Muitos indí-
genas acham um jeito de juntar as duas.

Mesa 3:  Práticas  de  alfabetização  de  crianças  indíge-
nas  e  letramento  em  língua materna

Foto: Fernanda Cardoso, dezembro de 2014.
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Gilson Tenywaawi Tapirapé: Meu nome é Gilson, sou professor 
pesquisador. Para falar de alfabetização e letramento sempre nos reme-
temos a uma situação muito crítica. Por isso, a alfabetização tem que ser 
bem discutida hoje, porque os jovens estão passando de fase sem pre-
paro escolar e os pais culpam o professor. Essa é minha fala. Quando se 
trata de alfabetização, a gente fala  de  letras,  do  alfabeto,  e  quando  nós  
falamos  de  letramento, estamos indo mais longe. Como nós vamos tra-
balhar essa figura? (Figura do Peixe) Nós vamos trabalhar o nome, seu 
uso. Então o letramento é feito a partir de uma imagem. Hoje o professor 
não pode ser só conhecedor da escrita. A escrita nunca é suficiente para 
trabalhar a escrita na escola indígena. Esse vídeo documenta a oportu-
nidade que as crianças tiveram de ver e participar da confecção das fle-
chas pelos anciãos. A Takãra é um lugar sagrado para nós. Ali a criança 
vai ver a confecção da flecha e ver o verdadeiro sábio de confecção da 
flecha. Essa é a pedagogia Apyãwa. Acho que temos que parar de imitar. 
Precisamos criar a nossa pedagogia. É fácil escrever sobre a flecha, mas 
na hora de fazer é diferente, o aprendizado é diferente. Com a flecha nós 
podemos trabalhar com as crianças também porque cada coisa tem seu 
nome e as crianças precisam aprender, e a gente pode trabalhar núme-
ros, letras e palavras a partir desses desenhos. Todo o aprendizado acon-
tece em etapas. Desde a formação do nome até a composição da flecha, 
todos os materiais da confecção da flecha vêm da natureza. Os animais 
e os vegetais fazem parte da confecção da flecha, como, por exemplo, o 
macaco e a arara. Podemos estudar a importância da arara e do macaco 
na nossa cultura. Agora vamos trabalhar os tipos de flecha e pra que eles 
servem. É dessa forma que nós vamos trabalhando alfabetização e letra-
mento pelo conhecimento. Existe flecha específica para matar pássaro. 
O professor alfabetiza valorizando a natureza e seu patrimônio cultural 
dentro da escola. Estamos debatendo em nossa escola o papel do Estado 
na educação escolar indígena. O Estado pode estar preocupado se as 
crianças estão alfabetizadas, mas eles não estão preocupados se as crian-
ças sabem cumprimentar os pais, os tios, os avós.
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Leandro Lariwana Karajá: Quando os brancos chegaram aqui pela 
primeira vez, eles acharam que tinham visto um povo selvagem. Então 
com influência da igreja e de outros povos, nós perdemos muita coi-
sa. A primeira meta dos brancos foi trazer os indígenas para dentro da 
sua sociedade, para eles deixarem de ser índios. Isso fez com que os 
conhecimentos dos brancos se tornassem superiores aos nossos. Nós, 
Karajá, somos os povos do rio. Sem o rio a gente não vive. Isso a edu-
cação precisa considerar. Então nós temos muito conhecimento sobre a 
natureza, os rios, a alimentação, o ciclo da vida na natureza. Para nós, 
a alfabetização pelos conhecimentos se inicia na família, onde todos 
nós vamos aprender a respeitar e aprender as tradições do nosso povo, 
como, por exemplo, a fala feminina e a fala masculina, e como a crian-
ça vai aprender essas falas. A família tem que ensinar para a criança 
não aprender errado. Até hoje muitos professores não sabem seu paren-
tesco, há muitos jovens casando com sua própria tia. Onde a gente vai 
aprender esse conhecimento? É com a família. Sem a alfabetização pelos 
nossos próprios conhecimentos, nós vamos deixando morrer a nossa 
língua. Para ser professor eu tenho que pesquisar para falar da nossa 
cultura. Tenho que ter qualificação. Na minha sociedade, também há 
pessoas especializadas. Não  é qualquer pessoa  que sabe  fazer  a  festa  
de Hetohoky,  por  exemplo.  Hoje em  dia, raramente, nós vemos uma 
dança de Hetohoky. Retomando o tema da alfabetização pelos conheci-
mentos indígenas, ontem mesmo eu pensei: Por que as crianças hoje em 
dia estão rebeldes? Por que as crianças chegam ao quinto ano sem saber 
escrever? Penso que a resposta está na falta de considerar o ciclo da vida 
da criança. A criança aprende primeiramente com a família, e só depois 
na escola. Temos que buscar mais conhecimento e não o apagamento 
dos nossos saberes.

Maria do Socorro Pimentel da Silva: Estou intimidada para falar 
diante de tanta riqueza de saberes já ditos. Na apresentação que farei 
a seguir, adotei a metodologia do escutar, aprender e anotar. Por meio 
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dessa metodologia, tenho aprendido muito, como, por exemplo, quais 
são as funções da escrita em línguas indígenas, algumas das quais apre-
sento a seguir. Na apresentação do projeto extraescolar, uma atividade 
de pesquisa, estudo e documentação de saberes indígenas do Curso de 
Educação Intercultural da UFG, as alunas Cíntia Guajajara e Marina 
Guajajara, professoras em sua comunidade, usaram muitas vezes a pa-
lavra “retomada”,  como  uma  função  da  escrita  em  sua  língua,  para  
documentar  e movimentar os saberes. A escrita e a oralidade juntinhas 
proporcionam o acesso aos saberes indígenas por meio da pesquisa, do-
cumentação oral e escrita.

A escrita não está separada da oralidade, como costumo falar. Em 
muitos momentos a escrita vem ajudando em reflexões importantes, 
como as colocadas por Tuku, na sua defesa de conclusão do Curso de 
Educação Intercultural da UFG. Sua pesquisa foi sobre identidade Iny e 
um dos temas mais debatidos pelo estudioso foi a questão do respeito. O 
respeito do cumprimento entre parentes, por exemplo, o respeito com o 
pajé, os modos de cumprimentar os mais velhos etc. O que quero falar 
é que a escrita está ajudando a buscar muitos saberes importantes   da   
oralidade.   Por   meio   desse   processo   de   letramento,   os   professores 
pesquisadores têm aprendido muito dos saberes milenares. Na atualida-
de, os povos indígenas vêm sendo afetados pela imposição de modelos 
sociais externos e de valores criados pelo ocidente, contribuindo, desse 
modo, para a destruição de valores culturais importantes, os cumpri-
mentos respeitosos. Por meio da escrita-oral, a escola está retomando 
esses valores que são familiares, comunitários, de lideranças, sábios etc.
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Foto: Dejalsina Chaves da Silva, outubro de 2010.

Hoje os mais velhos estão usando a escola para aconselhar os mais 
jovens.

Outra função da escrita é relembrar conhecimentos. É tornar nova-
mente conhecidos os velhos conhecimentos. Foi o que aconteceu quan-
do o livro “Linguagem especializada: mitologia  Karaja” foi distribuído 
para as famílias em Buridina. Na sua leitura, as famílias se juntaram 
– fi lhos, netos, avós, pais e mães – para comentarem as histórias que es-
tão no livro. Avós e pais se lembraram de outras histórias, recuperaram  
parte  de histórias  esquecidas, aqueceram a memória, sentiram sauda-
des. Lembraram dos seus avós, tios, já falecidos, mas presentes em suas 
memórias. Leram as histórias e as contaram para seus fi lhos e netos.
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Foto: Acervo pessoal da Maria do Socorro Pimentel da Silva.

A escola é um excelente lugar para motivar a produção da escrita em 
línguas indígenas, desde que ela seja inserida em uma política linguís-
tico-cultural de valorização das línguas indígenas nos conhecimentos. 

Foto: Acervo pessoal da Maria do Socorro Pimentel da Silva.



142

A escrita deve ser trabalhada juntinho com a oralidade. Renegar 
à língua materna papel secundário na escola é manter o monopólio da 
colonialidade do saber. Trazer as línguas indígenas para a escola sem 
os saberes é também manter o monopólio do saber ocidental. Estamos 
diante de novas reflexões e de novas bases epistêmicas no entendimento 
do que é letramento. Concordo com Creuza Krahô, quando afirma que 
letramento é o pensamento do humano nas letras, ou seja, o entendi-
mento é de letramento como liberdade, emancipação e não como um 
processo de colonização. Acho importante frisar que, pelo que tenho 
aprendido e ouvido, as funções sociais da escrita em línguas diferem 
grandemente das funções sociais da escrita em língua portuguesa.

Cassiano Apinajé: O Gilson fala que a escola não está preparada 
para ensinar o conhecimento indígena. Por que, então?

Gilson Tenywaawi Tapirapé: Quando eu falei que a escola não está 
preparada para os saberes indígenas, me referia a dois processos educa-
tivos: um é falar sobre e o outro é praticar o conhecimento da cultura, 
como, por exemplo, você como professor sabe escrever sobre a flecha, 
mas na prática você sabe fazer a flecha? Nesse sentido que eu falo que 
não estamos preparados. Temos que nos preparar muito mais. Será que 
estamos preparados para trabalhar com os conhecimentos indígenas? A 
maioria dos professores não conhece a arte, a música, e não estão nesse 
movimento dos saberes indígenas. A escola também não tem material 
para trabalhar com isso, e precisamos de material didático para traba-
lhar com os nossos conhecimentos na prática.

Carmelita Xerente: Na confecção da flecha, todas as pessoas de 
todos os sexos participam?

Gilson Tenywaawi Tapirapé: Em todas as comunidades indígenas 
a fabricação de artesanatos é separada. Na confecção da flecha Tapirapé, 
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por exemplo, a maioria é meninos, mas existem outras atividades como 
a tecelagem que é feita pelas mulheres, então o trabalho é dividido sim.

Wajurema Karajá: Gilson, você fala que tem um lugar específico 
para aprender, mas eu acho que não tem lugar certo. Todo lugar é certo. 
Debaixo da árvore, no pátio, ou no rio, ou na casa da família. Então eu 
acho que qualquer lugar é um lugar para um processo de aprendizagem.

Gilson Tenywaawi Tapirapé: Quando eu disse isso eu me referi ao 
povo Tapirapé. Quando vai fazer uma flecha, você não vai fazer flecha 
no lago. É no pátio que a conversa gira em torno do parentesco, mas, 
para fazer alguma coisa, tem que ter lugar. A Takãra é tudo para nós. 
Nós fazemos tudo lá. Então, para nós tem lugar para fazer determinada 
coisa. Agora, para falar, pode ser em qualquer lugar, mas para fazer não. 
Na escola você pode falar de tudo, mas, para fazer, precisa de um lugar 
e de uma pessoa para ensinar. A Takãra é um lugar específico de acon-
selhar os jovens. Sem a Takãra não há relação de jovens com os adultos.

Cassiano Apinajé: Eu entendo que tem lugar para fazer determina-
das práticas. Por exemplo, uma corrida de tora tem que fazer no pátio. 
Então existem os tempos de fazer as festas. Por isso eu entendi que, para 
fazer, tem que ser em um lugar específico. Agora para transmitir pode 
ser dentro da escola, porque é só ensinar.

Silvia Krikati: Os ‘Saberes Indígenas na Escola’ são uma coisa. 
Outra coisa é o que nós estamos ensinando às crianças indígenas. Para 
permanecer no território ou para sair dele? Uma vez eu fui mal inter-
pretada quando levei meus alunos para dar aula no pátio. Disseram que 
eu não queria dar aula. Eu só estava levando os alunos para conhecer e 
para viver na aldeia e para dar continuidade à cultura. Isso tudo porque 
não queria ensinar na caixinha de disciplinas.



144

Manaijé Karajá: Como poderia elaborar pedagogia para alfabeti-
zar a criança? Porque os brancos aprendem primeiro na língua deles. 
Para nossa escola, eles mandam 15 disciplinas e como eu vou ensinar 
duas línguas ao mesmo tempo para as crianças? Eu acho que devería-
mos ensinar língua materna até 4º. ano e depois ensinar o português. 
Muitas vezes o pai fala para o filho “filho você vai ser médico”, mas ele 
não queria. Muitas vezes isso acontece na comunidade. Pai quer dife-
rente, mãe quer diferente e nós professores queremos diferente para os 
alunos. E é difícil.

Maria do Socorro Pimentel da Silva: Achei interessante quan-
do os professores Karajá usaram a organização curricular do Projeto 
Político Pedagógico para debater a produção de material didático para 
alfabetização das crianças. Ou seja, os professores estão considerando a 
concepção de educação que gestou o Projeto Político Pedagógico, que 
orienta para um ensino contextualizado, humano e emancipatório. Uma 
educação de autoria e gestão indígena para um mundo intra e intercul-
tural.

Leandro Lariwana Karajá: Nós sempre tivemos medo da mudan-
ça. Antes sempre recorríamos à educação do tori. Aí, depois, entrou a 
educação bilíngue de transição. Agora é a educação intercultural. A pro-
posta não é só estudar na nossa cultura. Não tem como deixar de fora 
o conhecimento dos brancos, mas não vamos deixar de lado o nosso 
também. Precisamos mesmo da educação intercultural.
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Grupos de Trabalho: Políticas de documentação dos sa-
beres indígenas e de produção de material didático para 
alfabetização de criança indígena e de letramento em 
língua materna

Foto: Maria do Socorro Pimentel da Silva, dezembro de 2014.

Maria do Socorro Pimentel da Silva: A documentação dos saberes 
indígenas exige que criemos políticas de documentação e divulgação 
desses conhecimentos, conforme as regras das comunidades e de par-
cerias com as universidades. O inovador dessa proposta é que são os 
indígenas definindo essas políticas. Muitos saberes são sagrados. Outros 
são segredos, ou seja, não podem ser divulgados. A preservação desses 
saberes não depende de tecnologias de ponta, mas da vitalidade deles 
por meio do fazer cultural, documentação na memória dos seus guar-
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diões, da transmissão para as novas gerações. Serão feitos também por 
meio de gravações áudio e vídeo, fotos, desenhos etc.

Apresentação do GT Território Timbira

Foto: Fernanda Cardoso, dezembro de 2014.

Jonas Gavião: Nas falas dos alunos foi possível discutir que as do-
cumentações poderiam ser feitas através de fotos, gravações, e isso é 
importante porque as coisas vão mudando e é preciso documentar. Na 
minha pesquisa sobre festas tradicionais, ninguém explicou como orga-
nizar a festa de sua aldeia e por isso é muito importante essa documen-
tação. Filmar apenas e não escrever não irá permitir que as pessoas que 
não conhecem aquela cultura irão entender, então é preciso escrever. A 
sociedade não indígena não conhece. Por isso é muito importante divul-
gar, mas esta documentação e divulgação deve ter um limite, e esse limi-
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te é dado pelas comunidades. Há determinadas coisas que não podem 
ser escritas em português. Se as pessoas querem entender, nós podemos 
buscar tradutores para resolver a questão. Existem histórias que não po-
dem ser contadas porque são segredos e só podem ser divulgadas se isso 
for autorizado pela comunidade. A SEDUC precisa aceitar a proposta 
das comunidades. Os professores são cobrados por terem que dar notas 
e encerrar as aulas segundo o cronograma e calendário da Secretaria. 
Isso é muito ruim. Os materiais didáticos não são nossos. Então conti-
nuamos aprendendo do jeito do não indígena. A organização das esco-
las precisa ser compartilhada com a Secretaria, mas não sujeita a ela. Os 
professores acadêmicos da UFG já começaram a escrever sobre suas de-
mandas e levantamentos sobre o que estão fazendo de material didático. 

Gregório Krahô: Ontem falaram sobre a documentação e que é 
muito importante para a escola. Tudo isso envolvendo o audiovisual, a 
filmagem. Tudo isso já pensaram, mas sem escrita também não adian-
ta. Hoje os jovens e crianças desrespeitam as cantorias e as festas, por 
isso a documentação é importante para que os jovens possam ver esse 
movimento em filmagens, fotos, documentários e, assim, quem sabe, 
se sentirão motivados a aprender nossa cultura. Quando falaram tam-
bém sobre a divulgação, mencionaram que é importante não somente 
para nós, mas é importante também para os não indígenas. Através da 
divulgação, os parentes e não indígenas poderão ver que a comunidade 
tem sua organização social, sua cultura e sua etnia. A esperança é muito 
grande. Os anciãos querem ver na comunidade o que está sendo feito 
aqui na UFG. A comunidade merece ver o trabalho feito aqui. Em re-
lação ao material  didático  é importante mencionar a falta de material  
específico.  Tendo  um  bom material em sala, a criança se desenvolve 
mais em relação à cosmologia indígena. Não há necessidade de fazer 
livros grandes para trabalhar com as crianças, mas livros pequenos e, 
assim, com o tempo, podem se tornar maiores esses livros.
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Sílvia Krikati: Concordo em fazer a documentação sobre meu 
povo, mas questiono onde vão guardar esse material. Nas Universidades? 
Os indígenas não usam artefatos apenas  por  beleza.  Então é preciso 
documentar isso. Não se pode banalizar esses artefatos. Através dessas 
publicações, ficaremos expostos, mas é preciso mostrar para que as pes-
soas conheçam nossa organização social. Os indígenas querem que a 
comunidade seja vista e respeitada em sua organização social  e  co-
meçando  exatamente  pela  SEDUC.  Vamos  nos  expor  para  tentar-
mos  impor respeito. Decidiram documentar e filmar tudo, mas teremos 
muito cuidado com determinados assuntos e com quem poderá acessar 
esses conhecimentos.

Júlio Apinajé: O debate sobre registros foi muito importante por-
que os indígenas poderão agora observar e entender sua própria cultura. 
Não é tão simples compreender a cultura apenas olhando. É preciso par-
ticipar. O registro é um conhecimento que está em movimento e estare-
mos nos observando e entendendo onde e o que em nossa cultura está 
mudando. Nosso conhecimento está sendo registrado como se fosse um 
fóssil. Já no registro em nossa comunidade será possível ver o movimen-
to de nossa cultura. A documentação pode também ser guardada nas 
universidades que estão nos apoiando. Nós vamos estabelecer as regras 
para a documentação e divulgação desses arquivos.
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Foto: Fernanda Cardoso, dezembro de 2014.

Jonas Gavião: O Brasil precisa conhecer os indígenas.

Odair Giraldin: A sociedade precisa entender que os índios são par-
te da contemporaneidade; não somente do passado.

Maria do Socorro Pimentel da Silva: A documentação é, então, 
algo vivo e não morto. É um arquivo de um povo que diz que está aqui. 
Não é uma documentação para salvar saberes e línguas em arquivos, mas 
na vida das comunidades indígenas. Os arquivos serão as memórias de 
cada indígena, de cada povo, em cada evento cultural realizado nas co-
munidades.

Léia Silva: O que a Socorro falou é muito importante da perspec-
tiva de salvar línguas e povos que estão desaparecendo. Os linguistas já 
declararam que este fim existe. Assim, estas documentações serão grava-
das e explicadas. Não serão arquivos mortos. E o questionamento é: estes 
índios se acham mortos? Ninguém pergunta isso. Todos querem resgatar, 
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e essa palavra pode ser um problema. Essa proposta de documentação 
feita pelos próprios professores indígenas é inovadora porque agora a do-
cumentação será de reafirmação do próprio povo, ou seja, eles não estão 
morrendo, estão vivos. Não é documentar um objeto. Os indígenas é que 
serão os protagonistas.

Maria do Socorro Pimentel da Silva: Num futuro próximo será 
possível observar as mudanças culturais e isso é um arquivo vivo e em 
movimento.

Mônica Veloso Borges: O grande problema nos projetos de docu-
mentação, em sua maioria, é que o importante é apenas a língua. Se a 
língua está gravada e registrada, é o que importa. Se o índio está morto, 
isso não importa, pois sua língua está registrada, guardada. Ou seja, a 
língua existe num arquivo, mesmo que esteja morta, porque não existem 
mais falantes.

Apresentação do GT Territórios do Vale do Araguaia e Akwe

Foto: Fernanda Cardoso, dezembro de 2014.
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Kurikala Karajá: A educação indígena sempre foi fora da casa. Os 
mais velhos quando querem educar estendem a esteira e convidam fi-
lhos e netos para ouvirem os saberes. Isso tem sido colocado no Projeto 
Político Pedagógico. 

Carmelita Xerente: Quando se fala em política de produção de 
material didático em língua materna, respeitar os conhecimentos, os se-
gredos e os sagrados, é importante. Durante o debate, foi mencionada 
a necessidade de se preparar os alunos indígenas desde a fase inicial. 
Alfabetizar os alunos com qualidade e de forma transdisciplinar, através 
de desenhos, objetos, pois isso leva à sustentabilidade do povo. A alfabe-
tização não é só por escrito, mas cotidianamente pela oralidade.

Wajurema Karajá: Que tipo de material deve ser produzido, publi-
cado e desenvolvido na escola? Pensamos em buscar recursos do MEC 
para desenvolvermos esse trabalho. O Estado, por meio da SEDUC, 
tem recursos, mas o que tem barrado as escolas indígenas são as buro-
cracias que a SEDUC impõe. Ontem foi discutido que a escola possui 
muito material em língua portuguesa, mas precisa de recursos dentro 
dos ‘Saberes Indígenas na Escola’ para mais material em nossa língua 
materna. Sobre a questão da documentação e divulgação, o interessan-
te é mostrar nossos conhecimentos, porque falta muito material nessa 
direção. Os professores indígenas precisam entender mais sobre seus 
próprios conhecimentos para passarem aos indígenas e não indígenas. 
As escolas não indígenas precisam trabalhar as temáticas indígenas se-
gundo a lei. Então precisamos divulgar mais a cultura indígena também 
para que o branco ensine na escola dele a realidade indígena contem-
porânea. É importante documentar, mas a comunidade cobra muito. A 
documentação não pode ser só para outros pesquisarem, mas que seja 
fruto da prática dos próprios educadores indígenas. Não é só registrar, 
mas praticar ao mesmo tempo. Outra preocupação levantada é de que 
as festas e músicas não virem folclore. Hoje em dia a interferência das 
tecnologias é muito forte e a comunidade tem tomado algumas decisões 
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sobre os saberes indígenas. Não se pode permitir que os saberes indí-
genas desapareçam, isso não pode acontecer. A escola é uma extensão 
da comunidade, é assim que ela deve se comportar. Todos os saberes 
acontecem em casa e a escola é apenas um complemento, mas precisa 
ser competente e adotar uma pedagogia mais dialógica e complementar.

Valteir Xerente: Para os indígenas, a educação é algo nobre. Desde 
que comecei a estudar, pensei em ser professor porque pensava que era 
fácil, mas hoje vejo que não é. Ser professor é liderar e, no caso dos in-
dígenas, é contribuir com a comunidade. No momento em que estamos 
em sala de aula, precisamos usar a língua materna e todos que estão 
aqui estudando têm algo de bom para contribuir com a ampliação dos 
conhecimentos de suas comunidades. 

Kurisiri Javaé: Essa discussão é muito boa, porque quem conhece 
a cultura indígena são os indígenas. Tenho 40 anos e aprendi muito com 
meu pai e muitas coisas eu transmiti para o meu povo. Para garantir, 
valorizar e respeitar a cultura depende do local. A interferência da cul-
tura e da língua portuguesa nas comunidades é muito forte e, por isso, 
precisa haver algo que ajude a vitalizar as línguas e saberes indígenas. 
Através das pesquisas, estamos descobrindo mais conhecimentos e es-
tamos mantendo nossa língua materna mais forte. O que mais atrapalha 
na escola é que temos que adequar a escola ao sistema do Estado. Cadê 
o sistema diferenciado para as escolas indígenas? Onde estão as meto-
dologias dos indígenas? O incentivo de construção de materiais peda-
gógicos também é muito importante. Documentar também é formar as 
crianças nesses saberes.

Manaijè Karajá: Se a língua desaparece, as danças vão acabando 
devagar. Quando se está chegando ao abismo é que se reflete sobre o 
que está acontecendo. Assim, é preciso valorizar ambas as culturas e não 
só uma. O que se vê, se não é bom para o povo, é melhor excluir. O in-
teressante é colocar a escola como transdisciplinar. Dentro da intercul-
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turalidade e da trandisciplinaridade,  colocam-se  desenhos,  músicas,  
oficinas  etc..  Para  acontecer  isso  é preciso divulgar e, assim, precisa 
de dinheiro e recurso para a produção de material didático. Para os tori, 
de quatro em quatro anos, existe a publicação de material, e, para nós, 
não há essa política. Temos que receber material que foi produzido para 
outra realidade. É preciso que haja então recursos do MEC destinados à 
publicação de livros para as escolas indígenas. 

Sinval Xerente: Todo  professor  precisa  ter  habilitação  para  en-
sinar  e  ser  ensinado,  a pergunta é: Como atingiremos essa criança 
nos conhecimentos indígenas e não indígenas? Existem crianças que 
são deficientes e então como agir? Na minha escola há um surdo que é 
muito inteligente. Então como agir com essa criança? É preciso pensar 
em como agir para trabalhar com essa criança. Deve-se pensar que o 
material a ser produzido é de determinada etnia e não para todos os 
indígenas de etnias diferentes. O importante também é a pesquisa estar 
viva para a comunidade. Não é só guardar, mas mostrar para todos, ou 
seja, todos devem ter acesso.

Maria do Socorro Pimentel da Silva: Cada dia compreendemos 
melhor o que é uma educação da complementaridade. O que é edu-
cação intercultural. A documentação será uma formação para todos 
nesse sentido da complementaridade. Essa política de documentação 
envolverá toda a comunidade indígena. Dessa vez, são os indígenas que 
vão enviar as políticas de formação e de produção de material didático 
para o MEC. Fico feliz em saber que muitos conhecimentos indígenas 
estão saindo da escuridão. É importante que todo esse debate chegue às 
comunidades indígenas, como vocês mesmos afirmaram. Daí que, vol-
tando-nos sobre as experiências dos estudos feitos, possamos conhecer 
o conhecimento que neles tivemos.
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Planejamento de 2015

O planejamento de 2015 priorizou três grandes e importantes ati-
vidades: (1) pesquisas e produção de material didático; (2) cursos de 
alfabetização para as crianças indígenas por meio dos conhecimentos 
próprios de cada povo indígena e (3) produção, por povo indígena, das 
políticas de documentação e divulgação dos saberes indígenas e de fun-
damentos de produção de  material  didático  para  alfabetização  de  
criança  indígena  e  de  letramento  em  língua materna.

Avaliação da III Reunião

Foto: Fernanda Cardoso, dezembro de 2014.

A rede UFG (UFG, UFT e UFMA) avaliou as ações promovidas 
no ano de 2014 como uma grande esperança na qualificação, ainda 
mais, da educação escolar indígena. Parte desse trabalho iniciou-se pelo 
Curso de Educação Intercultural da UFG, por meio de duas ações: (1) 
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estágio pedagógico, que se realiza por meio de temas contextuais. Uma 
prática pedagógica transdisciplinar, que indica qual é a língua ou as lín-
guas a serem adotadas nos Temas Contextuais. Nessa concepção nem as 
línguas nem os conhecimentos são reféns uns dos outros. (2) Projetos 
Extraescolares – atividades de pesquisa e documentação dos  saberes 
indígenas feitas em línguas maternas ou bilíngues. Essas pesquisas pro-
moveram a formação dos indígenas pelos seus saberes, bem como gran-
des reflexões sobre a colonialidade do saber, que, historicamente, calou 
muitos conhecimentos.

Esses estudos ganharam extensão e profundidade com a criação 
da Especialização em Educação Intercultural e Transdisciplinar: gestão 
pedagógica, da UFG, em 2012, reivindicado pelos ex-alunos do curso de 
Educação Intercultural, da turma de 2007, ano que se iniciou o referido 
curso. O objetivo do curso de especialização é a produção dos projetos 
políticos pedagógicos para as escolas indígenas da Região Araguaia-
Tocantins, considerando-se a política de educação fundamentada no 
pensamento complexo e na transdisciplinaridade. 

A Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’ é um curso de formação 
continuada que visa atender ainda mais as demandas colocadas pelos 
professores indígenas, no que toca a valorização e documentação dos 
saberes indígenas, a formação complementar, as políticas de documen-
tação, a formação de professores pesquisadores, alfabetizadores. Nessa 
construção, como bem afirmam os indígenas, um fio puxa outros fios, 
ou seja, as pesquisas de um tema sempre incorporam conhecimentos 
de outros. Nesse tecer inacabado, nascem, criam e se promovem novas 
teorias para a educação escolar indígena, iniciando-se pela alfabetização 
pelos conhecimentos, um movimento sem precedente, que estimula os 
professores à adoção de metodologias transdisplinares na pesquisa e no 
ensino de temas culturais, mas também dos interculturais, contribuindo 
para a construção de uma visão mais crítica dos jovens.

Nesse sentido, a função da escola se amplia como centro de edu-
cação, cultura e cidadania. Ou seja, quanto mais o projeto político pe-
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dagógico enriquecer-se com estudos complementares, pesquisas, docu-
mentação dos saberes indígenas, seminários intra e interculturais, tanto 
mais horizontes poderão se abrir para uma vida melhor dos povos indí-
genas. Os ‘Saberes Indígenas na Escola’ devem abordar também  aspec-
tos  a partir dos quais será possível obter informações importantes para 
o estudo dos sujeitos históricos nas suas manifestações culturais e que 
permitam acompanhar a exposição das problemáticas relacionadas às 
questões ambiental, territorial, fundiária e de exploração dos territórios 
indígenas.

Os ‘Saberes Indígenas na Escola’ são fundamentos para uma ges-
tão pedagógica humanista e aberta ao diálogo, à complementaridade, 
superando definitivamente o viés positivista, que tenta identificar as 
pessoas como fichas a serem manipuladas pelas instâncias de poder. Os 
“Saberes” são processos reais de descolonização dos conhecimentos in-
dígenas e de seus autores. Por essa razão é que o aprendizado da leitura 
e da escrita não pode ser feito como algo paralelo ou quase paralelo à 
realidade concreta dos alfabetizandos.  É nesse sentido que a  concep-
ção de alfabetização pelos conhecimentos indígenas se instaura como um 
processo de busca, criação, descoberta, inovação, em que alfabetizandos 
e alfabetizadores são desafiados a perceber a significação profunda da 
linguagem, da palavra, da leitura e da escritura.

Somente a partir da investigação do universo cultural da criança 
é que o alfabetizador pode organizar o programa que vem dos alfabe-
tizandos para a eles voltar, não como dissertação, mas como problema-
tização. Nessa concepção, as letras têm sentido na vida dos indígenas. 



IV   R e u n i ã o  d a  A ç ã o  ‘ S a b e r e s 
I n d í g e n a s  n a  E s c o l a ’

Apresentação

A IV Reunião da Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’6 realizou-se 
no período de 19 a 21 de agosto de 2015, no Núcleo Takinahakỹ de 
Formação Superior Indígena, no auditório da Agência Rural, em Goiânia 
(GO), sob a coordenação do Núcleo Geral da Rede UFG, com a partici-
pação dos Núcleos Adjuntos (UFG, UFT e UFMA), dos Coordenadores 
de Ação das SEDUCs dos Estados de Goiás, Tocantins e Maranhão, dos 
orientadores de estudo, conteudistas e pesquisadores indígenas Gavião, 
Guajajara, Javaé, Karajá, Krikati, Tapirapé e Xerente.

6	  Agradecemos as relatoras Fernanda Cardoso da Cunha Gomes, Maria do Carmo 
Pereira dos Santos Tito e Maria do Socorro Pimentel da Silva.
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Foto: Fernanda Cardoso Gomes, agosto de 2015.

Os objetivos da IV Reunião foram: (1) avaliar as atividades pro-
movidas em 2014 e (2) planejar cursos de alfabetização em línguas ma-
ternas para os povos citados acima. Esta é mais uma política linguística 
acordada entre os indígenas da região Araguaia-Tocantins. Todos de-
sejam que suas crianças aprendam e façam uso das línguas maternas 
de seus ancestrais e que estas sejam incluídas nas escolas em toda sua 
potencialidade cultural e epistêmica.

O Curso de Alfabetização de qualificação de professores indígenas 
Xerente, Karajá, Tapirapé, Krikati, Javaé, Apinajé, Gavião e Krahô fun-
damenta-se em vários planos de estudo, dependendo da realidade e da 
motivação de cada comunidade. Esses planos visam: (1) Inserir as crian-
ças indígenas em um ambiente alfabetizador no qual elas possam trazer 
para o ritual de iniciação à escrita toda experiência já vivida no seu ciclo 
de vida, no seio familiar, comunitário, cotidiano etc. Nesse chamado, 
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brincadeiras, músicas, pinturas corporais, imaginário, desenhos e movi-
mentos corporais devem ser considerados, fato que indica que a alfabe-
tização inicia-se e se contextualiza pelos conhecimentos indígenas; (2) 
Gestar a alfabetização numa política de documentação de saberes indí-
genas desde as primeiras atividades de escrita. Pesquisas de estudiosos 
indígenas e não indígenas mostram que as línguas estão perigosamente 
ameaçadas de extinção, o que justifica a ideia de as crianças se alfabeti-
zarem documentando e produzindo conhecimento; (3) Investir na bus-
ca de temas de conhecimentos relevantes para a formação sociopolítica 
indígena; e (4) iniciar a alfabetização por pesquisas contextualizadas no 
mundo da criança e desenvolvidas por elas no processo de aprender a 
ler e escrever em sua língua materna.

As pesquisas sobre o ciclo da vida da criança indígena7 realizadas 
pelos professores/pesquisadores indígenas trazem contribuições signi-
ficativas para compreendermos como é a educação na infância nessas 
sociedades.  Em cada uma delas, a educação baseia-se em modos especí-
ficos de pensar e organizar a vida coletiva, na qual os pais orientam seus 
filhos a se espelharem nas pessoas trabalhadoras, honestas, inteligentes, 
calmas, bondosas etc.

PROGRAMAÇÃO
Manhã Tarde
8h-12h 14h-18h

19/08 Abertura Grupos de Trabalho e De-
bate: Eixos e Paradigmas 

do Curso de Alfabetização 
Indígena

20/08 Grupos de Trabalho e Debate: Metodo-
logias do Curso de Alfabetização Indí-
gena e Pedagogia da Contextualização

Leitura e discussão do texto: 
“Alfabetização pelos conheci-
mentos indígenas”, de Maria 
do Socorro Pimentel da Silva

7	  Parte dos resultados das pesquisas sobre Ciclos da Vida da Criança Indígena estão relata-
das, neste dossiê, na II Reunião. 
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21/08 Debate: Metodologias de alfabetização 
e Fundamentos linguísticos ao letra-

mento em línguas indígenas

Planejamento das Ações. 
Encerramento

Tabela 07

Abertura

Foto: Fernanda Cardoso Gomes, agosto de 2015.

A professora Maria do Socorro Pimentel da Silva fez a abertura da 
IV Reunião explicando que foram extraídos das pesquisas dos professo-
res/pesquisadores indígenas pontos de interesse para serem debatidos 
durante a organização e o planejamento do curso de alfabetização. Os 
resultados dessas pesquisas revelam como conceber o processo de alfa-
betização, inserindo-o na corrente do diálogo familiar e comunitário, 
no bojo da leitura de mundo, um universo cheio de sentidos e significa-
dos e de palavras que se criam e que se geram. Essas palavras vão para as 
escolas ilustradas pelos conhecimentos indígenas. 

Após a fala de Maria do Socorro Pimentel da Silva, os participan-
tes expuseram suas impressões e experiências com a Ação ‘Saberes 
Indígenas na Escola’. Muitos dos não indígenas que participavam pela 
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primeira vez relataram seus desafios e expectativas em relação às ações 
desenvolvidas no âmbito do projeto. Tais desafios foram apontados 
como frutos de percalços relacionados à operacionalização das ativida-
des programadas nas aldeias. Durante o período da manhã, todos pude-
ram apresentar questões relevantes observadas durante a implementa-
ção das ações planejadas. A seguir, seguem algumas dessas observações. 

Manaijè Karajá: A Ação gera muito impacto na pesquisa e na mi-
nha formação docente. Ainda há muito o que pesquisar para fundamen-
tar a elaboração do projeto político pedagógico da minha escola porque 
a escola é uma ferramenta para manter nossa cultura e nossa história. 
Estou satisfeito pelo trabalho realizado pela UFG e pelos indigenistas 
que defendem a causa indígena.

Jonas Gavião: Continuo realizando minhas pesquisas, inclusive 
levantamentos referentes aos pássaros e demais animais e plantas fru-
tíferas de minha região. Quero chamar a atenção para a necessidade de 
se adotar uma política linguística forte para proteger nossa língua ma-
terna porque quando a educação entrou na comunidade, ninguém pen-
sava em alfabetizar a criança na língua materna, mas somente na língua 
portuguesa. O conhecimento do povo indígena não foi pensado para a 
alfabetização. Assim, a cultura e os saberes ficaram frágeis, mas hoje eu 
me alegro, porque, com a Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’, os indí-
genas estão pesquisando sua cultura. Quero ressaltar a relevância dos 
conhecimentos indígenas e dos processos próprios de aprendizagem na 
fundamentação de programas de alfabetização e de todo processo de 
educação escolar indígena.

Paulo Belizário: Há muito tempo venho pensando em uma ação 
onde pudesse realizar algo diferenciado e que pudesse ser registrado. 
Muitos conhecimentos indígenas não são mais adquiridos pelas crian-
ças, devido ao fato de a alfabetização ser sempre pensada em língua  
portuguesa. Hoje, atuo como orientador e aos poucos estou motivando 
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os outros indígenas para o estudo de nossa cultura. Acredito que a partir 
da Ação “Saberes  Indígenas  na  Escola” é que tudo está acontecendo. Os 
indígenas possuem o processo de alfabetização em sua língua, mas em 
determinados momentos existem dificuldades por não possuírem ma-
terial didático na língua materna. Muitos indígenas pensam saber tudo 
de sua  cultura,  mas,  na verdade, sabem muito pouco.

Sílvia Krikati: O grande desafio teve início desde cedo, quando 
fui alfabetizada em língua portuguesa em escola urbana. Existe uma 
banalização do conhecimento em minha cultura pela própria falta de 
conhecimentos de muitos Krikati. Cada ritual, cada indumentária tem 
um momento certo de uso. Antes das pesquisas que estou fazendo, não 
conhecia nem a metade dos nomes de pessoas Krikati.

Leandro Lariwana Karajá: Quero falar das diferentes formas de 
registros do meu povo e que o conhecimento restrito deve ser respeita-
do em seu espaço para ser registro. Quanto mais estudo, mais descubro 
a necessidade de conhecer ainda mais minha cultura e a organização 
do meu povo. Reconheço a importância de valorizar minha cultura e 
minha língua de origem.

Silvino Xerente: A Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’ é uma opor-
tunidade magnífica de valorização das bibliotecas vivas presentes nas 
comunidades Akwe. Os desafios são muitos, mas tenho boas perspecti-
vas no que se refere aos resultados da reunião. Estamos novamente fa-
zendo a criança andar na sua cultura com este projeto. Isso é um grande 
avanço em prol da qualificação da cultura Akwe. A Ação tem sido im-
portante porque tem proporcionado o diálogo dos professores com os 
anciãos. É um trabalho muito respeitado, porque são os próprios indí-
genas que estão buscando e pesquisando seus saberes. Hoje estão na luta 
para a alfabetização de suas crianças em língua materna. Nós estamos 
lutando para valorizar nossos saberes, para aprendermos com nossos 
anciãos.
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Silvia Krikati
Foto: Fernanda Cardoso Gomes, agosto de 2015.

Rogério Xerente: A Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’ é um pro-
jeto que permite ao professor indígena refletir sobre sua prática docente, 
repensar a própria cultura e o acesso ao conhecimento indígena.  Tomei 
a decisão de colocar meu filho para estudar na escola indígena, por re-
conhecer a importância de manter, valorizar e fortalecer nossa cultura. 
Meu filho começou a estudar na cidade e hoje ele estuda na aldeia, ou 
seja, eu mudei minhas concepções. Foi a partir do curso de licenciatura 
na Educação Intercultural da UFG que eu tive esse olhar diferenciado. 
Descobri muita coisa sobre o ciclo da vida da criança e passei a pensar: 
será que está sendo certo o modo como trabalhamos com as crianças?

Gilson Tapirapé: A Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’ já está 
incorporada ao processo de educação Tapirapé. Entendo que a Ação 
“Saberes  Indígenas na Escola” cria possibilidades de reativar o que ti-
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nha sido esquecido. Dessa forma, a alfabetização pelo conhecimento 
favorece a aproximação com as “bibliotecas vivas”. A Ação possibilitou 
a qualificação do trabalho docente dos Tapirapé. A pesquisa sobre a ori-
gem e o significado dos nomes Tapirapé mudou minha forma de olhar 
para minha própria cultura. Os educadores Tapirapé não trabalham na 
escola com palavras isoladas, mas sim contextualizadas. Quando se fala 
em saberes indígenas, é possível entender como um mecanismo de for-
talecimento da oralidade da língua. A escrita faz certas coisas, mas, em 
relação à formação para agir no mundo Tapirapé,  a  escrita quase não  
significa nada. Não podemos pensar apenas em registrar. É preciso tra-
balhar a oralidade. Saberes indígenas é oralidade. Dessa forma, é neces-
sário trabalhar as coisas com calma e de forma correta. 

Ricardo Tewaxi Javaé: Encontrei dificuldades. Vejo as atividades 
da Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’ como uma extensão e continui-
dade do Curso de Educação Intercultural oferecido pela UFG.

Edi Matolori Karajá: Estamos vivendo a alfabetização na prática 
dos saberes indígenas. É na pesca, na dança, nos rituais que se alfabetiza 
pelos conhecimentos indígenas.

Sinvaldo Karajá: Valorizo quem idealizou a Ação ‘Saberes 
Indígenas na Escola’ pois ela foi pensada para qualificar a educação es-
colar indígena.  Isso abarcou  e abarca uma série de questionamentos 
e reflexões sobre como é o processo de alfabetização, e como surge o 
conhecimento dos povos indígenas. As atividades da Ação favorecem 
novos horizontes para a educação escolar indígena. 

Professora Vanda: Observei duas situações relevantes. A fala do 
Rogério, quando disse que seu filho estudava na cidade e agora estuda 
na aldeia. Também muitas falas destacam a questão da oralidade, mas 
também a necessidade da escrita em língua materna. Isso indica outras 
formas do trabalho com os saberes que não sejam o livro, o cartão, a 
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cartilha. Há um grande apelo pela oralidade. Talvez o filme e o cinema 
ajudassem no trabalho com a oralidade.

Gilson Tapirapé: Estamos pensando nessa questão. Nossa preocu-
pação maior em documentar os saberes indígenas é através da imagem. 
A escrita não consegue colocar, como colocaríamos na oralidade.

Sílvia Krikati: Os filmes são ótimos recursos, mas defendo a docu-
mentação no fazer, no praticar a cultura. A documentação da oralidade 
usando a tecnologia pode ser útil, mas o fazer é a garantia da vivência 
cultural e de interação entre gerações.

Professor Tewaxi: Estou percebendo um avanço na proposta de 
alfabetização em língua materna. A pesquisa que se encontra em an-
damento em minha escola é sobre parentesco. Diante disso me faço as 
seguintes questões: Será que alguém de minha comunidade coloca a es-
teira para contar histórias? Era assim nossa alfabetização pelos conheci-
mentos feita pelos mais velhos. Eu e Iòlò fizemos reuniões e alguns pais 
participaram e ficaram muito felizes com as questões discutidas.

Sinvaldo Karajá: A escola tem essa potencialidade de registrar os 
saberes, mas precisa haver o diálogo, precisa da oralidade. A oralidade é 
que faz tudo se movimentar. Dentro da aldeia existem muitos saberes e 
nós estamos aprendendo com a pesquisa. A língua portuguesa é pode-
rosa, então é por isso que os pais, não todos, desvalorizam sua própria 
cultura. Se a nossa cultura não for mantida na escola, ela vai acabar. A 
minha preocupação é de manter a nossa cultura, não apenas registrar e 
guardar na gaveta, mas fazer com que haja seu movimento. Ainda hoje 
muitos professores Iny não aprenderam escrever em  Iny Rybè.  A im-
portância da Ação é realmente saber quem somos, saber nossos pró-
prios conhecimentos.

Leandro Lariwana Karajá: Estou no projeto desde o começo e há 
muitas coisas importantes para dizer sobre as pesquisas. Eu nasci Karajá 
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e nunca pensei que diria que não sei muita coisa de minha cultura. Os 
Karajá estão fazendo pesquisa sobre a organização do povo Iny, desde 
o nascimento até o fim da vida. Dentro dessas pesquisas existem vários 
tipos de educação que estão se perdendo, devido à colonização. Até hoje 
os indígenas são colonizados, não fisicamente, mas culturalmente e in-
telectualmente. Hoje existe esse projeto e nele muitos professores estão 
lutando pela qualificação da educação indígena. Na sociedade indígena 
existem coisas que não podem ser registradas, por exemplo, Ijasò, não é 
possível registrá-lo totalmente. É possível, sim, adotar uma política de 
valor a esse ritual.

Eixos e paradigmas da alfabetização em línguas indígenas

No período da tarde do dia 19, a professora Maria do Socorro rei-
niciou os trabalhos, problematizando os desafios e as especificidades de 
se construir o programa do curso de Alfabetização durante o evento. 
Afirmou mais uma vez que as pesquisas deram os fundamentos para a 
definição de paradigmas e eixos e para a criação de metodologias, que 
visam orientar o trabalho pedagógico do conhecimento por meio de te-
mas que fazem parte do cotidiano das crianças indígenas, aproveitando 
toda sabedoria que essas trazem de vários espaços comunitários em que 
convivem. Essa concepção tem por meta preparar as crianças com mais 
afetividade pelos saberes milenares, mas também pela articulação des-
ses com outros de outras fontes, quando isso for necessário e possível. Se 
assim for, há que se pensar em uma pedagogia da complementaridade.
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Foto: Fernanda Cardoso Gomes, agosto de 2015.

Todas as questões que foram levantadas ao longo do primeiro dia 
de debates são resultados de estudos, pesquisas, parcerias e de muita 
vontade de estabelecer indicadores de qualidade para a educação esco-
lar indígena, desde a alfabetização. Tudo isso suscita uma série de refle-
xões, dentre as quais está a necessidade de compreender cada povo, cada 
comunidade, cada pessoa como uma fonte de significado do mundo, ou 
seja, compreender que cada um, a partir de suas vivências, de sua histó-
ria, atribui sentido à realidade. 

Os eixos de contextualização e desenvolvimento da alfabetização 
pelos conhecimentos indígenas ficaram assim definidos: patrimônio e 
ecologia. São esses dois contextos que se abraçam e se comunicam, pois 
o primeiro depende do segundo e este é importante para a sobrevivên-
cia cultural e física indígena.
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Professor Gilson Tapirapé
Foto: Fernanda Cardoso Gomes, agosto de 2015.

Promover a alfabetização pelo patrimônio cultural e ecológico é 
algo que está de acordo com o desejo dos pesquisadores, alfabetizadores 
e conteudistas (sábios) indígenas. É algo que atende às necessidades de 
adoção de políticas educativas de fortalecimento dos saberes indígenas 
e de como esses conhecimentos podem formar pessoas com mais sabe-
doria para cuidar da natureza, entendendo seu valor e suas riquezas. A 
escrita aqui está sendo entendida como recurso de vitalidade das lín-
guas indígenas em seus contextos de oralidade. Ou seja, a prioridade 
de valor é sempre a oralidade dos conhecimentos ancestrais. Esse tom 
diferencia-se do letramento em língua portuguesa.

A apropriação do sistema de escrita não deve ser deixado de lado, 
mas ele entrará licenciado pela alfabetização ecológica e patrimonial 
por meio de imagens, de textos produzidos a partir de figuras e de his-
tórias desenhadas. Esse plano, além de valorizar a oralidade, produz 
uma fase intermediária entre escrita e oralidade, criando contextos de 
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motivação à aquisição da escrita alfabética em língua materna. Nesse 
sentido, a criança vai compreendendo que a escrita não é algo desligado 
da oralidade.

Foram organizados dois grupos para a reflexão sobre os paradig-
mas: Os núcleos UFT e UFMA compuseram um grupo e o núcleo da 
UFG, outro.

Os paradigmas são: (1) palavras contextualizadas. São entendidas, 
em primeira instância, na sua matriz oral. A ideia é alfabetizar as crian-
ças dentro do modo de viver indígena. São palavras conhecidas, faladas 
e importantes no mundo da criança; (2) palavras geradoras. São também 
contextualizadas, mas entendidas como aquelas que geram outras pala-
vras, e, ao mesmo tempo se conectam com outras palavras, que podem, 
também, gerar outras; (3) conhecimento do território físico, cultural, 
histórico e espiritual. A ideia é proporcionar ricas experiências para os 
alunos, estimulando-os a explorar a região em que vivem. Conhecer as 
histórias, lugares, músicas, as frutas, as árvores, as aves, locais de antigas 
aldeias; (4) letramento como meio de fortalecer a oralidade. Ampliação 
do vocabulário da criança indígena, transmissão do conhecimento en-
tre gerações, das histórias indígenas e dos registros das histórias vividas 
pelos indígenas. Antes de uma criança ser alfabetizada, ela já sabe ler 
implicitamente, ou seja, não lê as palavras grafadas num livro, mas sabe 
ler a vida, seu território, suas pinturas etc. Este é o sentido de alfabeti-
zar pelos próprios conhecimentos e de propor que a escrita em língua 
materna seja mais um movimento importante em prol da vitalidade do 
patrimônio ecológico e patrimonial das comunidades indígenas; (5) re-
memoração dos conhecimentos adormecidos, guardados na memória, 
como, por exemplo, brincadeiras, alimentação, processos artísticos, mú-
sicas cerimoniais, parentesco, formas de tratamento, nomeação e outros.

O conjunto desses paradigmas possibilita o reconhecimento da im-
portância da cultura indígena na organização do curso de alfabetização 
de crianças indígenas e também o entendimento de que a escrita pode 
contribuir com o fortalecimento dos espaços culturais de transmitir e 
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movimentar os conhecimentos indígenas. A ideia de conceber a alfa-
betização como política de documentação e fortalecimento de línguas 
indígenas talvez seja uma das ações mais fortes contra a ameaça de ex-
tinção dessas línguas.

Os paradigmas selecionados estão de acordo com a política de al-
fabetização pelos conhecimentos indígenas visto que têm como base 
de fundamentação proporcionar às crianças ricas experiências, estimu-
lando-as a explorar a região em que vivem e a ter acesso aos saberes 
próprios, de acordo com sua faixa etária, desenvolvendo, assim, suas 
capacidades cognitivas e afetivas.

Metodologias de alfabetização e a Pedagogia da Contex-
tualização

A temática em discussão durante a manhã do segundo dia de reu-
nião foi metodologias de alfabetização possíveis e em acordo com os 
eixos e paradigmas propostos no dia anterior.  

Os debates coordenados pelos professores Jonas Gavião, Gilson 
Tapirapé, Cíntia Guajajara, Manaijè Karajá, Sílvia Krikati, Rogério 
Xerente e Paulo Belizário Gavião tiveram como pano de fundo a noção 
de alfabetização pelos conhecimentos indígenas e levaram em considera-
ção o desenvolvimento da leitura e da escrita em língua materna, assim 
como a variação linguística, com o intuito de alertar para o respeito às 
várias formas de expressão da língua materna.
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Professor Jonas Gavião
Fotos: Fernanda Cardoso Gomes, agosto de 2015.

Professor Gilson Tapirapé
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Professora Cíntia Guajajara
Fotos: Fernanda Cardoso Gomes, agosto de 2015.

Professor Manaijè Karajá
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Professora Sílvia Krikati
Fotos: Fernanda Cardoso Gomes, agosto de 2015.

Professor Rogério Xerente
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Professor Paulo Gavião
Foto: Fernanda Cardoso Gomes, agosto de 2015.

Com base nos debates, foi construído, coletivamente, um gráfico 
para representar o significado do que se entendeu por metodologia con-
textualizada. O desejo sentido e almejado é de unir reflexão e ação, ou 
seja, o de entender todas as etapas exigidas pela proposta metodológica 
reivindicada: (1) etapa de investigação, que é a descoberta do universo 
vocabular (palavras contextualizadas, geradoras e chaves, e a função da 
riqueza linguística de composição das palavras etc.); (2) etapa da tema-
tização, que se caracteriza pela codificação e decodificação dos temas de 
estudo, substituição da visão mágica por uma visão crítica e social; e (3) 
etapa de problematização, que consiste em chegar à alfabetização para 
atender às demandas reais da comunidade.
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Após a elaboração do gráfico, os participantes deram início ao de-
bate.

Maria do Socorro Pimentel da Silva: A metodologia da contextu-
alização é fundamental para a democratização da escola indígena. Esse 
é o sentido de desenvolver o que estamos chamando de alfabetização 
cultural e ecológica. É importante articular o que Paulo Freire chama de 
contextualização com o modo contextualizado de ensinar das famílias 
indígenas, no qual as crianças aprendem sobre o mundo, começando do 
lugar onde estão, ou seja, a partir da “leitura de mundo” dos envolvidos, 
de dentro para fora, através da própria cultura. Assim, surgem as ques-
tões: Como alfabetizar as crianças para proteger a natureza? Quais tipos 
de materiais didáticos podem ser utilizados? Quais desenhos? Quais 
imagens? Quais palavras escolher para alfabetizar as crianças? Quais le-
tras escrevem os nomes dos animais, das aves, dos rios? Qual é a primei-
ra letra de cada palavra? Quais letras as crianças sabem fazer? Qual é a 
musicalidade de cada letra? Quais histórias as crianças conhecem sobre 
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os animais e as aves? Quais músicas estão ligadas à natureza? Quais são 
as origens das palavras? Quais são suas histórias e seus contextos de 
pertencimento? Muitas outras questões serão levantadas. Neste âmbito 
de contextualização, o ensino toma forma e relevância, já que se propõe 
a situar e relacionar os saberes a diferentes contextos de sua produção, 
apropriação e utilização. Neste contexto de escolarização, a cultura tem 
se tornado a principal ferramenta de transformação social. Ela constitui 
a legislação subjetiva, sem a qual nenhum projeto de educação pode se 
tornar humano, convincente,  amoroso,  autêntico,  respeitoso, político 
e prático.

Cíntia Guajajara: Quero falar da importância da alfabetização, do 
fortalecimento da cultura do meu povo. Reconheço que os indígenas 
estão caminhando para sua autonomia, ou melhor, despertando para 
a intraculturalidade dos conhecimentos. Cada dia mais, nós indígenas, 
com essas discussões, estamos renovando nossos conhecimentos.

Rogério Xerente: Como vamos levar essas questões a nossas esco-
las? De que forma os indígenas alfabetizarão as crianças? Dentro desse 
contexto seria interessante acrescentar o interesse dos pais. Nós fizemos 
um debate sobre alfabetização em língua indígena e vimos que alguns 
pais têm receio de que seus filhos estudem na própria língua materna. 
Assim, é interessante que nos organizemos para realizar um debate tam-
bém juntamente com os pais, para eles entenderem esse processo.

Paulo Belizário: O mais interessante é repensar a forma de como 
vamos fazer a alfabetização, para não só reproduzir a pedagogia do não 
indígena. Precisamos descobrir uma metodologia própria de aprendi-
zagem. 

Jonas Gavião: A minha luta pela educação perdura desde a década 
de 1980.  Na lei, está garantido que os indígenas têm que fazer a educa-
ção diferenciada, mas na verdade ela não acontece. Eu fiz um PPP, mas 
está guardado, pois o estado não o reconhece. Nós estamos na universi-
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dade para compreender os conhecimentos nossos e dos não indígenas. 
Os  governantes não estão preocupados  com  nosso  meio  ambiente,  
enquanto  nós  estamos  preocupados e lutando para proteger nosso cer-
rado, nossa mata. É bom que alfabetizemos nossas crianças conhecendo 
o nosso território.

Gilson Tapirapé: É preciso criar a nossa própria pedagogia e parar 
de copiar. 

Manaijè Karajá: Defendo a alfabetização por meio de temas con-
textuais, pois estes favorecem a ampliação do conhecimento. Acredito 
que a educação promove mudanças de atitudes e que problemas atuais 
como, por exemplo, lixo, alcoolismo, desmatamento, dentre outros, de-
vem ser discutidos na escola, para provocar mudanças de atitudes.

Sílvia Krikati: Sou a favor da  autonomia  docente  e do  uso  dos  
métodos  próprios  de alfabetização. O professor indígena tem autorida-
de para fazer suas próprias regras para ensinar seus alunos.

Cíntia Guajajara: As crianças aprendem com a natureza, com os 
passarinhos. A espiritualidade precisa estar na alfabetização.  Quando  
estão,  por exemplo,  dançando  na comunidade, as crianças já sabem os 
passos dos homens e das mulheres. As crianças devem aprender o que é 
certo e o que é errado. A alfabetização contextualizada abarca tudo isso.

No período da tarde, os participantes se dividiram em dois grupos, 
um constituído pela equipe de professores não indígenas e o outro por 
professores indígenas para leitura e debate do texto “Alfabetizando pelos 
conhecimentos indígenas”, de autoria de Maria do Socorro Pimentel da 
Silva.
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Alfabetização pelos conhecimentos indígenas
Maria do Socorro Pimentel da Silva

O tema alfabetização avançou com a discussão da Ação ‘Saberes 
Indígenas na Escola’. Este tema agrega em torno de si estudos e re-
flexões de vários campos do conhecimento, tais como: psicologia e 
filosofia dos processos próprios da educação indígena, linguística, 
psicolinguística, sociolinguística, antropologia, afetividade, entre 
outros. Todos esses saberes contribuem com a criação de novas pos-
turas no desenvolvimento da alfabetização de crianças indígenas.

A Sociolinguística, por exemplo, pode contribuir com o le-
vantamento das palavras usadas pela família na interação com as 
crianças, no estudo e na documentação de palavras importantes ao 
universo da criança, conforme critérios de produtividade temática, 
fonêmica (palavra composta por uma, duas ou mais sílabas) e do seu 
teor de motivação e conscientização, e, a seguir, através da decompo-
sição das sílabas e pela sua combinação, são geradas outras palavras 
significativas da vida da criança. Essas palavras são carregadas de 
muitas histórias e formas de pensar e viver. Elas estão numa diverti-
da rede de comunicação familiar e comunitária.

Os professores podem fazer um painel com as palavras que as 
crianças mais utilizam em seu cotidiano. Podem fazer joguinho com 
as letras que vão compor essas palavras. Podem colorir as letras com 
cores diferentes. Muitas palavras podem ser atraídas para o painel, 
palavras de que as crianças se lembram e gostam. Palavras do univer-
so das brincadeiras e outras importantes para as crianças.

Qualquer pessoa que se lance à apaixonante tarefa de alfabetizar 
passa necessariamente pelo momento da escolha da metodologia a 
ser adotada. Essa escolha obedece a diferentes situações, mas obser-
va-se que ela nunca é isenta de intenções.   Cada modo de promover 
a alfabetização traz em si uma alta carga de ideologia que encontra 
ressonância nas ideias e nos ideais de cada educador.

Paulo Freire, por exemplo, desenvolveu um modo de alfabe-
tização baseado nas experiências de vida das pessoas. Em vez de 
buscar a alfabetização por meio de cartilhas e ensinar, por exemplo, 
por meio de palavras e frases descontextualizadas, ele trabalhou com 
as chamadas “palavras geradoras”, contextualizadas na realidade do 
cidadão.  A proposta defendida por ele consistia na criação de um 
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“Círculo de Cultura”, constituído por uma turma de alfabetizandos e 
um professor orientador, que incentivava os alunos a falarem de suas 
vidas na comunidade em que viviam. O Círculo é a forma espacial 
de disposição de alunos e professor na sala de aula. Essa metodologia 
favorece o diálogo e a interação entre todos. O grande passo é pro-
mover uma aprendizagem crítica e libertadora.

Articulando metodologias

A metodologia de Paulo Freire e o modo de ensinar das famílias 
indígenas apresentam pontos pedagógicos comuns. Ambos promo-
vem um engajamento organizado com a vida das pessoas. Neles, as 
crianças aprendem sobre o mundo, começando do lugar onde estão. 
Estamos falando de uma metodologia contextualizada, na qual as 
crianças se sintam participantes e que todos os envolvidos no pro-
cesso se sintam seguros para poder expressar as suas ideias.

Tomando por base esse pensamento pedagógico, podemos, res-
peitando as especificidades de cada cultura, introduzir as crianças 
em seu processo de alfabetização por aquilo que elas já conhecem. A 
criança já sabe ler muito do seu mundo, não é mesmo?  Paulo Freire 
diz que a leitura do mundo precede a leitura da palavra. Ou seja, 
antes de uma pessoa ser alfabetizada, segundo esse pensamento, ela 
já saberia ler implicitamente; não as palavras grafadas num livro, por 
exemplo, mas essa criança saberia ler a vida.

A leitura do mundo precede a leitura da palavra, daí que a 
posterior leitura desta não pode prescindir da continuidade 
da leitura daquele (A palavra que eu digo sai do mundo que 
estou lendo, mas a palavra que sai do mundo que eu estou 
lendo vai além dele). (...) Se for capaz de escrever minha 
palavra estarei, de certa forma transformando o mundo. O 
ato de ler o mundo  implica  uma  leitura  dentro  e  fora  
de  mim.  Implica na relação que eu tenho com esse mundo. 
(Paulo Freire – Abertura do Congresso Brasileiro de Leitura 
– Campinas,  novembro de 1981).
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Nesse sentido é de grande valia reconhecer o conhecimento 
oral transmitido de geração a geração. Este saber chega a cada ge-
ração com muito mais história, mais interação pessoal, mais sabor, 
vozes e, talvez, seja sentido com mais profundidade e complexidade 
emocional. Estamos falando de uma alfabetização contextualizada, 
que tenha por objetivo educar a nova geração para o mundo que ela 
vai herdar e como fazer isso de modos úteis e criativos. Se pensar-
mos, por exemplo, na crise hídrica brasileira, nas reservas naturais 
da água, no acesso à água limpa como um direito humano, nos car-
dumes de peixes, na alimentação deles, das aves, dos animais, dos 
seres humanos e, com tudo isso em vista, observar como as crianças 
veem e entendem essas questões.

Como alfabetizar as crianças para proteger a natureza? Quais 
tipos de materiais didáticos podem ser utilizados? Quais desenhos? 
Que palavras escolher para alfabetizar as crianças? Quais letras es-
crevem os nomes dos animais, das aves, dos rios? Qual é a primeira 
letra de cada palavra? Quais letras as crianças sabem fazer? Quais 
histórias as crianças conhecem sobre os animais, as aves? Quais mú-
sicas ligadas à natureza? Nesse âmbito de contextualização, o ensino 
toma forma e relevância, já que se propõe a situar e relacionar os sa-
beres escolares a diferentes contextos de sua produção, apropriação 
e utilização.

Outros caminhos importantes para a alfabetização

Outros caminhos para promover a alfabetização das crianças 
de modo contextualizado podem ser obtidos pela criação de imagem 
de lugares que as crianças conheçam. Isso é alfabetização pela ima-
gem, uma postura defendida por Júlio Kamer Apinajé. O que acon-
tece quando sugerimos que as crianças imaginem lugares que elas 
conhecem? De que elas falariam? Das belezas do lugar, das flores, 
aves, pedras, animais, aves e de quê mais?  Esse é um movimento 
que deve surgir na sala e ganhar o mundo lá fora e voltar para a sala 
novamente. É importante pensar em pequenos projetos de alfabeti-
zação ligados à região da criança, como, por exemplo:

•	 Projeto conhecendo frutos do cerrado.



181

•	 Projeto conhecendo as aves da região.

•	 Projeto conhecendo as bacias hidrográficas.

•	 Projeto ciclo da vida dos vegetais.

•	 Projeto coletando sementes.

Projetos como esses devem ser definidos com as crianças e suas 
famílias. São projetos que incluem saberes conhecidos por meio da 
transmissão oral e que agora vão ser escritos também. Se os alunos 
estiverem na fase inicial da alfabetização, vão trabalhar com dese-
nhos, músicas, fotografias, colagem, com as letras necessárias para 
escreverem os nomes das sementes, dos rios, dos peixes, por exem-
plo. Ensinar a criança a “ler e escrever” mostrando aquilo que chame 
sua atenção, que para ela seja interessante e instigante, sempre de 
forma prazerosa. Os projetos podem conseguir grande entusiasmo 
das crianças para a aprendizagem da leitura e escrita de palavras que 
nomeiam a natureza. E, quem sabe, até pequenos e importantes tex-
tos.

Pedagogia indígena

A pedagogia indígena não se ocupa apenas em transmitir co-
nhecimentos e informações, mas também é parte integral desses 
mesmos conhecimentos e informações. Na verdade, boa parte da 
pedagogia indígena é algo que considero de uma beleza grandiosa e 
complexa. Tudo é contextualizado e conectado. Para os indígenas, o 
conhecimento não é apenas algo para ser comentado e acumulado; é 
algo para ser vivido. Neste sentido, o ato de aprender não ocorre ape-
nas numa relação deliberada de ensino-aprendizagem entre pessoas. 
O mundo todo é um professor. A natureza, por exemplo, ensina mui-
to. O rio ensina, os marcadores de tempo também ensinam, ensinam 
a ler o comportamento da natureza, seu movimento, seus ciclos. A 
alfabetização ecológica, portanto, integra habilidades do saber com 
a vida.

A ideia é criar um centro de educação ambiental sem as amar-
ras das disciplinas, de palavras descontextualizadas e vazias de sig-
nificados. Como fazer isso? Como fazer diferente dos modelos tra-
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dicionais de alfabetização? Será que a criança pode ser alfabetizada 
conhecendo os rios e os seres que vivem neles? Desenhando os rios, 
lagos, lagoas e seus habitantes? Descobrindo as letras que entram em 
movimento para registrar esses saberes? Escrevendo enunciados im-
portantes que permitem ligações com acontecimentos na natureza, 
como, por exemplo, desmatamento, queimadas, mas também com os 
ciclos da vida dos vegetais, animais etc.?

Os rios constituem uma parte profunda e de sentimentos da 
vida indígena. São donos de muitas histórias e de muitas riquezas. 
Nesse sentido, podemos alfabetizar as crianças fazendo com elas car-
tografias temáticas. Professores e alunos podem pesquisar os dados 
que são importantes na composição dos mapas, os quais podem ser 
nomeados por meio de palavras, letras e pequenos textos. Os alunos 
podem fazer uma legenda com desenhos. É importante que o traba-
lho seja feito coletivamente. Depois de pronto expor todas as ativi-
dades em sala de aula. Motivar as crianças para a leitura implica que 
se proporcionem ambientes favoráveis à leitura individual e coletiva 
e à oferta de leitura de temas variados em que as crianças encontrem 
respostas aos seus interesses e expectativas.

A ideia é proporcionar ricas experiências para os alunos, es-
timulando-os a explorar a região em que vivem e desenvolver suas 
capacidades cognitivas e afetivas, trazendo histórias orais contadas 
pelas suas avós, representá-las em desenhos, se for possível, colo-
cando as letras nessas histórias. Queremos também que as crianças 
sejam alfabetizadas pelos conhecimentos de sua comunidade, con-
forme aprendemos nas pesquisas dos “Ciclos da Vida das Crianças 
Indígenas”. Aprender observando, pelo fazer fazendo. Aprender a ler 
não é diferente de outras aprendizagens. Ninguém aprende a con-
feccionar uma peça de artesanato sem viver a experiência do fazer.

A orientação em debate tematiza, assim, articulações teórico-
-metodológicas entre a educação libertadora defendida por Freire e 
a pedagogia indígena, cuja finalidade é contribuir com a criação de 
um novo marco teórico-metodológico no campo da alfabetização. 
Para tanto, procedemos da vivência das crianças indígenas em seu 
contexto social, comunitário, ambiental como referências que enfa-
tizam a importância crítica da leitura na alfabetização, colocando o 
papel do educador dentro de uma educação onde o seu fazer deve ser 
vivenciado, dentro de uma prática concreta de libertação e constru-
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ção da história, inserindo o alfabetizando num processo criador, de 
que ele é também um sujeito. Só aprendemos escrever escrevendo, e 
do mesmo modo aprendemos ler. O importante é a motivação para 
alcançar as habilidades de ler e escrever. De ler e escrever para aces-
sar os conhecimentos milenares movimentados pelas gerações.

Este texto tem por objetivo provocar debates sobre como pro-
mover a alfabetização ecológica. Algumas questões devem ser consi-
deradas: (1) seleção de palavras importantes para as crianças indíge-
nas; (2) seleção de enunciados do cotidiano da criança; (3) seleção de 
imagens e desenhos; (4) seleção de projetos a serem desenvolvidos 
com as crianças no processo de sua alfabetização; (5) seleção de te-
mas contextuais etc. Além dessas questões, é importante pensar na 
metodologia e no material didático a serem usados.

Finalizo este texto desejando aos educadores indígenas uma 
boa reunião e que a organização do curso de alfabetização, tema do 
encontro, aborde a alfabetização no contexto dos sistemas familiar, 
geográfico, ecológico e político. Nosso empenho em fortalecer as lín-
guas indígenas será em vão, caso as futuras gerações não aprendam 
a estabelecer uma parceria com os sistemas da natureza, em bene-
fício de ambas as partes. Em outras palavras, elas deverão ser eco-
logicamente alfabetizadas. Cada ser vivo pertence a uma cadeia de 
conhecimento, todos nomeados pelas línguas indígenas. A extinção 
de animais, aves, árvores etc. leva embora parte da língua. Por essa 
razão, nem de longe, devemos aceitar uma metodologia de alfabeti-
zação desconectada da natureza, do ser humano e da vida.

Após a leitura, foi iniciado o debate entre os participantes.  Mais 
uma vez surgiu a pergunta: como produzir metodologias diferencia-
das para a alfabetização de crianças indígenas? Parte da pergunta já 
fora respondida pelos indígenas presentes no evento que associaram à 
alfabetização a proteção da biodiversidade e do patrimônio cultural, a 
partir de um marco teórico inovador, que apresenta alguns possíveis 
caminhos para realizar a alfabetização pelos conhecimentos indígenas, 
não como algo ligado a uma localidade e temporalidade do passado, 
mas como conhecimentos que têm contemporaneidade para critica-
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mente ler o mundo, e para compreender, (re)aprender e atuar no pre-
sente, como bem expressaram os indígenas.

Gilson Tapirapé: Quero falar da minha experiência na escola. Uma 
alfabetização que pode começar pela produção de texto só por imagem 
e aos poucos as letras em palavras contextualizadas vão aparecendo. 
Quando uma palavra está contextualizada permite a compreensão da 
função social da escrita. E para que isso ocorra é necessária a utilização 
de várias fontes textuais que o alfabetizador.

Foto: Fernanda Cardoso Gomes, agosto de 2015.

Silvino Xerente: Adicionar  figuras  às  palavras  ou  às  letras  pode  
ajudar  a  criança  em  sua alfabetização, pois a imagem contém outras 
mensagens preciosas de leitura do mundo que a criança conhece e sabe 
lê-la.

Foto: Fernanda Cardoso Gomes, agosto de 2015.
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Foto: Fernanda Cardoso Gomes, agosto de 2015.

Em síntese, a alfabetização contextualizada pode realizar-se da se-
guinte forma:

•	 Alfabetizar pelas figuras;

•	 Produzir textos por meio de figuras;

•	 Aprender por meio de jogos;

•	 Realizar aulas-passeio para sentir a energia dos espaços;

•	 Olhar e ouvir as coisas na natureza;

•	 Ler pintura corporal;

•	 Contar histórias e ouvir os mais velhos;

•	 Conhecer o território e suas riquezas;
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•	 Trabalhar com os conhecimentos que as crianças já têm;

•	 Conhecer as plantas e sua importância;

•	 Utilizar fotografias importantes;

•	 Classificar os peixes e os animais;

•	 Participar das festas;

•	 Valorizar o potencial da criança;

•	 Pensar e criar atividades de escrita com autonomia;

•	 Documentar saberes etc.

Os objetivos do Curso de Alfabetização Indígenas ficaram assim 
definidos:

•	 Conhecer o território cultural, social, espiritual e ecológico;

•	 Ampliar o conhecimento e a sabedoria tradicional;

•	 Conhecer a identidade cultural viva;

•	 Ensinar as regras de respeito, tratamento formal, pessoal e pa-
rentesco;

•	 Fortalecer a língua materna;

•	 Estimular o uso da língua escrita e oral;

•	 Diferenciar as modalidades das falas masculinas e femininas, 
quando for necessário.

Na manhã do dia 21, foi organizado um debate com a finalidade 
de se estabelecer quais serão os fundamentos linguísticos que embasa-
rão o trabalho de alfabetização indígena de acordo com os eixos e pa-
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radigmas coletivamente estabelecidos. Maria do Socorro Pimentel da 
Silva mencionou que uma vez estabelecidas todas as referências con-
textuais e metodológicas para a realização do Curso de Alfabetização, 
vêm à tona algumas questões relacionadas à organização do trabalho: 
(1) Como realizar o curso de alfabetização: Será por meio de oficinas? 
De seminários? Ou de outras modalidades? (2) Quanto aos paradigmas, 
as questões são: Será desenvolvido um paradigma em cada evento? Ou 
todos ao mesmo tempo? Cada povo ou cada Território Etnoeducacional 
tomará essa decisão.

Os professores indígenas apresentaram um problema bastante 
relevante: o estabelecimento de ortografias para as línguas indígenas. 
Afirmaram que sabem escrever em suas respectivas línguas, mas cada 
professor escreve de uma forma porque não existe uma ortografia de-
finida e amplamente utilizada, o que compromete o trabalho com a al-
fabetização. Algumas questões sociolinguísticas foram levantadas por 
Cíntia Guajajara: a) importância e urgência de se fazer um diagnóstico 
sobre o uso da fala, dos dialetos, da história da língua e do povo; b) ob-
servar em cada povo quem são indivíduos que dominam a língua oral, 
se o falante é ativo ou não; c) o professor que não é falante de sua língua, 
não saberá escrevê-la. 

Como uma tentativa de avançar no desenvolvimento de ortografias 
para as línguas indígenas, todos os indígenas presentes reivindicaram 
aulas de fundamentos linguísticos que possam contribuir com a criação 
do sistema ortográfico  de  cada  língua  envolvida  no programa. Ficou 
combinado que os orientadores de estudo e pesquisadores indígenas in-
dicariam linguistas estudiosos dessas línguas para que juntos definissem 
as questões de ortografia pendentes. O certo é que essas aulas podem 
acontecer junto com o curso de alfabetização, seguindo  os paradigmas  
estabelecidos. Ou seja, ao mesmo tempo em que se discute ortografia, 
pode-se produzir material didático e debater metodologias de como 
usá-los na alfabetização de crianças.
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Encerramento do Encontro

Na opinião de todos os presentes, a IV Reunião foi marcado por vá-
rios pontos fortes. O primeiro foi a organização e a realização da mesma. 
O segundo foi o envolvimento e a colaboração de todos, seguido pelo pro-
duto final da reunião: a programação do Curso de Alfabetização Indígena.

Rogério Xerente avaliou que a raiz foi bem plantada e que isso se 
refletirá em ações e atitudes dos professores indígenas. Para a professora 
Cíntia Guajajara, os objetivos da IV Reunião foram alcançados. Para o 
professor Sinvaldo Karajá, o evento não tratou apenas de escrita e da ora-
lidade, mas do ser humano como um todo. O professor Manaijè Karajá 
mencionou que discute com a sua comunidade sobre saúde e educação 
indígena complementando que enquanto estiver vivo estará estudando, 
pois precisa ajudar seu povo. 

Os professores indígenas mostraram-se satisfeitos com a Ação 
‘Saberes Indígenas na Escola’. Articulam essa ação com os cursos de 
Educação Intercultural e Especialização como contextos de criação de es-
paços de estudos e de reflexão importantes para atender às exigências co-
locadas pela educação escolar indígena na atualidade.  Nessa perspectiva, 
entende-se que os professores, de posse dos conhecimentos adquiridos e 
construídos nos cursos, assim como o acesso aos saberes  de  seu  povo,  
possam  vir  a  ter  condições  de  proteger  suas  comunidades  contra  a 
exploração da sociedade dominante. Essa postura política inicia-se, por 
exemplo, com a alfabetização da criança conhecendo seu território, sua 
história e o direito a ambos.

Assim, a educação escolar e não-escolar pode caminhar lado a lado 
com a prática política do povo indígena na defesa de seus direitos. Neste 
pensamento, o profissional da educação assume um papel político.  Parte 
dessa articulação política e pedagógica realiza-se nos fundamentos dos 
projetos políticos pedagógicos que estão sendo construídos por meio do 
Curso de Especialização “Educação Intercultural e Transdisciplinar: ges-
tão pedagógica”, da UFG, visto que muitos dos participantes também são 
alunos do curso.



V  R e u n i ã o  d a  A ç ã o  ‘ S a b e r e s 
I n d í g e n a s  n a  E s c o l a ’

Foto: Kenia Alves, março de 2016.
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Apresentação

A V reunião da Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’8 da rede UFG/
UFT/UFMA aconteceu  nos dias  15 e 16 de março de 2016,  no  Núcleo  
Takinahakỹ de Formação Superior Indígena, sob a coordenação do 
Núcleo Geral da Rede. Os objetivos do encontro foram: (1) avaliar as 
atividades desenvolvidas em 2015 por cada Núcleo Adjunto e por cada 
povo indígena participante desse trabalho; e (2) planejar as ações a se-
rem realizadas no primeiro semestre do corrente ano. Contou com a 
participação dos Núcleos Adjuntos (UFG/UFT/UFMA), dos orienta-
dores de estudo, conteudistas, pesquisadores e alfabetizadores indíge-
nas Karajá, Javaé, Krikati, Xerente, Gavião, Apinajé, Guajajara, Krahô 
e Tapirapé, das SEDUCs dos Estados de Goiás, Tocantins e Maranhão, 
representadas pelos Coordenadores de Ação.

A Ação consolida-se em uma comunidade epistêmica, que se firma 
em cada reunião, cujas bases se sustentam no diálogo entre pesquisado-
res Karajá, Javaé, Krikati, Xerente, Gavião, Apinajé, Guajajara, Krahô, 
Canela, Tapirapé, Xambioa, Tapuia e não indígenas das universidades 
envolvidas,  todos  investindo  na  qualidade  da  educação  intercultural  
que  busca  a construção do conhecimento de forma ativa, compartilha-
da e inovadora.

O interesse da comunidade epistêmica está em focalizar o olhar 
na mobilidade dos saberes das práticas educativas comunitárias, sabe-
res estes necessários também à prática educativa escolar intercultural. 
Freire (1996)9 diz que “o bom professor é o que consegue, enquanto fala, 
trazer o aluno até a intimidade do movimento de seu pensamento”. A 
partir desse ponto de vista, há muitas possibilidades de constituição 

8	  Agradecemos as relatoras Maria do Socorro Pimentel da Silva, Mônica Veloso Borges e 
Themis Bruno.

9	  FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. 
13. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1996.
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de uma prática de ensino articulada a diversos saberes, tanto no con-
texto da intraculturalidade quanto da interculturalidade. As principais 
reivindicações dos indígenas participantes são o reconhecimento de 
que os sujeitos indígenas são genuínos construtores do conhecimento 
de seu povo. Reivindicar a própria voz implica reinstalar novas tensões 
no campo do conhecimento e demarcar as simbologias e polissemias 
das matrizes epistêmicas oriundas das cosmovisões indígenas, as quais 
geram pontes interpretativas para pensar a práxis educativo-política e 
pedagógica em articulação com a luta social.

PROGRAMAÇÃO
Manhã Tarde

8h-12h 14h-18h
15/03 Abertura

Retomada das noções, eixos e para-
digmas construídos na IV Reunião

Grupos de Trabalho e Debate: 
Avaliação das ações realizadas em 
2015 – Krikati, Gavião, Apinajé e 

Kraho
16/03 Grupos de Trabalho e Debate: Ava-

liação das ações realizadas em 2015 – 
Xerente, Guajajara, Tapirapé e Karajá

Encerramento

Tabela 08

Revisão das Reuniões anteriores

Na manhã do primeiro dia de reunião, a professora Maria do 
Socorro Pimentel da Silva, coordenadora geral da rede, fez uma revi-
são das reuniões anteriores, com o objetivo de retomar as partes prin-
cipais da Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’ e apresentar, mesmo que 
de  modo  resumido,  a  base epistêmica  já  construída  por meio  das  
pesquisas, das  reuniões  e dos cursos. Como resultado desses estudos, a 
alfabetização das crianças indígenas tem hoje uma nova referência con-
textual, alicerçada nos eixos e paradigmas estabelecidos no decorrer das 
4 reuniões já realizadas e das ações e pesquisas de todos os envolvidos.
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I Reunião – 16 a 20 de dezembro de 2013

O objetivo dessa reunião foi promover a formação continuada de 
professores indígenas considerando a realidade sociolinguística dos po-
vos indígenas, a partir dos seguintes eixos: a) Letramento em Língua 
Indígena; b) Letramento em Língua Portuguesa como língua materna; 
c) Letramento em Língua Indígena ou Língua Portuguesa como segun-
da língua ou língua adicional e d) Conhecimentos indígenas e artes ver-
bais. Os estudos feitos abriram espaços para um novo paradigma de al-
fabetização: alfabetização pelos conhecimentos indígenas. Nessa proposta 
é necessário entender como a criança interage com a realidade que a 
rodeia e como é educada. Isso significa afirmar que a alfabetização não 
será mais fundamentada num conhecimento calcado no alicerce de uma 
educação bancária, mas em experiências vividas pelas crianças em suas 
comunidades. Inserem-se nessas experiências brincadeiras, imitações, 
músicas e temas de que elas gostam: palavras conhecidas e importantes, 
pinturas, desenhos etc. Assim, cabe ao professor alfabetizador planejar 
ações que possibilitem englobar a alfabetização nas práticas de oralida-
de, e vice versa, trabalhando tais processos de forma articulada e con-
textualizada. Tal opção implicou, obrigatoriamente, conhecer o Ciclo de 
vida e o conhecimento do cotidiano da criança, tema dos trabalhos que 
foram apresentados na II Reunião.

II Reunião – 26 a 28 de junho de 2014 

A pesquisa “ciclo de vida da criança indígena” tinha e tem por ob-
jetivos fundamentar o curso de Alfabetização pelos conhecimentos indí-
genas, uma iniciativa para gestar as ações de educação escolar, desde seu 
início, sem desvinculá-las de outros espaços educativos presentes nas 
comunidades indígenas, observando, para isso, os processos próprios 
de ensino e aprendizagem da criança nesses espaços. As pesquisas estão 
fornecendo novas referências epistemológicas de fundamentação para 
a alfabetização e o ensino de línguas indígenas, dando início a um dos 
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paradigmas mais ricos da educação escolar indígena, que é o letramento 
em línguas indígenas, sem exclusão dos saberes indígenas, sem neutra-
lização da produção oral desses conhecimentos, mas inaugurando uma 
alfabetização pelos saberes desses povos e por sua atualização.

III Reunião – 02 a 05 de dezembro de 2014

A III Reunião retomou todos os debates, ou seja, todos os t.emas 
estudados: ciclo de vida da criança indígena, alfabetização do profes-
sor pelos conhecimentos, produção de material didático e de orienta-
ções pedagógicas para a alfabetização da criança indígena. As principais 
ideias pedagógicas levantadas dizem respeito à noção do conhecimento 
em camadas e como a descoberta de cada uma dessas camadas ajuda a 
descobrir outras. Através da pesquisa, por exemplo, descobrimos um 
ritual que já não era mais feito e agora está sendo praticado. Vimos que 
uma das preocupações dos pesquisadores é com as bibliotecas tradicio-
nais da oralidade. Muitos dos volumes dessa biblioteca, segundo eles, 
estão indo embora e levando consigo todo conhecimento. Se a língua 
desaparece, as danças vão acabando devagar...

IV Reunião – 19 a 21 de agosto de 2015

O tema central da IV reunião foi a documentação dos saberes indí-
genas. Três pontos principais foram considerados: a) inserir as crianças 
indígenas em um ambiente alfabetizador, no qual elas possam trazer 
para o ritual de iniciação à escrita toda experiência já vivida no seu ciclo 
de vida; b) gestar a alfabetização numa política de documentação de 
saberes indígenas desde as primeiras atividades de escrita; c) investir 
na busca de temas de conhecimentos relevantes para a formação socio-
política indígena. Os eixos escolhidos foram patrimônio e ecologia. Os 
paradigmas direcionadores do trabalho foram: (1) palavras contextu-
alizadas. São entendidas, em primeira instância, na sua matriz oral. A 
ideia é alfabetizar as crianças dentro do modo de viver indígena.  (2) pa-
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lavras geradoras. São também contextualizadas, mas entendidas como 
aquelas que geram outras palavras; (3) Conhecendo o território físico, 
cultural, histórico e espiritual. Conhecer as histórias, lugares, músicas, 
frutas, árvores, aves, locais de antigas aldeias, etc.; (4) Letramento como 
meio de fortalecer a oralidade. Alfabetização por aquilo que elas já co-
nhecem. A criança já sabe ler muito do seu mundo. (5) Reativar/reviver 
conhecimentos adormecidos, guardados na memória A ideia de conce-
ber a alfabetização como política de documentação e fortalecimento de 
línguas indígenas talvez seja uma das ações mais fortes contra a ameaça 
de extinção dessas línguas. Produzir ou redescobrir saberes é tarefa de-
safiadora; mas receamos que não nos reste outra escolha, pois não fazê-
-lo implica em aceitar a realidade como se esgotando no que já existe, 
apenas. E isso é continuar provocando mais silêncio e mais destruição 
de saberes e extinção de línguas indígenas. Trata-se, portanto, de um 
processo que valoriza os conhecimentos e potencialidades individuais e 
coletivas das crianças indígenas.

Os participantes foram convidados a comentar os trabalhos que 
vêm sendo desenvolvidos. O que se percebeu por meio das falas dos 
participantes da reunião é que a Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’ 
vem contribuindo com a qualidade do ensino nas escolas indígenas, 
principalmente no campo da alfabetização e do letramento  em línguas 
indígenas. Essa qualificação se estende também ao movimento do pa-
trimônio cultural. Isso é de grande valor se for considerado que o pa-
trimônio cultural é de fundamental importância para o fortalecimento 
da memória coletiva e para a criatividade dos povos e a riqueza das cul-
turas indígenas. No bojo dos debates foram assinaladas também ques-
tões relacionadas ao  fato  de existirem línguas indígenas de sinais e a 
importância de elas serem incluídas no projeto em curso. No que toca a 
esse tema, destacamos a pesquisa em nível de mestrado de Euder Arrais, 
A Situação de Comunicação dos AKWẼ-XERENTE SURDOS, que deu 
início aos estudos das línguas de sinais maternas indígenas no Núcleo 
Takinahaky de Formação Superior Indígena. 
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Grupos de Trabalho e Debate: Avaliação das ações reali-
zadas em 2015 

Na tarde do dia 15 e durante a manhã do dia 16, os participantes 
da reunião expuseram e avaliaram as atividades realizadas em 2015 em 
diferentes contextos. Para isso, os grupos de trabalho levaram em conta 
os seguintes critérios:

• experiências produzidas;

• políticas linguísticas adotadas;

• funções sociais do letramento em línguas indígenas;

• ortografi as das línguas indígenas;

• produção de material didático;

• bases epistêmicas construídas;

• documentação de saberes indígenas;

• alfabetização (eixos e paradigmas).

Foto: Fernanda Cardoso Gomes, março de 2016.
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Fotos: Fernanda Cardoso Gomes, março de 2016.
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Grupo Krikati e Gavião
Participantes: Sílvia Krikati e Paulo Gavião

Foto: Fernanda Cardoso Gomes, março de 2016.

Sílvia Krikati iniciou a sua fala apresentando um livro de alfabe-
tização em língua materna e um vídeo documental de seu trabalho em 
sua comunidade. Em sua fala alguns pontos importantes foram destaca-
dos, como, por exemplo: (1) alfabetização não apenas das crianças, mas 
também dos professores; (2) o trabalho não está restrito à esfera escolar, 
pois há o esforço pelo diálogo entre comunidade e escola; (3) reativa-
ção de alguns rituais; (4) expansão do trabalho de alfabetização em lín-
gua materna pelo território indígena após a Ação ‘Saberes Indígenas na 
Escola’; (5) os conhecimentos dos saberes indígenas são fundamentais 
para a sobrevivência de um povo; (6) os saberes indígenas nas escolas 
fortalecem a educação escolar específi ca e diferenciada; (7) os conheci-
mentos tradicionais ganharam força e (9) a Ação ‘Saberes Indígenas na 
Escola’ fortalece as línguas maternas.

A fala de Silvia Krikati reacende e reafi rma o direito por uma edu-
cação específi ca e diferenciada, consagrado na Constituição Brasileira 
de 1988. Em termos históricos e temporais, o acolhimento de suas ideias 
é um gesto político de empoderamento em relação às metas traçadas 
para transcender a colonialidade do saber imposta aos povos indíge-
nas. O conceito de colonialidade foi construído para contemporizar o 
colonialismo, lembrando que, mesmo em um mundo supostamente 
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globalizado, as lógicas imperiais e coloniais operam das mais diferentes 
maneiras, sobretudo nas questões que envolvem a educação, o ensino, a 
produção de material didático, as metodologias.

Paulo Gavião expos que a Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’ tem 
fortalecido a língua materna, como primeira língua na escola. Ele afi r-
ma que muitos conhecimentos indígenas  não  se ensinam  na  escola,  
mas  no  pátio.  São saberes específi cos, que exigem modos de ensinar 
específi cos, que não são da alçada da escola, mas de outros pertenci-
mentos. A intenção de Paulo é promover a alfabetização pelos conhe-
cimentos indígenas não somente para as crianças, mas também para os 
jovens, adultos e idosos, promovendo vínculos fortes entre gerações e 
promovendo a atualização cultural nas comunidades indígenas. Ainda 
segundo Paulo Gavião, muitos professores começaram a trabalhar com 
a língua materna, mesmo aqueles que sempre privilegiaram a língua 
portuguesa. Apontou a falta de material didático específi co para a alfa-
betização como um problema para o desenvolvimento das ações. 

Grupo Apinajé e Krahô
Participantes: Cassiano Apinajé e Creuza Krahô

Foto: Fernanda Cardoso Gomes, março de 2016.

Cassiano pontuou que a experiência com a Ação ‘Saberes Indígenas 
na Escola’ é, além de uma novidade, uma inovação, porque promoveu 
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mais envolvimento dos professores indígenas e não indígenas com os co-
nhecimentos indígenas. O empenho dos Apinajé, atualmente, é para que 
sua língua materna escrita ganhe mais espaço nas comunidades porque 
os alunos não a usam com frequência, seja por desconhecimento ou por 
vergonha. A língua escrita também é uma forma de fortalecer a língua e 
documentá-la. O professor reforçou a necessidade de adequar a ortografia 
à nova realidade da língua e que é preciso uma maior discussão sobre a 
produção de material didático, que envolva mais pessoas. Outro proble-
ma destacado por Cassiano é a existência de pouca pesquisa de campo 
porque, segundo sua observação, as crianças indígenas têm permanecido 
mais tempo dentro da sala de aula, e, para elas, a educação deveria ser mais 
livre, mais aberta. 

O professor Cassiano finalizou sua fala, chamando a atenção para os 
seguintes pontos: (1) existência de mais material produzido na língua por-
tuguesa do que na língua Apinajé;  (2) importância do fortalecimento da 
língua Apinajé escrita através da presença nas aldeias de diferentes gêneros 
escritos; (3) suspeita de que alguns indígenas não sabem escrever sua lín-
gua ou não querem fazê-lo; (4) revisão e reformulação da ortografia. 

Foto: Fernanda Cardoso Gomes, março de 2016.
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Creuza Krahô concordou com as questões levantadas por Cassiano, 
como, por exemplo, a necessidade de produção de material didático 
em língua materna. Ela chamou a atenção para os distintos modos de 
aprender: (1) as crianças Krahô aprendem no mato com os anciãos; (2) 
o conhecimento é aprendido com os mais velhos, por exemplo, o tran-
çado; (3) as crianças aprendem pela observação das ações desenvolvidas 
pelos mais velhos.

Ela afirmou também que a ação ‘Saberes Indígenas na Escola’ está 
resgatando os conhecimentos que os mais velhos detêm. Nesse sentido, 
a pesquisa tem sido fundamental, pois tem criado motivos para os pes-
quisadores irem em busca dos conhecimentos dos mais velhos.

Grupo Xerente
Participantes: Silvino Xerente e Rogério Xerente

Foto: Fernanda Cardoso Gomes, março de 2016.
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Para Rogério a educação escolar indígena teve muitos avanços, mas 
é preciso que avance mais. A presença dos indígenas na escola tem feito 
a diferença, uma vez que o indígena tem assumido o seu papel nesse 
lugar e tomado frente das ações de educação escolar indígena. De acor-
do com seu entendimento, o propósito da Ação ‘Saberes Indígenas na 
Escola’ é que a escola esteja na comunidade e para a comunidade e, de 
fato, a Ação trouxe um espaço de maior diálogo entre professores e as 
famílias. Apontou a produção de material didático como uma das ati-
vidades mais importantes porque além do que é promovido no papel, 
também pode ser aceito como material didático tudo aquilo que está 
na comunidade. Rogério destacou também o seminário que aconteceu 
no segundo semestre de 2015 cujo objetivo foi debater a ortografia da 
língua Xerente. Nesse evento, houve muitas divergências porque muitos 
anciãos e professores foram alfabetizados por não indígenas ou estuda-
ram na cidade, o que provoca pensamentos diferentes acerca da escrita 
da língua Xerente. Há professores que não sabem escrever em sua língua 
materna e também não há consenso sobre a ortografia vigente. Citou 
como exemplo palavras para as quais foram apresentadas três possibili-
dades de escrita que estão sendo usadas pelos professores Xerente. 

Silvino apresentou os textos produzidos sobre o ciclo de vida da 
criança, que contemplam desde a gestação até a infância da criança, 
pensando sobre a língua e a cultura Xerente. O professor apontou dois 
pontos que merecem atenção: a necessidade de encontros frequentes 
com a comunidade e as divergências na ortografia da língua Xerente.
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Foto: Fernanda Cardoso Gomes, março de 2016.

Grupo Tapirapé e Guajajara
Participantes: Gilson Tapirapé, Xawapa‟i Tapirapé e Cíntia 

Guajajara

Foto: Fernanda Cardoso Gomes, março de 2016.

Gilson relatou que entende a Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’ 
como um programa que fortalece o que já vem sendo feito em sua escola e 
comunidade. Segundo Gilson, os conhecimentos se encontram em peda-
ços e apenas uma pessoa não sabe tudo, é preciso pesquisar com outros e 
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juntar os pedaços e construir o conhecimento. A Ação ‘Saberes Indígenas 
na Escola’ tem possibilitado a reflexão de toda a comunidade porque en-
volve as pessoas que demonstram preconceito com a educação escolar 
indígena, abrindo suas mentes para uma outra realidade. Os “Saberes” 
trazem a esperança de construção de uma nova pedagogia, nova meto-
dologia, aproveitando a existência das bibliotecas vivas. Gilson defende 
que letramento indígena e letramento cultural não podem ser trabalhados 
somente na escola, têm que ser levados para a comunidade.

Gilson relatou a ação que aconteceu em sua aldeia, o “II Seminário de 
Política Linguística e Cultural Apyãwa – Convenção ortográfica da língua 
indígena Apyãwa/Xe´egyao – Criação de novos vocábulos”, no período de 
07 a 09 de outubro de 2015, durante o qual foram debatidos os temas a) 
situação sociolinguística do povo Apyãwa, b) palavras antigas da língua 
Apyãwa que não são mais usadas e criação de novas palavras, c) Cultura 
Apyãwa e d) Convenção Ortográfica da língua Apyãwa. O Seminário foi 
um momento propício para a discussão entre os professores Tapirapé e 
algumas pessoas da comunidade, que muitas vezes não concordam com 
as palavras que são criadas. Outro tema debatido foi a presença cada vez 
mais constante da cultura não indígena na cultura Apyãwa, como, por 
exemplo, itens de alimentação, a própria língua portuguesa e programas 
de TV. A escola tem contribuído com o uso da alimentação não tradi-
cional, uma vez que a SEDUC-MT exige nota fiscal para a compra de 
alimentos, justificando-se, assim, não ser possível comprar alimentos da 
própria comunidade por não haver nota fiscal. Dessa forma, a escola cola-
bora para que a alimentação tradicional seja substituída pela alimentação 
industrializada. A escola foi implantada para fortalecer os conhecimentos 
locais e para trazer de fora o que contribuir para isso. O professor deve 
acompanhar todos os movimentos que estão acontecendo na aldeia; deve 
participar de práticas culturais e de movimentos sociais. Na sala de aula 
ele é quem conhece os conhecimentos que estão sendo passados e discu-
tidos. Os anciãos não são anciãos, mas mestres e conhecedores da nossa 
cultura e na condição de mestres procuram mais mostrar o conhecimen-
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to, do que falar sobre ele. Já as mulheres Apyãwa são mais conservadoras 
no uso da língua materna. Conforme Gilson explicou, há diversos tipos 
de letramento: para mulheres, para meninos, para homens. Citou como 
exemplo a Takãra, na qual os homens são letrados naquilo que pode ser 
feito por eles no futuro. É um espaço educativo masculino. A Takãra, a 
caçada, a pescaria são práticas masculinas e fazem parte do letramento 
masculino. O letramento das mulheres é feito na casa: respeito, distribui-
ção de alimentos, como distribuir, a quem distribuir. Segundo Gilson, o 
espaço familiar possibilita o conhecimento da esfera familiar, enquanto a 
Takãra é um espaço social, de conhecimento social.

  Cíntia Guajajara explicou que, para o povo Guajajara, a Ação 
‘Saberes Indígenas na Escola’ veio trazer a introdução da língua materna 
nas escolas, por meio da alfabetização, uma vez que nunca foi fácil alfa-
betizar na língua indígena. Para os professores das escolas Guajajara foi 
difícil entender a Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’ e o fato de ela ter 
feito o curso de Educação Intercultural auxiliou no entendimento sobre 
o que é a Ação.

Foto: Fernanda Cardoso Gomes, março de 2016.
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Na visão de Cíntia, a Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’ trouxe 
autonomia para o ensino, sobretudo para a alfabetização na língua ma-
terna, porque deu motivação e segurança para os professores. É preciso 
conhecer a realidade Guajajara para poder transmitir seus conhecimen-
tos. A Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’ veio para despertar respeito 
à escola e à educação escolar indígena porque promoveu interesse na 
produção de material didático e na realização de muitas atividades cul-
turais, como, por exemplo, banho coletivo, o que já não acontecia há 
muitos anos (banho e brincadeiras); também houve brincadeiras com 
arco e fl echa, o que não estava acontecendo há muito tempo. Segundo 
Cíntia, o professor indígena precisa buscar conhecimento, inovar e criar 
conhecimentos.  As comunidades querem que a ação seja ampliada, 
para envolver novas aldeias e um número maior de professores. 

Grupo Karajá
Participantes: Bijawari Karajá e Manaijè Karajá

Foto: Fernanda Cardoso Gomes, março de 2016.

Bijawari argumenta que, na maioria das vezes, as crianças eram al-
fabetizadas em língua portuguesa e não em língua materna e que o povo 
Karajá teve autonomia para mudar essa realidade, por isso, atualmente, a 
alfabetização é em Iny Rybè, e que a atual política de registro de saberes é 
uma forma de salvaguardar a língua. Na maioria dos povos indígenas, o 
letramento ocorre conjuntamente à oralidade, ou seja, relaciona-se com 
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a leitura do mundo próprio, do manejo de mundo próprio, com o patri-
mônio cultural. Muitos conhecimentos são adquiridos na oralidade, na 
convivência. A alfabetização é uma grande demanda Iny. A língua portu-
guesa também é uma grande demanda dos Iny. Ou seja, as duas línguas 
são importantes. Fazem parte da complexidade do ensinamento Iny, que 
acontece sempre de modo contextualizado. Nesse sentido, é que falamos 
dos saberes Iny, como as músicas Iny. Há compositores que compõem 
músicas falando sobre os acontecimentos, coisas que vão acontecer ou 
que já aconteceram; há músicas que são sagradas, que não podem ser mu-
dadas, outras podem. Para ser um conhecedor da cultura Iny, um mestre, 
é preciso conhecer profundamente, estudar muito essa cultura. E nem to-
das as pessoas sabem igualmente os mesmos conhecimentos. 

De acordo com Manaijè, todos os conhecimentos esquecidos estão 
sendo pesquisados, para serem resgatados. No Seminário de “Iny Rybè”, 
realizado em Terra Indígena, foram discutidos dois temas: proposta de 
convenção ortográfica na língua Iny e atividades de alfabetização. 

Foto: Fernanda Cardoso Gomes, março de 2016.
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Sábio da cultura Iny foram levados para outras aldeias para ensi-
nar aos Iny sobre artesanato, cantos, língua Iny. Esses conhecimentos 
podem ser levados para a escola para ensinar as crianças, como, por 
exemplo, a confecção das ritxoko (bonecas de barro), a construção de 
canoas. É necessária a documentação dos saberes Iny. Uma rede Iny de 
fortalecimento cultural está sendo construída para contribuir com o re-
nascimento cultural.

Foto: Fernanda Cardoso Gomes, março de 2016.

Manaijè listou alguns pontos que, em sua opinião, são relevantes no 
trabalho de  alfabetização pelos conhecimentos indígenas:

•	 A escrita é importante para deixarmos registrados os nossos 
conhecimentos.

•	 O papel dos pais é colaborar com a escola, para manter os co-
nhecimentos fortes sempre.
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•	 Conhecimentos que precisam ser valorizados estão sendo es-
quecidos. Antigamente, no período menstrual, a mulher ficava 
em jejum e também não podia comer carne de animal porque 
poderia se tornar uma pessoa preguiçosa. Era recomendável 
comer somente peixe. 

•	 É preciso existir respeito entre a nossa sabedoria e a sabedoria 
das ciências ocidentais. Essas ciências, muitas vezes, não res-
peitam nossos conhecimentos.

•	 Há diversas formas de aprender: ouvindo, observando, prestan-
do atenção, fazendo.

•	 Existem as músicas que já estão feitas, não se pode criar; são 
músicas específicas, como, por exemplo, o choro de lamenta-
ção. Mas é possível criar novas músicas para xingar  alguém, 
por exemplo. E também há músicas religiosas, que são traduzi-
das do português para o Iny.

Manaijè argumentou ainda que, antigamente, os mais velhos eram 
os mais consultados devido ao seus conhecimentos, no entanto, hoje 
em dia, os que estudam é que são mais requisitados, por terem conheci-
mento da língua portuguesa. Há um apoio maior às lideranças jovens. O 
conhecimento depende do valor que as pessoas atribuem a ele. Muitas 
vezes, na sociedade não indígena, o sabedor é quem conhece o “papel”, 
mas, entre os indígenas, o mestre é aquele que tem conhecimento pelo 
ouvir, pelo olhar, pelo vivenciar. O ancião é mestre, doutor, mesmo que 
os não indígenas o veja apenas como conhecedor. Cada saber é diferente 
do outro.
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Foto: Fernanda Cardoso Gomes, março de 2016.

Planejamento 

Na última tarde, os participantes dividiram-se em dois grupos. 
Um grupo redigiu um documento para a SECADI, com a finalidade de 
reivindicar a continuação da Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’ para 
os povos indígenas, reafirmando as demandas pedagógicas e também 
financeiras.
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Foto: Fernanda Cardoso Gomes, março de 2016.

O referido documento depois de pronto foi lido e aprovado na ple-
nária.

Foto: Fernanda Cardoso Gomes, março de 2016.

O outro grupo debateu o planejamento de 2016, no que se refere 
a objetivos e ações a serem desenvolvidos. O planejamento considerou 
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a experiência já acumulada nas etapas anteriores, assim como os eixos 
propostos pela Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’.

Foto: Fernanda Cardoso Gomes, março de 2016.

Desse modo, recomendou-se a continuidade das ações em anda-
mento e a inclusão de uma nova ação: o ensino do português como pri-
meira ou segunda língua s. Entende-se que a aprendizagem do portu-
guês constitui um elemento estratégico (1) de defesa, pois não dominar 
o português representa uma grande limitação política e jurídica, princi-
palmente para requerer dos organismos jurídicos a punição dos respon-
sáveis pelos massacres indígenas, pela defesa do território, pela negação 
de direitos etc.; (2) de acesso ao mundo do não indígena, que tem se 
demonstrado uma necessidade comunitária que se destaca a cada dia.

Neste sentido, o planejamento contemplou:

•	 Publicação de materiais didáticos para cada povo, por meio de 
oficinas nas aldeias.
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•	 Ampliação da discussão sobre bilinguismo epistêmico.

•	 Continuidade aos estudos de elaboração de ortografia das lín-
guas indígenas.

•	 Realização de oficinas com os coordenadores, pesquisadores, 
conteudistas.

•	 Realização de oficina de alfabetização e letramento em línguas 
indígenas.

•	 Intercâmbio entre os povos indígenas da rede.

•	 Produção de material audiovisual, como CDs e DVDs.

•	 Demonstração cultural nas comunidades.

•	 Ensino da língua materna, com atenção especial às diferentes 
entre falas masculina e feminina, quando for o caso.

Todas as ações têm como objetivo:

•	 Fortalecer os conhecimentos tradicionais.

•	 Reforçar o referencial contextual da alfabetização.

•	 Caracterizar a escola indígena de acordo com o manejo de 
mundo de cada povo.

•	 Reativar os conhecimentos.

E fundamentam-se em:

•	 Bases epistêmicas.

•	 Realidade Sociolinguística.

•	 Saberes Indígenas.
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•	 Matrizes Culturais.

•	 Matrizes Interculturais – inovação teórica.

•	 Pedagogia da contextualização.

Ao encerrar a V Reunião, Maria do Socorro Pimentel da Silva reto-
mou as funções dos sujeitos participantes e o papel de cada instituição 
envolvida. Pesquisador, conteudistas, orientador de estudo e professor 
alfabetizador são sempre indígenas. Isso é necessário para a construção 
de bases epistêmicas interculturais. A essa concepção de ensino pode-se 
denominar, em termos específicos, como busca do conhecimento (tra-
dicionais e de outras ciências) e, em termos amplos, como um processo 
educativo baseado no diálogo, no respeito e no compartilhar.

Finalizando a reunião, a professora Maria do Socorro Pimentel 
da Silva menciona que as questões colocadas nos debates, durante a 
reunião, refletem a seriedade e o valor que os pesquisadores indígenas 
atribuem à Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’, como bases epistêmi-
cas de alicerce pedagógico. Segundo ela, os estudos feitos reivindicam 
uma configuração epistêmica que ultrapassa, necessariamente, a divisão 
artificial entre teoria e prática pedagógica. Como nos ensina Gadotti 
(2000)10, a ousadia de cada escola está em experimentar o novo e não 
apenas pensá-lo, ou seja, as discussões, as reflexões, as pesquisas, os es-
tudos e as conversas com as comunidades devem levar à ação de alfabe-
tização pela imagem, imaginação, narrativas, palavras contextualizadas, 
geradoras etc. O importante é que as crianças encontrem espaços para 
expressar seus sentimentos, histórias e saberes, espaços para leituras, 
com possibilidade de inúmeras interpretações,  e é assim que elas come-
çam a desenvolver a curiosidade e o desejo de registrar no papel o que 
já sabem na oralidade. Ou então de aprenderem o que ainda não sabem.

10	  GADOTTI, M. Perspectivas atuais da educação. Porto Alegre: Ed. Artes Médicas, 2000.
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A Alfabetização pelos conhecimentos indígenas, referencial defen-
dido pelos pesquisadores indígenas, pauta-se em chamadas de respon-
sabilidade do que significa ensinar algo a alguém. Isso nos leva a um 
estado de reflexão tal que, imediatamente, começamos a nos tornar 
nossos maiores inquisidores e nos bombardearmos com perguntas so-
bre dúvidas que nem imaginávamos ter. Esta é a estrada que está sendo 
percorrida pelos professores indígenas pesquisadores, que, ao saírem do 
caminho da colonialidade do saber, percebem que seus saberes têm ca-
madas, e em cada uma delas é encontrado um tesouro que vale a pena 
ser atualizado, ou seja, ganhar vida novamente.



VI   R euni ã o  da  A çã o  ‘Sa beres 
Indí g e n a s  na  Esco l a ’

Foto: Fernanda Cardoso Gomes, dezembro de 2016.
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Apresentação

A VI reunião da Ação ‘Saberes Indígenas na Escola’11 da rede 
UFG/UFT/UFMA aconteceu  nos dias  7 e 8 de dezembro de 2016,  no  
Núcleo  Takinahakỹ de  Formação Superior Indígena, sob a coordena-
ção do Núcleo Geral da Rede.	

Os debates realizados em todas as reuniões da Ação ‘Saberes 
Indígenas na Escola’ da rede UFG/UFT/UFMA sempre indicaram a ne-
cessidade de criar mecanismos para recuperar o conhecimento silencia-
do, adormecido, e, muitas vezes, perdido entre gerações, em decorrên-
cia do avanço da modernidade/colonialidade. Desses estudos surgiram 
paradigmas que reivindicam não só o reconhecimento das sabedorias 
oprimidas, mas também o reconhecimento dos saberes que têm so-
brevivido nas memórias indígenas. Desse ambiente de reflexão nasce 
à pedagogia da retomada, uma proposta de educação contextualizada 
na esperança, no bem viver, no valor dos conhecimentos e das práticas 
culturais indígenas. Essa proposta surge, portanto, em um  ambiente  
repleto  de  reflexões  sobre  o papel da escola e a falência dos sistemas 
de ensino monolíngues e monoculturais brasileiros. 

Nessa proposta educacional será preciso rever o que se ensina na 
escola e investir na formação dos docentes, possibilitando-lhes uma for-
mação teórica e prática diferenciada da eurocêntrica. O currículo mo-
nocultural até hoje adotado deverá ser revisado e a escola precisa mos-
trar aos/as alunos/as o valor do saber e da cultura de seu povo e também 
das outras culturas e saberes. A escola deve reconhecer o pluralismo 
cultural brasileiro. Este é o sentido da educação intercultural.

11	  Agradecemos as relatoras Maria do Socorro Pimentel da Silva, Luciana Leite e Lilian 
Abram dos Santos.
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PROGRAMAÇÃO
Manhã Tarde

8h-12h 14h-18h
07/12 Abertura

Palestra “Desafios epistêmicos e 
configurações teórico-metodológicas no 
campo da educação escolar indígena” – 
Odair Giraldin
Palestra “Contextualização epistêmica de 
currículos escolares e a interlocução de 
diferentes saberes” – Maria do Socorro 
Pimentel da Silva

Apresentação e avaliação 
da base epistêmica em 
construção
Núcleo adjunto do 
Tocantins - UFT
Núcleo adjunto do 
Maranhão - UFMA
Núcleo adjunto de Goiás 
– UFG
Debates

08/12 Planejamento para 2017 e apresentação por 
núcleos

Encerramento

Tabela 09

Palestra: Desafios epistêmicos e configurações teórico-
-metodológicas no campo da educação escolar indígena 
– Odair Giraldin

Foto: Fernanda Cardoso Gomes, dezembro de 2016.
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A palestra do professor Odair Giraldin foi sobre a construção de 
bases epistêmicas para a educação escolar indígena. De acordo com o 
professor, quando buscamos uma base epistemológica nativa dos po-
vos indígenas para pensarmos a educação escolar, devemos considerar 
quatro aspectos: 1) Holismo. Para os povos ameríndios, o universo não 
é pensado como um todo composto de esferas disjuntivas, como é ex-
presso o pensamento cientifico ocidental. Nas cosmologias ameríndias, 
os elementos do mundo estão todos interligados e por isso não há a 
sua separação categorial; 2) Perspectivismo. Atribui-se a capacidade de 
assumir um determinado ponto de vista e a qualidade subjetiva a todos 
os seres que vivem no universo e não apenas aos humanos; 3) Corpo 
e pessoa. Numa perspectiva holística, corpo e pessoa são noções cen-
trais para compreender a capacidade transformacional que se confere 
aos seres; 4) Coletividade. Precisamos pensar a partir da coletividade, 
ao pensar sobre o processo de aprender e ensinar. Naturalizamos que o 
processo de aquisição de conhecimento se dá numa relação entre ensino 
e aprendizagem. Entre os povos ameríndios, o processo se dá priorita-
riamente no sentido inverso: tudo se passa em processo de aprender e 
ensinar.

Palestra: Contextualização epistêmica de currículos 
escolares e a interlocução de diferentes saberes – Maria 
do Socorro Pimentel da Silva

A professora Maria do Socorro fez uma reflexão profunda dos ga-
nhos epistêmicos gerados das pesquisas da Ação ‘Saberes Indígenas na 
Escola’. Sua defesa é por uma educação contextualizada, humana, que, 
na esteira do pensamento dos indígenas e também de muitos não indí-
genas, volta-se para a necessidade de dialogar com os vários saberes que 
circundam o universo de possibilidades de compreensão do mundo. O 
ponto central é pensarmos na escola que desejamos. Os indígenas sa-
bem sua cultura, mas, mesmo assim, perdem, ano a ano, o saber que 
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lhes pertence. A escola de hoje não contribui para guardar esses sabe-
res. É preciso ter uma escola que considera o conhecimento indígena, 
que incentiva a prática de pesquisa e o registro dos conhecimentos. Essa 
escola também deve ser capaz de trazer conhecimentos novos e impor-
tantes para a melhoria de vida do povo indígena. Essa escola deve ser 
viva e capaz de manter a cultura viva. O sentimento de ressignificar a 
escola em um espaço de relações intra e interculturais orientadas para a 
manutenção da pluralidade cultural e linguística, para o reconhecimen-
to de diferentes concepções de mundos, de diferentes formas de apren-
der/ensinar/produzir conhecimentos e para a afirmação do ser humano 
como sujeito de direitos requer ações político-pedagógicas imersas em 
um movimento social de amplo alcance e em permanente construção. 
Para construirmos a escola que desejamos, é preciso trabalhar na ela-
boração do Projeto Político Pedagógico com bases epistêmicas decolo-
niais, quais seja: 1) bilinguismo epistêmico; 2) conhecimento em rede; 
3) atualização cultural; 4) conhecimento cultural; 5) articulação dos sa-
beres; 6) “esticar” saberes; 7) renascimento cultural; 8) temas contextu-
ais; 9) alfabetização pelos conhecimentos indígenas. O Projeto Político 
Pedagógico de cada povo deverá ser contextualizado nas matrizes cul-
turais, nas demandas sociais e nas políticas linguísticas pertinentes. Os 
letramentos propostos nos Projetos Político Pedagógicos terão como 
objetivo a vitalidade da oralidade das línguas indígenas, dessa formas 
serão propostos letramentos interculturais que promovam: retomada de 
conhecimentos; fortalecimento da memória cultural; reconstrução de 
espaços culturais; vitalização de saberes e fortalecimento da oralidade. 

Apresentação e avaliação das bases epistêmicas em construção

A avaliação das atividades realizadas por núcleos adjuntos levou 
em conta os fundamentos epistemológicos em construção e suas im-
plicações para a prática pedagógica da alfabetização e letramento em 
línguas indígenas. Essa base é importante para o sucesso da educação 
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intercultural que reconhece o conhecimento ancestral, assim como a 
construção de novos conhecimentos, resultando dessa combinação, as 
ciências interculturais de autoria indígena.

Núcleo adjunto do UFT

Os pesquisadores iniciaram suas falas destacando a luta e as conquis-
tas do ano de 2016: levantamento do material didático existente; elabora-
ção do projeto de alfabetização na cultura; crítica à prática pedagógica e 
metodológica, ressaltando a necessidade de não se reproduzir concepções 
já impostas; produção de material pedagógico próprio; fortalecimento da 
alfabetização pelos conhecimentos indígenas; compreensão do espaço 
cultural da aldeia; compreensão que a educação está para além da repro-
dução e que a escola deve ser espaço de todos, para todos aprenderem 
a construir juntos, para superarem os conflitos entre comunidade, com 
seus ritmos próprios, e escola, com suas atividades institucionais; produ-
ção de pesquisa para gerar um conhecimento profundo que irá conduzir 
as crianças e os jovens em sua vida social na aldeia; diálogo com toda 
comunidade escolar no sentido de orientar o trabalho escolar e a alfabeti-
zação tida para além do conhecimento das letras, da leitura e cópia de tex-
tos; interação entre jovens e anciãos. A equipe dos saberes está discutindo 
a criação, o fazer e a prática educacional a partir desta nova concepção, 
que é a de levar os conhecimentos orais e escritos próprios do povo.

Os participantes do Núcleo Adjuntos de Tocantins apresentaram al-
gumas ideias que resumem a importância de solidarizar conhecimentos 
separados, levando em consideração os princípios da diversidade epistê-
mica e da reaproximação dos seres humanos de si mesmos, uns dos ou-
tros e da natureza:

•	 conhecer com e pelo o corpo; 

•	 questionar a separação entre mente e corpo no processo de 
aprendizagem;
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•	 qual a relação entre os processos de formação do corpo e de 
cura do corpo;

•	 qual a relação entre alimentação e formação do corpo, alimen-
tação e memorização. 

Núcleo adjunto da UFMA

Paulo Belizário Gavião: Existem vários problemas na educação 
escolar indígena. Com a “Ação Saberes Indígenas na Escola”, o povo 
Gavião está reafirmando sua sabedoria por meio das pesquisas, como 
a que realizamos sobre o ciclo da vida. Essa pesquisa demonstrou o au-
mento do uso de palavras em português no léxico de parentesco, como 
“mãe” e “pai”. São os parentes próximos que educam primeiramente as 
crianças. Depois, na escola, a partir dos 6 anos de idade, as crianças co-
meçam a ser alfabetizadas na língua materna e passam grande parte de 
suas vidas fora de casa e dentro da escola. Isso tem dado aos professores 
outro olhar, um olhar de mais respeito. A proposta é então fazer um 
trabalho para que as crianças aprendam as palavras de respeito, mes-
mo que a família não tenha ensinado. Acho muito bonito uma criança 
chamar o irmão do pai de “pai” na língua gavião. Isso é respeito e esses 
termos de parentesco estão desaparecendo porque estão sendo deixados 
de ser usados. Por isso nossa pesquisa se volta para isso, para que as 
crianças possam praticar e entender esses termos. Os pesquisadores têm 
que registrar isso para que no futuro esse conhecimento não se perca. 
Os velhos, quando falam que as crianças são mal educadas, dizem isso 
porque foram educados de maneira diferente, e a escola não traz esta 
educação para as crianças. Nossa educação foi feita para atuar no mer-
cado de trabalho, e hoje descobrimos que não é isso o que queremos. 
Muitos pais têm falado que não querem isso que estamos fazendo para 
seus filhos, mas digo que a partir do momento em que eles estiverem em 
outro mundo, não tem mais volta. Vemos isso no cenário político e no 
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agronegócio. Hoje, estamos deixando de seguir o que a Seduc impôs, e 
estamos desviando um pouco do que o sistema impõe para nós. Se qui-
sermos, de fato, fazer uma educação indígena diferenciada, como está 
na lei, esta ação tem feito diferença. Antes os professores trabalhavam 
a disciplina e a explicação era toda em português. Hoje, trabalhamos 
com um tema, contextualizamos e explicamos na língua materna. Há 
jovens que querem outra formação, o que nos traz a preocupação com 
o fato de eles saírem da aldeia para estudar e ficarem por lá mesmo. A 
gente priorizou a alfabetização, mas parece que todo ano os professores 
mudam. Hoje temos um grupo que quer realmente trabalhar com a al-
fabetização, com a pesquisa dentro da ação, que começa com uma ideia 
pequena e vai ramificando, o que mostra que é muito importante.

Silvia Krikati: Os mais velhos quando morriam levavam tudo. Usei 
meu próprio salário para trabalhar com a tecnologia na aldeia e na es-
cola, para registrar o momento e garantir a identidade deste povo. Os 
“Saberes” complementaram este meu trabalho. O Jonas deu meu nome 
ao filho dele e eu tenho o nome da mãe do Jonas, por isso devo chamá-
-lo de maneira respeitosa. Muitos antropólogos conhecem os ritos que 
não devem ser chamadas de festas. Eu me considero uma aprendiz da 
cultura do meu povo. Nós reclusamos nossos adolescentes para repassar 
nossa sabedoria e conhecimento. Eu tenho alunos que perderam dedos, 
machucaram o pé porque ignoraram nossos conhecimentos, ignoraram 
o que somos. Quando vamos para cidade, ninguém diz que somos bran-
cos, dizem que somos índios. 

Cíntia Guajajara: Hoje, como professora, liderança e pesquisadora 
tenho uma visão bem mais ampla. Valorizo o trabalho dos linguistas e 
antropólogos. Identidade indígena é cantar, bater maracá, falar bem a 
língua materna, usar os artesanatos sagrados (que não podem ser co-
mercializados), participar dos rituais, se assumir. Especificamente em 
relação ao trabalho em sala de aula com crianças, quero fazer algumas 
sugestões. Ler uma história e pedir para as crianças desenhar os per-
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sonagens; trabalhar os temas próprios de nossa realidade, para ir dei-
xando de lado o livro didático, que muitas vezes nem sabemos como 
usar; valorizar o espaço de brincadeira, o rio onde as crianças brincam, 
em grandes turmas. O banho para nós é muito importante. A ida para 
a roça já faz com que as crianças gostem de mexer com a terra, com as 
sementes e com a colheita. Os espaços da brincadeira, da roça, da esco-
la não podem ser separados.  Na festa de minha neta, quis trazer nela 
a memória de minha avó e quis tudo original. A palha, a plumagem, 
o fumo, a resina, as missangas. Minha mãe incorporou os guardiões 
da floresta. Nessa festa, cada detalhe foi observado. A caça foi pouca, 
praticamente simbólica, mas isso é educação indígena, é o reconheci-
mento do laço de família, é carinho, é respeito, é alegria. Minha neta 
já estava preparada para esse ritual de passagem em que a avó rola nos 
pés da neta, para protegê-la. Foram 15 cantoras para proteger minha 
neta Rebeca. Minha neta ficou 13 dias de resguardo, sem comer certas 
comidas, mexendo no fuzo e fazendo linha de algodão. É importante 
valorizar isso entre as crianças porque os evangélicos questionam tudo 
isso. As esteiras e os abanos apareceram. Sobre a entrada no mundo da 
escrita, as professoras já estão elaborando material didático e oficinas. 
Conhecimento a gente tem. Estamos usando o livro que já temos em 
língua materna. A língua guajajara é uma língua que tem muita variação 
entre as diferentes aldeias. Temos que fazer um encontro muito grande 
para decidirmos um acordo ortográfico para nossa língua. Tenho um 
pouco de resistência à escrita, no entanto, hoje, vejo a importância do 
uso da escrita para registrar nosso conhecimento, documentar nossas 
memórias para poder repassar. A escrita junto com a oralidade é identi-
ficação. As universidades estão investindo na formação dos professores 
indígenas, mas a Seduc entrega a responsabilidade de contratação de 
professores ao cacique, que muitas vezes nem se preocupa se o professor 
está ou não preparado, e muitas vezes troca o cargo por um valor em 
dinheiro. Hoje eu me sinto preparada para lutar pela nossa autonomia, 
por projeto comunitário, por um Projeto Político Pedagógico Araribóia. 
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Para que a gente possa refletir, vou deixar algumas questões que consi-
dero muito pertinentes: 

•	 O que é o indígena original?

•	 Como tornar a identidade indígena um orgulho entre os jo-
vens?

•	 Qual o papel da pesquisa na Ação “Saberes Indígenas na Escola”, 
para que os jovens professores ingressem nas universidades?

•	 Como fica a autonomia da escola na questão da escolha dos 
professores?

Núcleo adjunto da UFG

Manaije Karajá: As ações dos “Saberes Indígenas na Escola” reali-
zadas na Aldeia Aruanã e Itxala foram oficinas, reuniões, seminários e 
produção de livro e revista. As pesquisas estão sendo muito importantes 
para nós. Primeiramente, nós fazemos a contextualização da pesquisa/
do saber, depois reconhecemos a realidade sociolinguística de cada al-
deia, mesmo que todos sejam Iny, a fim de fortalecer e dar vitalidade à 
língua iny porque hoje se valoriza e fala muito a língua do tori. Quando 
a gente realiza a festa da casa grande, eu fico triste porque tem muita 
gente assistindo e pouca gente participando, colocando enfeite. Alguns 
de vocês, tori, não-indígena, precisam conhecer o nosso conhecimento 
porque vocês conhecem só um pouco, mas precisa conhecer mais. Dos 
resultados das ações realizadas até agora, quero apontar que as crianças 
e jovens estão perdendo a vergonha de falar em público e apresentar 
suas pesquisas. No projeto comunitário, a gente fala para nosso aluno 
pesquisar mais nosso próprio conhecimento. Na nossa comunidade tá 
tendo muito suicídio, antes não era assim. As pesquisas estão colabo-
rando muito pra gente elaborar nosso Projeto Político Pedagógico. Não 
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sei se a SEDUC vai aceitar ou não, mas a gente vai mandar pra lá. As 
pesquisas também colaboraram para a produção de livros de alfabetiza-
ção e para a escola indígena; para o registro de conhecimento, que não 
é mais transmitido do mesmo jeito que antigamente; para fortalecer o 
conhecimento dos professores, que precisam pesquisar também e não 
podem contar somente com os livros que o governo manda para as es-
colas das aldeias. 

Gilson Tenywaawi: Hoje compreendemos qual a proposta do 
“Saberes Indígenas na Escola” e revertemos assim: a escola é levada para 
espaços onde os saberes indígenas são ensinados e aprendidos. Não é 
mais saberes indígenas na escola, mas o contrário. Fizemos seminário 
para apresentar nossas pesquisas e discutir novas propostas de traba-
lho. Produzimos materiais para a alfabetização das crianças Tapirapé, 
como os outros povos fizeram. A fala da Socorro de “como a escola vai 
deixar de ser uma escola prestadora de serviço pra comunidade” é uma 
pergunta pra todos nós, é difícil. Tem coisa que não está acontecen-
do. Então eu me pergunto “qual é pedagogia diferenciada na escola”. 
Saberes indígenas é mais no fazer, não se ensina só pela escrita. Os sa-
beres indígenas são ensinados porque são três momentos (retomando 
a fala de Odair): a gente aprende, a gente ensina e a gente aprenda a 
lidar com quem a gente ensina. Quem escolhe o professor da escola? É 
preciso saber quem está pronto para ensinar para as crianças. A gente 
vai trabalhar, “fazer saberes”, e não escrita. A gente tem que trabalhar 
com equilíbrio porque a escola é um espaço em que o aluno vai ganhar 
certas coisas e perder outras; o mesmo na roça. Meu filho tem que estar 
preparado para a minha cultura e para a cultura que está próxima da 
gente. Tem que trabalhar o equilíbrio porque se não for assim, daqui a 
pouco, a gente não vai ter nada para trabalhar da nossa cultura. A gente 
diz que tem que ter entrevista com ancião, mas daqui a pouco eu vou 
ser ancião e se eu não estou aprendendo nada, eu vou contar o quê para 
os jovens? Recentemente, na reunião, meu tio falou “Ninguém dança 
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sozinho. A escola não tá ensinando vocês a formar dupla. Nos rituais 
Tapirapé tem que ter dupla formada, a dupla vai até onde dá, só a morte 
separa.” Nós não vamos mais trabalhar na escola somente, a gente vai 
tentar equilibrar também no terreiro, onde tiver espaço. Nós estamos 
trabalhando com alfabetização cultural. 

Wahuka Karajá: Os jovens não querem mais saber dos saberes 
tradicionais, mas as ações dos “Saberes Indígenas na Escola” têm con-
templado os jovens, têm atingido os jovens. O governo desvaloriza os 
saberes indígenas porque o currículo ensina os saberes da escola não 
indígena. Os “Saberes” valorizam o conhecimento indígena. Pesquisar 
é diferente de ensinar o conhecimento pesquisado. O “Saberes”, assim 
como a Educação Intercultural, possibilitam a prática do conhecimento.  
Os “Saberes” estão produzindo uma escola para os Iny, que até agora 
não saiu porque não tínhamos incentivo porque os professores eram 
da rede estadual e seus conhecimentos não são os conhecimentos que 
nós temos como indígenas. Agora nós estamos produzindo os primei-
ros materiais porque o material que o governo envia para as escolas não 
serve para a gente. Não tem como contextualizar alguma coisa que a 
gente nunca viu, que o aluno não conhece. 

Silvino Sirnawe Xerente: Estamos cada vez mais animados em 
buscar o conhecimento dos anciões. Muitas vezes os anciões não que-
rem passar o conhecimento deles para os jovens. As reuniões que nós 
tivemos foram muito proveitosas para todos os professores que parti-
ciparam. Foi uma oportunidade e uma alegria de trabalhar com alfa-
betização e livro didático. Concordo com a palavra do Gilson de que a 
gente sabe, mas cada dia a gente aprende mais, nas festas indígenas, nas 
pesquisas. Lembro-me da fala de um ancião que disse “vocês podem ter 
mestrado, mas nós é que sabemos”. Essa fala me fez mudar a ideia de 
minha pesquisa de mestrado, não quis mais pesquisar maracá e, sim, 
pesquisar rituais. Nós é que seremos anciões então temos que aprender 
e saber, não dá pra deixar só com os jovens. A gente precisa buscar as 
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coisas que estão na memória do nosso velho. Quando eu digo que a gen-
te está ainda na alfabetização, eu estou fazendo uma comparação: que 
eu estou aprendendo, eu sei muitas coisas, mas muitas coisas eu não sei. 
Gosto muito da minha cultura, mas depois que estudei na Intercultural, 
me tornou outra pessoa. O trabalho de pesquisa está sendo um trabalho 
muito proveitoso porque pode gerar um livro que voltará para a aldeia e 
o aluno que não participou da pesquisa, irá aproveitar a pesquisa mes-
mo assim. 

Xawapa´i Tapirapé: Estamos muito preocupados com a nossa cul-
tura porque os jovens estão se interessando pouco. Nossa preocupação é 
fazer oficina, palestra, no entanto, os jovens estão preocupados em jogar 
futebol e fazer coisas que não são da nossa cultura. Como orientador de 
estudos, tenho orientado que os professores trabalhem de acordo com 
a nossa cultura. Nós estamos também trabalhando com material didáti-
co, tudo o que nós temos na nossa cultura é material didático de nossa 
cultura mesmo, como por exemplo a flecha (ele levou uma flecha para 
mostrar para os participantes). Essa não é uma flecha qualquer porque 
a gente tem que saber fazer a flecha, tem que conhecer a matéria prima. 
Quem vai ensinar a fazer a flecha? Como os outros falaram, tem que 
ensinar com alegria os alunos porque não adianta ensinar o que a gente 
não sabe. 

Uziel Lahiri Karajá: Tem quase dez anos que eu trabalho na educa-
ção, quase sempre como gestor. Cada vez mais, nós estamos perdendo o 
sábio e é com a participação dele que a gente fazia os eventos culturais. 
O ensino restrito à sala de aula não adianta porque a criança não vai 
saber praticar o que ela aprendeu, cantar, dançar, fazer festas e artefato. 
Falar da festa na escola é ensinar fatos importantes da cultura Karajá, 
como o segredo, por exemplo. A gente não trabalhou o segredo, mas 
fizemos uma simulação. As crianças gostaram da brincadeira porque 
elas viram o aruanã, mas nunca tinham brincado. Os sábios estão indo 
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embora e a gente tem que ir atrás: ou registrar e pesquisar ou praticar 
porque o registro não vai ajudar a resgatar a cultura.

Ricardo Tewaxi Javaé: Eu senti muita alegria quando surgiu o 
“Saberes Indígenas na Escola”. Na pesquisa, trabalhei com duas pessoas 
diferentes. Fiz as seguintes perguntas: como era a educação iny javaé 
antigamente, quem educava a criança indígena? Disseram que quem 
criava mesmo era a avó materna. Em uma família ninguém se conhece 
pelo nome. Também observei a importância de se entender os modos 
de cumprimentar que depende de todo um sistema de parentesco. Hoje 
ninguém usa mais. E eu pensei “como esse conhecimento acabou? Isso é 
educação tradicional!” Então resolvi fazer pesquisa sobre isso. Eu mes-
mo fui alfabetizado em karajá, mas depois vieram os livros do governo e 
o material karajá sumiu e o conhecimento indígena também. Eu sempre 
pensei faria para ter um livro com o conhecimento do meu povo na 
escola. 

Uziel Lahire: Durante o seminário aconteceu uma polêmica so-
bre a questão de uma “língua mestiça”, karajá-tapirapé, que acaba por 
ofender quem é mestiço como eu. Karajá é um povo muito numeroso e 
existem muitos dialetos. Por causa dessa polêmica, a professora Maria 
do Socorro sugeriu que se fizesse um estudo sociolinguístico para saber 
se essa língua mestiça realmente existe e como é morar numa família 
trilíngue. Problematizar, discutir, debater é importante porque essas de-
finições são definições do não indígena. É importante entender a nossa 
compreensão dessa realidade linguística atual. A polêmica na questão 
da língua diz respeito ao ‘a’ nasal no início da palavra, pois só o mestiço 
fala o ‘a’ nasalisado. 
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Debates

Odair Giraldin: Quando uma prática cultural perde o sentido, e 
é recuperada, só será reintroduzida se o seu significado voltar a fazer 
sentido. O que foi introduzido na escola, a comunidade está voltando a 
praticar? 

Foto: Fernanda Cardoso Gomes, dezembro de 2016.

Manaijè Karajá: Quando a gente fez o projeto extraescolar, faltou 
alguém coordenar porque, por exemplo, quando a gente vai pescar, a gen-
te organiza tudo, um pesca, outro cozinha e quem não pesca come tam-
bém. Meu filho gosta de assistir festa de aruanã, ao vivo ou na televisão, 
é ensinamento. Alguns fazem sozinho mesmo, no dia a dia. Quando a 
gente mostrou a pesquisa pra comunidade, alguns gostaram, mas falta ter 
alguém acompanhando. A festa acontece, é difícil de a gente assistir, mas 
acontece. Não a festa toda, mas acontece. Quando a gente faz com todo 
mundo, aí todo mundo tem que fazer. 
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Ricardo Tewaxi Javaé: Teve um tema contextual que é um ritual dos 
homens. Um menino escolheu e fez. Esse ritual tinha sumido fazia um 
tempo. Daí através da pesquisa, todo mundo se pintou e dançou. Ficou 
registrado, mas só aconteceu no tempo daquela pesquisa. Não se fez mais 
aquele ritual fora do tempo da pesquisa. 

Gilson Tenywaawi: Nos Tapirapé tem um ritual chamado amana´i. 
Só tinha duas pessoas que sabiam fazer, uma faleceu. Uma pessoa sozinha 
não dá conta de fazer, daí o ritual adormeceu, ficou parado. No Ensino 
Médio, planejamos trabalhar artes tapirapé, por isso, de 2006 a 2013, a 
gente discutiu investir um pouco mais na cultura. Como um dos profes-
sores tinha aprendido a fazer a máscara, a equipe de professores tomou a 
iniciativa de fazer a festa, assumindo toda a despesa. Com isso, os vete-
ranos desafiaram a gente, dizendo que eles também iriam contribuir. A 
equipe fez sua parte, comprou comida. Ninguém acreditava, mas todo 
mundo começou a se envolver. Como o ritual parou de acontecer em 
1996, as crianças não conheciam. No ritual, o espírito bate nas crianças e 
as crianças não queriam respeitar. Daí explicamos que tinha que respeitar 
porque era assim. O ritual aconteceu, todos se envolveram, as crianças 
viram, mas outra discussão surgiu: o ritual vai continuar? A comunidade 
só espera das pessoas que conhecem o saber e tomam a iniciativa. Tem 
que ter alguém que toma a iniciativa. No projeto extra escolar trouxemos 
de volta a caça. As pessoas se acostumaram, portanto, não é preciso espe-
rar projeto extra escolar porque o pessoas se acostumaram, combinam e 
vão caçar. Como o programa irá contribuir para a realização dessas ações, 
para envolver mais gente? Não adianta uma aldeia só se envolver e fazer. 
É isso que a gente chama de levar alegria para a educação das crianças. A 
gente vai precisar de outros materiais didáticos e não materiais didáticos 
como livros e papéis. 

Emilene Sousa: Vou falar algumas coisas que me impactaram muito. 
Gilson fez uma distinção entre explicar e ensinar. É isso mesmo. Explicar 
é algo teórico. Pensar a escola. Ela é o espaço? Será que precisa abandonar 
totalmente a escola? Será que nossa tarefa não seria revisitar a escola e 
reconstruí-la, considerando esse conhecimento indígena? Será que nossa 
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função não seria ressignificar a escola? Você falou que nossa escola não 
está ensinando com equilíbrio e que a gente não dança sozinho. Eu agra-
deço por você nos lembrar disso porque a escola não precisa ser tão indi-
vidualizada já que ninguém dança sozinho e ninguém aprende sozinho. 

Uziel Lahire: Foi criado, em 2016, o Ensino Médio na nossa escola. 
O diretor da escola tem que estar muito atento porque a escola é sem-
pre voltada para a comunidade escolar local. Graças ao Projeto Político 
Pedagógico que a gente construiu, a partir das considerações de todos 
que estavam fazendo Especialização, hoje nossa escola é reconhecida pelo 
MEC. A gente agradece pelo incentivo. O Projeto Político Pedagógico 
não termina, vai sempre continuar e os “Saberes Indígenas na Escola” irão 
sempre reforça-lo. Nosso esforço não é para deixar tudo igual ao que era 
antes, a gente só quer deixar algumas coisas registradas porque os mais 
velhos morreram e levaram as coisas que eles sabiam junto porque eles 
guardavam na cabeça, hoje tem que ser na caneta e no caderno. E assim a 
gente pode garantir nosso direito e nosso respeito. 

Planejamento para 2017

Foto: Fernanda Cardoso Gomes, dezembro de 2016.
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As discussões referentes ao planejamento do ano de 2017 aconte-
ceram em grupo e por núcleo. Vários desafios foram colocados pelas 
equipes, sendo o maior deles, o de criar projetos políticos pedagógicos 
de acordo com a demanda das comunidades indígenas e de acordo com 
suas matrizes culturais. As escolas não podem ficar com currículos que 
estão fundamentados em uma única visão do mundo, numa visão euro-
cêntrica que não contempla a diversidade. 

•	 Núcleo Adjunto da UFG

•	 Gramática da língua materna

•	 Ortografia das línguas indígenas

•	 Denominação dos ciclos de vida na língua materna

•	 Produção de vídeos educativos

•	 Jogos e brincadeiras

•	 Fortalecimento da oralidade

•	 Pesquisa de instrumentos de ensino12  

•	 Pesquisa e registro das palavras antigas, em desuso 

•	 Pesquisa e registro das palavras de respeito, sistema de paren-
tesco

Núcleo Adjunto UFT e UFMA

Odair Giraldin: O engajamento dos professores é o que garantirá 
a participação contínua dos mesmos, por isso, o grupo pensou que algo 

12	  Essa proposta foi feita por Eunice e dizia respeito especificamente aos instrumentos de 
ensino do povo Tapuia.
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que teria esse engajamento é pensar nas histórias de vida do professor: 
como foi a alfabetização, o letramento, a idade, as motivações para se 
tornar professor. Compreender e entrar em contato com essas narrati-
vas de história de vida do professor pode aumentar o engajamento dos 
professores com suas ações. Então a proposta do nosso grupo foi: histó-
rias de vida dos professores. No entanto, essa proposta não levará a uma 
produção de conhecimento indígena sobre alfabetização. 

Maria do Socorro Pimentel da Silva: Sugiro que vocês façam os 
dois movimentos: as histórias de vida e também algo a respeito da al-
fabetização pelos conhecimentos indígenas, visto que o engajamento já 
está em andamento com o “Saberes Indígenas na Escola”.

Wahuka Karajá: Sugiro que a pergunta norteadora para os núcleos 
fosse “que tipo de escola, de educação a gente quer.”

Odair Giraldin: Na maior parte das escolas que eu conheço, a 
maior parte dos professores que está dando aula não vai conseguir res-
ponder isso porque eles não estão pensando uma escola; eles caíram ali 
e estão cumprindo seu trabalho. Portanto, ele precisa primeiramente se 
enxergar enquanto professor para depois pensar uma escola diferencia-
da. Como provocar nesses professores essa autocrítica? A ideia foi que 
ao fazer narrar sobre sua própria história, o professor entenderia não 
somente seu papel, mas o papel da escola na comunidade.

Maria do Socorro Pimentel da Silva: Para ele se descobrir o pro-
fessor que ele é. O trabalho que a Creusa Krahô está fazendo pode ser 
uma boa referência porque ela está construindo uma boa proposta 
de escola. Júlio Kamer também está construindo um Projeto Político 
Pedagógico. Eu concordo com você Odair porque muitos professores 
não estão mesmo fazendo essa discussão.

Odair Giraldin: Na última etapa com os Apinajé, nós cogitamos 
produção de material didático, mas todos que estavam lá consideraram 
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que era prematuro construir um material didático porque antes era pre-
ciso saber para que escola, com qual concepção de escola se vai produzir 
esse material. 

Maria do Socorro Pimentel da Silva: Sentir o processo do que 
é uma escola comunitária com uma proposta para a comunidade. 
Acompanhando a Especialização eu percebi como eles foram colocando 
uma outra ideia de escola, que não é mais uma escola prestadora de ser-
viço. É preciso passar por esse processo para sentir o que estão fazendo.

Odair Giraldin: Esse sentimento de quem passou pela graduação 
na Educação Intercultural e na Especialização está sentindo não é com-
partilhado por todos os professores que estão lá, em sala de aula. Então 
nesse caso, mesmo que esses elaborem uma proposta muito boa, eles 
não vão conseguir engajamento dos outros.

Emilene Sousa: Um ponto que poderia ser em comum é uma aná-
lise das representações da escola. Que representação da escola é essa? 
Porque podem ser representações diferentes e a escola não será a mes-
ma. À medida que você narra sua história, você mostra sua concepção 
de escola. E se a gente fizesse o contrário: a representação de escola que 
você tem revela que professor você é. 

Maria do Socorro Pimentel da Silva: O problema é a escola colo-
nizadora. Será essa a representação? Será preciso desmanchar essa ideia 
de escola.

Odair Giraldin: Em vez de colocar a pergunta “como se sente como 
professor”, a questão poderia ser: a escola que se tem hoje poderia en-
sinar os saberes indígenas? É possível disciplinar os saberes indígenas? 
Acho que talvez fosse bom mesmo mesclar as duas coisas. Em minha 
opinião existem três pontos possíveis de se associar: denominações dos 
ciclos de vida na vida materna; pesquisa e registro de palavras antigas e 
palavras de respeito e tratamento; jogos e brincadeiras tradicionais. Há 
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muitas brincadeiras que os professores mesmo não brincaram, então 
eles não sabem e terão que pesquisar. Esses três temas podem ser objetos 
de pesquisa e junto com isso fazerem a história de vida dos professores.

Maria do Socorro Pimentel da Silva: Isso, e a gente não perde o 
movimento da alfabetização pelos conhecimentos indígenas.

Odair Giraldin: Eu me lembro de ouvir histórias de professores 
que revelam fatos violentos, de professores que nunca foram preparados 
para serem professores porque foram colocados lá. Isso nos permite en-
tender a dificuldade do professor de sair do sistema disciplinar porque 
ele foi forjado nesse sistema, então é difícil sair dele.

Maria do Socorro Pimentel da Silva: Eu fui essa professora que foi 
para sala de aula sem nenhum preparo, eu falava uma língua e os alunos 
outra. Então ficaríamos com os itens: denominações dos ciclos de vida 
na língua materna; jogos e brincadeiras tradicionais; registros das pala-
vras antigas, em desuso e palavras de respeito.

Odair Giraldin: Nos Gavião, o Paulo sugeriu que numa das aldeias 
fosse feita uma reunião para discutir uma questão sociolinguística. Nos 
Apinajé, a sugestão é que se faça um seminário para discutir a preocupa-
ção que está surgindo em relação à ociosidade dos jovens que não estão 
em sala de aula, mas também não estão participando das práticas sociais 
tradicionais da comunidade. Cida e Sheila querem fazer um seminário 
porque elas se deram conta do quanto estão defasadas em relação ao 
conhecimento da língua Apinajé. Vamos fazer as 6 oficinas dos povos 
timbira apresentando os “Saberes Indígenas na Escola”, discutir letra-
mento, alfabetização e conhecimentos tradicionais. Temos a publicação 
do material das leituras imagéticas do Júlio Kamer. Agora na UFMA, 
temos mais gente na equipe. O Cláudio está trabalhando num material 
com os Kanela, que pode ser publicado. Também temos planejada uma 
oficina de produção de desenhos para material didático. Seria uma ofici-
na de uma semana com técnicas de desenho para aprimorar as técnicas 
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de produção gráfica. A gente estava no final da oficina em São José dos 
Apinajé, então convidei vários anciões e fiz a pergunta para cada um 
responder: o que você pensa da escola? Eles começaram pedindo des-
culpas porque na época deles eles não foram à escola, então não sabiam 
ler, nem escrever, então eram bestas. Os mais jovens responderam di-
zendo que eles não tinham que pedir desculpas porque os jovens é que 
deveriam se desculpar e agradecer porque eles, os anciões, sabem o que 
os jovens não sabem. Os anciões, por não terem ido na escola, sabem o 
que os jovens não sabem e podem ensinar o que os jovens não aprende-
ram porque foram para a escola. Esse exemplo é muito emblemático. A 
geração mais velha pedindo desculpas por não ter frequentado a escola 
e a geração mais jovem agradecendo por eles não terem ido à escola. 
Esse exemplo é bom pra pensar qual escola que queremos?

Maria do Socorro Pimentel da Silva: Quero saber se a ortografia 
das línguas indígenas ainda é uma demanda? 

Silvia Krikati: Continua uma demanda e está sendo discutida en-
tre os professores.

Paulo Gavião: Ainda é uma demanda porque nós temos essa difi-
culdade com a escrita. Tem outras aldeias que os professores não fazem 
isso. 

Cíntia Guajajara: Nós estamos trabalhando a ortografia porque a 
variação é muito grande. Tem que ter mais oficina pra decidir a ortogra-
fia. A gente está ainda discutindo.

Albertino Adiurema: É uma demanda ainda e estamos discutindo. 
A ortografia está em discussão.
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Encerramento e avaliação do encontro

Maria do Socorro Pimentel da Silva: Nós estamos encerrando a 
reunião. Alguém quer fazer uma palavra de avaliação?

Wahuka Karajá: Para nós esse trabalho é muito riquíssimo. A gen-
te só enriquece nesses encontros com os outros povos. Então é uma coi-
sa que sempre vai se ajustando; se faltou alguma coisa na nossa ideia o 
outro vai e completa. 

Júlio Kamer: A gente também aprende muito com esses encontros 
dos “Saberes”, da Especialização e agora também do Mestrado. Não esta-
mos preocupados com a investigação teórica sem a investigação prática. 
Esses encontros nos ajudam a entender a problemática. Isso nos deixa 
fortalecido. Por meio dos “Saberes” nos proporcionamos encontros para 
ver exemplos de outros povos, o que incentiva os professores a atua-
rem e entenderem melhor a escola. O que a gente sabe e o que a gente 
não sabe só nos fortalece porque a gente não sabe de tudo, está sempre 
aprendendo, então é muito importante discutir com os professores.

Maria do Socorro Pimentel da Silva: A responsabilidade é de to-
dos nós. Chegar nas aldeias e contar o que está acontecendo aqui para 
deixar essa rede cada vez mais forte. No vestibular eu entrevistei os 
Kanela e eles me falaram coisas muito interessantes. Quando eu per-
guntei “porque você quer fazer a Intercultural?”, um Canela me respon-
deu “porque lá tem uma política forte para os indígenas”. Se a gente não 
quebrar, todos nós, esse sistema, vai ser muito difícil fazer alguma coisa, 
então construir é um pouco desmanchar esse sistema. Quando vocês 
chegarem nas aldeias não se esqueçam de que uma rede deve sempre 
estar em movimento.

Odair Giraldin: Se não tivermos esse engajamento, as coisas 
não saem para os desfavorecidos da sociedade. O curso de Educação 
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Intercultural é uma trinca no ovo. Os mestrados estão possibilitando 
nascer pelicanos de outras cores.

Manaijè Karajá: Nós agradecemos também porque nós temos que 
ter parceiros como vocês. Quando a gente fez licenciatura, a gente fez 
muito registro, ainda falta muito, mas permanecemos na luta. Vocês es-
tão sempre ajudando. Alguns tori que estão na Seduc criticam muito, de 
dentro da sala deles, mas para gente é bom. 

Wahuka Karajá: Antes de entrar no curso de Educação Intercultural 
muitos nos perguntam “como é isso? Será que é bom pra nós? A gente 
precisa aprender português, matemática, geografia”. Manaijè entrou cri-
ticando o curso e hoje ele o defende porque nós entendemos o que é a 
Intercultural.

Cíntia Guajajara: Cada reunião que eu venho, eu vou levando coi-
sas novas. A gente aprende com o outro e entende a cultura de cada um. 
A gente sabe que a responsabilidade é nossa. A Tuira disse “mãe, a gen-
te vai fazer material” e planejou assim e assim. O nosso conhecimento 
sempre esteve lá, a gente não deu muita importância e quando a gente 
veio para a Educação Intercultural é como se a gente tivesse acordado. 
Nossos conhecimentos estavam lá dormindo. Aqui nós desconstruímos 
o que foi imposto para nós. Nós falamos muito isso em Brasília. Eu con-
sidero uma liberdade a gente ter acesso a esse programa. Eu estou estu-
dando língua, e esse é um legado que eu vou deixar para o meu povo, 
não só pra minha família. Eu só tenho a agradecer.

Neste espírito de alegria, de grandes reflexões e de muita esperança 
encerrou-se a reunião. Em torno da qual se situa o plano de trabalho de 
2017 dos povos indígenas da rede UFG/UFT/UFMA. Um plano proje-
tado para o bem viver dos povos indígenas, historicamente subalterni-
zados. É missão da Ação “Saberes Indígenas na Escola’ ativar o potencial 
criativo e necessário à conexão entre povos indígenas e destes com as 
diferentes instituições de educação.  A reconfiguração das práticas edu-
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cacionais concebida em visões interculturais e em práticas de retomadas 
de saberes milenares demanda a requalificação do valor humano e das 
faculdades cognitivas que constituem o ser das pessoas, assim como da 
visão holística que funda o modo de viver dos povos indígenas. Esses 
são os contextos de produção de bases pedagógicas interculturais.
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